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Vereador Adilson Amadeu — 46°GV 

Folha n° 	rio proc 1 
r 

Ne_ 0 .? 	 ' 

g e. 

PROJETO DE LEI N° 01 - PL 
01- 002101201 4  

Dispõe, sobre a criação do Hospital 
do Idoso Mooca em edificação que 
especifica e autoriza o Executivo a 
Declarar Utilidade Pública e a 
efetivar a desapropriação. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica criado o Hospital do Idoso Mooca, em edificação de 59.433 m2 de área RI 
iN 

construída, com seis andares, localizado na Avenida Paes de Barros, 2761 - Mooca, no 	. 
s 

Distrito da Mooca, Subprefeitura da Mooca. 

A 

Art. 2° Art. 2°. Para a instalação do Hospital do Idoso Mooca, o Executivo fica autorizado I a declarar de utilidade pública a área descrita no artigo 10  desta Lei e a efetivar a 

desapropriação. 

Art. 30  O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias, em 

especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização. 

Art. 4° As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Sala das Sessões, 24 de abril de 2014. 
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Folha n°_  e'2  dnnrec 1 

Câmara Municipal de 
Vereador Adilson Amadeu - 46°GV 

JUSTIFICATIVA  

O presente projeto de lei tem por objetivo provocar a criação do Hospital do Idoso na Zona 

Leste de São Paulo. 

A zona leste é conhecida como uma região dormitório, sendo que a Mooca é um dos bairros 

mais antigos inseridos nela, atualmente concentra o maior numero de pessoas da melhor 

idade. 

O número de pessoas idosas não para de crescer no país e já ultrapassa 10% da população 

total. O Estatuto do Idoso, legislação editada em 2003, estabelece que os censos 

demográficos brasileiros devam incluir dados relativos a esse segmento da população. 

Entre os anos de 1940 e 2006, o número de idosos registrados no Brasil cresceu cerca de 

10 vezes, passando de 1,7 milhão para 18,5 milhões. A previsão é que em 2025 esse número 

esteja na casa de 64 milhões de pessoas. Em 2050 estima-se que um em cada três 

brasileiros seja idoso. A sociedade e o governo devem estar preparados para essa nova 

realidade. 

A instalação de um hospital especializado e de referencia nesta região é mais que oportuno, 

onde a terceira idade podera contar com atendimento e diagnósticos modernos utilizando 

tecnologias como: tomografia computadorizada, radiologia, ecografia, colonoscopia, 

endoscopia digestiva alta, entre outras. 

O local indicado neste PL para a instalação é uma costrução que comporta a atividade 

Hospitalar, sendo o edificio uma construção fora dos limites permitidos pela legislação 

municipal, possuindo outrora uma atividade comercial, contudo fora atuada com diversas 

multas, além de já ter sido fechado por três vezes. O predio esta fechado a mais de ano , fora 

objeto de leilão por duas vezes mas não foi arrematado. Alias um dos credores de maior 

expressão é o proprio Poder Público o que poderia facilitar o tramite da desapropriação. 

Sendo assim, por entender ser un projeto de interesse publico conto com o apoio dos nobres 

pares para ver este projeto aprov d 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	e,  3 	 

do processo n° 	01 —210 	de 20 	14..., 
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vo-RF 10.940 

Folha n°  O '1 	do proc. 
N°  CA^ Oc.Z.10 da 20J1.1  
O funcion o 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0210/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.órefeitura.sp.ciov.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Decreto-Lei n° 3.365, de 21 de junho de 1941, que dispõe sobre desapropriações por 
utilidade pública; 

- Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana, e dá outras 
providências; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — especialmente arts 110 e ss. 148 e ss; 

- Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico (cópia parcial — especialmente arts. 9 0  e ss: política urbana); 

- Lei Estadual n° 12.548, de 27 de fevereiro de 2007, que consolida a legislação do 
idoso; 

- Lei Municipal n° 11.242, de 24 de setembro de 1992, que dispõe sobre o Grande 
Conselho do Idoso, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.270, de 19 de dezembro de 1996, que cria o 'Abrigo para Idosos' 
do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.604, de 04 de maio de 1998, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
do Poder Público Municipal prestar atendimento a pessoa da 3° Idade no Município de 
São Paulo. Declarada Inconstitucional (Ação Direta de inconstitucionalidade n° 
075.172-0/1-02: Por decisão do Órgão Especial do E Tribunal de Justiça, foi declarada 
a inconstitucionalidade desta Lei. A decisão transitou em julgado em 09/10/2012. DOC 
27/11/2012, p. 68, c. 3); 

- Lei Municipal n° 12.940, de 07 de dezembro de 1999, que institui o Programa 
"Terceira Idade em Movimento", e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.642, de 08 de setembro de 2003, que dispõe sobre notificação 
dos casos de violência contra o idoso e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.713, de 07 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a criação do 
Programa Especial de Fornecimento de Medicamentos para Pessoas da Terceira 
Idade e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SoPau10-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 vivAv.camara.so.gov.br  
PL0210-14 pesquisa 
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do proc. 
de 20,Aa.  

M ri 
Técnico Acf 

fia 

vo-RF 10.940 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 13.834, de 27 de maio de 2004, que institui a Política Municipal de 
Idoso, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.228, de 10 de outubro de 2006, que cria o Disque-Idoso, linha 
telefônica de 3 (três) algarismos, gratuito, com os principais serviços da Cidade de São 
Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.727, de 15 de maio de 2008, que institui, no âmbito do Município 
de São Paulo, o programa "Movimentando a Terceira Idade", e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.905, de 06 de fevereiro de 2009, cria o Programa de 
Envelhecimento Ativo, e dá outras providências. 

- Lei Municipal n° 14.930, de 03 de junho de 2009, que dispõe sobre a instalação de 
equipamentos especialmente desenvolvidos para proporcionar mais saúde e 
longevidade, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.679, de 21 de dezembro de 2012, que cria o Fundo Municipal do 
Idoso; 

- Lei Municipal n° 15.738, de 09 de maio de 2013, que dispõe sobre a democratização 
e participação ativa dos idosos em colaboração ao Grande Conselho Municipal do 
Idoso, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.809, de 14 de junho de 2013, que institui o Programa Social 
Centro Dia do Idoso, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Decreto n° 43.904, de 1° de outubro de 2003, que dispõe sobre o atendimento, pelo 
Poder Público Municipal, à pessoa da terceira idade; 

- Lei Municipal n° 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências; 

- PL 0245/2010, que institui critérios gerais para instalações das áreas destinadas ao 
atendimento de idosos em hospitais e clínicas de saúde, e dá outras providências; 

- PL 0099/2013, que dispõe sobre a instituição dos "Centros de Atendimento e 
Atenção ao Idoso" no âmbito do Município de São Paulo; 

- PL 0417/2013, que dispõe sobre a criação do "Centro de Referência do Idoso" no 
âmbito do Município de São Paulo; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 Sao Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wswr.camara.so.gov.br  
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NFor..cha n° 4.7%. 

de 20 
do pr 

O funcion rici 

Mose,iq OlTlra 
Téeníco Ad 	v0-R 10.940 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 0175/2014, que dispõe sobre o atendimento de emergências hospitalares, 
considerando situações envolvendo idosos, deficientes, gestantes, lactantes, pessoas 
conduzindo crianças de colo, crianças e adolescentes, nas condições em que 
especifica. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho 
do Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 25 de junho de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora Supervisora Substituta do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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13152014 	 De13365 
Folha n° 	 cio psoc. 
N°  OJ.iD ,de 202_ 

Presidência da Repúbliauncicmã lo  
O veira Casa Civil 	Técn;co Admi t vo-RF 10.940 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO-LEI N° 3.365. DE 21 DE JUNHO DE 1941. 

Texto Compilado 

Vigência 
	

Dispõe sobre desapropriações por utilidade pública. 

Wide ADI n° 2.260-1, de 2000) 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta : 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  A desapropriação por utilidade pública regular-se-á por esta lei, em todo o território nacional. 

Art. 22  Mediante declaração de utilidade pública, todos os bens poderão ser desapropriados pela União, 
pelos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios. 

§ 1 2  A desapropriação do espaço aéreo ou do subsolo só se tomará necessária, quando de sua utilização 
resultar prejuizo patrimonial do proprietário do solo. 

§ 22  Os bens do domínio dos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios poderão ser 
desapropriados pela União, e os dos Municípios pelos Estados, mas, em qualquer caso, ao ato deverá preceder 
autorização legislativa. 

§ 3° É vedada a desapropriação, pelos Estados, Distrito Federal, Tenitórios e Municípios de ações, cotas e 
direitos representativos do capital de instituições e emprêsas cujo funcionamento dependa de autorização do 
Govêmo Federal e se subordine à sua fiscalização, salvo mediante prévia autorização, por decreto do Presidente 
da República. Qncluido pelo Decreto-lei n° 856. de 1969) 

Art. 32  Os concessionários de serviços públicos e os estabelecimentos de carater público ou que exerçam 
funções delegadas de poder público poderão promover desapropriações mediante autorização expressa, 

•onstante de lei ou contrato. 

Art. 42  A desapropriação poderá abranger a área contígua necessária ao desenvolvimento da obra a que se 
destina, e as zonas que se valorizarem extraordinariamente, em consequência da realização do serviço. Em 
qualquer caso, a declaração de utilidade pública deverá compreendê-las, mencionando-se quais as 
indispensaveis à continuação da obra e as que se destinam à revenda. 

Parágrafo único. Quando a desapropriação destinar-se à urbanização ou à reurbanização realizada 
mediante concessão ou parceria público-privada, o edital de licitação poderá prever que a receita decorrente da 
revenda ou utilização imobiliária integre projeto associado por conta e risco do concessionário, garantido ao 
poder concedente no mínimo o ressarcimento dos desembolsos com indenizações, quando estas ficarem sob 
sua responsabilidade. (Incluído Dela Lei n° 12.873. de 2013) 

Art. 52  Consideram-se casos de utilidade pública: 

a) a segurança nacional; 

b) a defesa do Estado; 

c) o socorro público em caso de calamidade; 

d) a salubridade pública; 

htlomplanalto.gov.br/cch.41  03/decreto-leilde13365.hlm 
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13/512014 	 De13385 
ÇOIP1-0 no o e 

e) a criação e melhoramento de centros de população, seu abastecimento  jewtwjevggit  e 
subsistência; 	 O 1jUncion 

	

Ma a J 	Otiveira 

	

O o aproveitamento industrial das minas e das jazidas minerais, das águas e dalSgrgiádhi 	ei7RF 10.940 

g) a assistência pública, as obras de higiene e decoração, casas de saude, clínicas, estações de clima e 
fontes medicinais; 

h) a exploração ou a conservação dos serviços públicos; 

eetéticer 

 

111,1-1._1±.1.2%1MA. Z. 

 

i) a abertura, conservação e melhoramento de Mas ou logradouros públicos; a execução de planos de 
urbanização; o parcelamento do solo, com ou sem edificação, para sua melhor utilização econômica, higiênica 

01) ou estética; a construção ou ampliação de distritos industriais; 	(Redação dada Dela Lei n° 9.785. de 1999) 

i) o funcionamento dos meios de transporte coletivo; 

k) a preservação e conservação dos monumentos históricos e artísticos, isolados ou integrados em 
conjuntos urbanos ou rurais, bem como as medidas necessárias a manter-lhes e realçar-lhes os aspectos mais 
valiosos ou característicos e, ainda, a proteção de paisagens e locais particularmente dotados pela natureza; 

1) a preservação e a conservação adequada de arquivos, documentos e outros bens moveis de valor 
histórico ou artístico; 

m) a construção de edifícios públicos, monumentos comemorativos e cemitérios; 

n) a criação de estádios, aeródromos ou campos de pouso para aeronaves; 

o) a reedição ou divulgação de obra ou imento de natureza cientifica, artística ou literária; 

p) os demais casos previstos por leis especiais. 

111 	§ 1° A construção ou ampliação de distritos industriais, de que trata a alínea i do caput deste artigo, inclui 
o loteamento das áreas necessárias à instalação de indústrias e atiÁciades correlatas, bem como a revenda ou 
locação dos respectivos lotes a empresas preVamente qualificadas 	(Incluído pela Lei n° 6.602. de 1978) 

§ 20 - A efetivação da desapropriação para fins de criação ou ampliação de distritos industriais depende de 
aprovação, préMa e expressa, pelo Poder Público competente, do respectivo projeto de implantação". (Incluído 
pela Lei n° 6.602. de 1978) 

§ 32  Ao imówl desapropriado para implantação de parcelamento popular, destinado às classes de menor 
renda, não se dará outra utilização nem haverá retrocessão. (Incluído Dela Lei n° 9.785. de 1999) 

Art. 62  A declaração de utilidade pública far-se-á por decreto do Presidente da República, Governador, 
Intenentor ou Prefeito. 

Art. 72  Declarada a utilidade pública, ficam as autoridades administrativas autorizadas a penetrar nos 
prédios compreendidos na declaração, podendo recorrer, em caso de oposição, ao auxílio de força policial. 

Aquele que for molestado por excesso ou abuso de poder, cabe indenização por perdas e danos, sem 
prejuizo da ação penal. 

Art. 82  O Poder Legislativo poderá tomar a iniciativa da desapropriação, cumprindo, neste caso, ao 

htlp://fflomplanalto.gombricchil 03/decreto-lei/de13385.htrn 
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13/512014 	 De13365 

Folha n°  O 9 	do proc. 

N°  04 - O042 de 20,42_ 
O fun • . : 1 2,... 

Art. 92  Ao Poder Judiciário é vedado, no processo de desapropriação, decidir varia j  
casos de utilidade pública. 	 Técnico Admi 

Art. 10. A desapropriação deverá efetivar-se mediante acordo ou intentar-se judicialmente, dentro de cinco 
anos, contados da data da expedição do respectiw decreto e findos os quais este caducará. (Vide Decreto-
lei n° 9.282. de 1946) 

Neste caso, somente decorrido um ano, poderá ser o mesmo bem objeto de nova declaração. 

Parágrafo único. Extingue-se em cinco anos o direito de propor ação que Àse a indenização por restrições 
decorrentes de atos do Poder Público. Qnçluido pela Medida Provisória n° 2.183-56, de 2001) 

DO PROCESSO JUDICIAL 

Art. 11. A ação, quando a União for autora, será proposta no Distrito Federal ou no foro da Capital do 
Estado onde for domiciliado o réu, perante o juizo privatiw, se houver; sendo outro o autor, no foro da situação 
dos bens. 

Art. 12. Somente os juizes que tiverem garantia de Àtaliciedade, inamovibilidade e irredutibilidade de 
lkencimentos poderão conhecer dos processos de desapropriação. 

Art. 13. A petição inicial, alem dos requisitos previstos no Código de Processo Civil, conterá a oferta do 
preço e será instrui& com um exemplar do contrato, ou do jornal oficial que houver publicado o decreto de 
desapropriação, ou cópia autenticada dos mesmos, e a planta ou descrição dos bens e suas confrontações. 

Parágrafo único. Sendo o valor da causa igual ou inferior a dois contos de róis (2:000$0), dispensam-se os 
autos suplementares. 

Art. 14. Ao despachar a inicial, o juiz designará um perito de sua livre escolha, sempre que possível, 
técnico, para proceder à avaliação dos bens. 

Parágrafo único. O autor e o réu poderão indicar assistente técnico do perito. 

Art. 15. Se o expropriante alegar urgência e depositar quantia arbitrada de conformidade com o art. 685 do 
Código de Processo CM, o juiz mandará imiti-lo provisoriamente na posse dos bens; 

(Revogado Dela Lei n 2.786. de 1956) 

§ 1° A imissão provisória poderá ser feita, independente da citação do réu, mediante o depósito: 
(Incluído peia Lei n° 2,786. de 1956) 

a) do preço oferecido, se êste fôr superior a 20 (Ánte) vêzes o valor locatiw, caso o imóvel esteja sujeito ao 
impôsto predial; 	ílncluida Dela Lei n° 2.786. de 1956) 

b) da quantia correspondente a 20 (vinte) skzes o valor locativo, estando o imóvel sujeito ao impôsto predial 
e sendo menor o preço oferecido; 	Lincluida pela Lei n° 2,786. de 1956) 

c) do valor cadastral do imóvel, para fins de lançamento do impôsto territorial, urbano ou rural, caso o 
referido valor tenha sido atualizado no ano fiscal imediatamente anterior, 	(Incluída pela Lei n° 2.786. de 1956.) 

Executiw, praticar os atos necessários à sua efetivação. 

ki não os 
o-RF 10.940 
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13/5/2014 	 Dei 3365 	 olfuzi no 	4,  
N O - .0 . .41/ do pri e d) não tendo harido a atualização a que se refere o inciso c, o juiz fixará 6. :- . - .., -_, - : . . . 	, a 

importância do depósito, tendo em rista a época em que houver sido fixado originàlmea- ri  • , e 0.7-,-- .rt,  trai e a 
valorização ou desvalorização posterior do imórel. 	(Incluída Dela Lei n° 2.786. de 1856), &cr 01%1 .0 ivo i-vR710.940 

§ 2° A alegação de urgência, que não poderá ser renovada, obrigará o expropriante a requerer a imissão 
proÁsória dentro do prazo improrrogárel de 120 (cento e Ánte) dias. (Incluído Dela Lei n° 2.786. de 1956) 

§ 3° Excedido o prazo fixado no parágrafo anterior não será concedida a imissão provisória. (Incluído peia 
Lei n° 2.786. de 1956) 

§ 42  A imissão proristria na posse será registrada no registro de imóveis competente. 	(Incluído Dela Lei 
n° 11.977. de 2009) 

Art. 15-A No caso de imissão prériia na posse, na desapropriação por necessidade ou utilidade pública e 
interesse social, inclusive para fins de reforma agrária, harendo divergência entre o preço ofertado em juízo e o 
valor do bem, fixado na sentença, expressos em termos reais, incidirão juros compensatórios de até seis por 
cento ao ano sobre o valor da diferença eventualmente apurada, a contar da imissão na posse, vedado o cálculo 
de juros compostos. (incluído pela Medida ProAsória n° 2.183-56, de 2001) 

§ 1 2  Os juros compensatórios destinam-se, apenas, a compensar a perda de renda comprovadamente 
•ofrida pelo proprietário. (Incluído pela Medida ProAsória n° 2.183-56. de 2001) 	(Vide ADIN n° 2.332-2)  

§ 22  Não serão devidos juras compensatórios quando o imóvel possuir graus de utilização da terra e de 
eficiência na exploração iguais a zero. (Incluído pela Medida ProÀsória n° 2.183-56. de 2001) (Vide ADIN n° 
2.332-2) 

§ 32  O disposto no caput deste artigo aplica-se também às ações ordinárias de indenização por 
apossamento administrativo ou desapropriação indireta, bem assim às ações que Ásem a indenização por 
restrições decorrentes de atas do Poder Público, em especial aqueles destinados à proteção ambiental, 
incidindo os juros sobre o valor fixado na sentença. (Incluído pela Medida Prorisória n° 2.183-56. de 2001) 

§ 42  Nas ações referidas no § 32, não será o Poder Público onerado por juras compensatórios relativos a 
período anterior à aquisição da propriedade ou posse titulada pelo autor da ação." (NR) 	(incluído_pela Medida 
Provisória n° 2.183-56. de 2001) 	fVide ADIN n° 2,332-2) 

Art. 15-B Nas ações a que se refere o art. 15-A, os juros moratórias destinam-se a recompor a perda 
decorrente do atraso no efetira pagamento da indenização fixada na decisão final de mérito, e somente serão 

Sdevidos à razão de até seis por cento ao ano, a partir de 1 2  de janeiro do exercício seguinte àquele em que o 
pagamento dereria ser feito, nos termos do art. 100 da Constituição. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.183-56.  
de 2001) 

Art. 16. A citação far-se-á por mandado na pessoa do proprietário dos bens; a do marido dispensa a dá 
mulher, a de um sócio, ou administrador, a dos demais, quando o bem pertencer a sociedade; a do administrador 
da coisa no caso de condomínio, exceto o de edificio de apartamento constituindo cada um propriedade 
autonôma, a dos demais condôminos e a do imentariante, e, se não houver, a do cônjuge, herdeiro, ou legatário, 
detentor da herança, a dos demais interessados, quando o bem pertencer a espólio. 

Parágrafo único. Quando não encontrar o citando, mas ciente de que se encontra no território da jurisdição 
do juiz, o oficial portador do mandado marcará desde logo hora certa para a citação, ao fim de 48 horas, 
independentemente de note diligência ou despacho. 

Art. 17. Quando a ação não for proposta no foro do domicilio ou da residência do réu, a citação far-se-á por 
precatória, se ó mesmo estirer em lugar certo, fora do território da jurisdição do juiz. 

Art. 18. A citação far-se-á por edital se o citando não for conhecido, ou estiver em lugar ignorado, incerto ou 
inacessível, ou, ainda, no estrangeiro, o que dois oficiais do juizo certificarão. 

Art. 19. Feita a citação, a causa seguirá com o rito ordinário. 

http://www.planalto.gov.br/ccisil  03/decreto-leikke13365.htrn 
	 418 M

at
ér

ia
 P

L 
21

0/
20

14
. I

NA
M

AR
 A

LV
ES

 D
E 

SO
US

A 
JU

NI
O

R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 12



13152014 	 De13385 

Art. 20. A contestação só poderá versar sobre vicio do processo judicial ou iliF1 Vulinfh n"Ç:503:33zoia.4 	 do proc. 
sygiguer 

outra questão deverá ser decidida por ação direta. 	 o fundo(' je 

	

Maria os- 	01 ve ra 
Art. 21. A instância não se interrompe. No caso de falecimento do réu, ou pertfade - .gArt<idtrdtodiVI, o 

juiz, logo que disso tenha conhecimento, nomeará curador à lide, ate que se lhe habilite o interessado. 

Parágrafo único. Os atos praticados da data do falecimento ou perda da capacidade à investidura do 
curador à lide poderão ser ratificados ou impugnados por ele, ou pelo representante do espólio, ou do incapaz. 

Art. 22. Havendo concordância sobre o preço, o juiz o homologará por sentença no despacho saneador. 

Art. 23. Findo o prazo para a contestação e não havendo concordância expressa quanto ao preço, o perito 
apresentará o laudo em cartório até cinco dias, pelo menos, antes da audiência de instrução e julgamento. 

§ 1 2  O perito poderá requisitar das autoridades públicas os esclarecimentos ou documentos que se 
tomarem necessários à elaboração do laudo, e deverá indicar nele, entre outras circunstâncias atendiveis para a 
fixação da indenização, as enumeradas no art. 27. 

Ser-lhe-ão abonadas, como custas, as despesas com certidões e, a arbítrio do juiz, as de outros 
documentos que juntar ao laudo. 

• 	§ 22  Antes de proferido o despacho saneador, poderá o perito solicitar prazo especial para apresentação 
do laudo. 

Art. 24. Na audiência de instrução e julgamento proceder-se-á na conformidade do Código de Processo 
Civil. Encerrado o debate, o juiz proferirá sentença fixando o preço da indenização. 

Parágrafo único. Se não se julgar habilitado a decidir, o juiz designará desde logo outra audiência que se 
realizará dentro de 10 dias afim de publicar a sentença. 

Art. 25. O principal e os acessórios serão computados em parcelas autônomas. 

Parágrafo único. O juiz poderá arbitrar quantia módica para desmonte e transporte de maquinismos 
instalados e em funcionamento. 

inefitifi§o-direitos-eie-tereelfee-eentra-trestistepSede: 

etierndo-feites-cenriettter~er expreptiente: 

Art. 26. No valor da indenização, que será contemporâneo da avaliação, não se incluirão os direitos de 
terceiros contra o expropriado. 	(Redação dada pela Lei n° 2.786. de 1956) 

§ 1° Serão atendidas as benfeitorias necessárias feitas após a desapropriação; as úteis, quando feitas com 
autorização do expropriante. 	(Renumerado do Parágrafo Único pela Lei n° 4.686. de 1965) 

§ 2° Decorrido prazo superior a um ano a partir da amliação, o Juiz ou Tribunal, antes da decisão final, 
determinará a correção monetária do mlor apurado, conforme índice que será fixado, trimestralmente, pela 
Secretaria de Planejamento da Presidência da República. (Redação dada pela Lei n° 6.306, de 1978) 

Art. 27. O juiz indicará na sentença os fatos que motivaram o seu convencimento e deverá atender, 
especialmente, à estimação dos bens para efeitos fiscais; ao preço de aquisição e interesse que deles aufere o 
proprietário; à sua situação, estado de conservação e segurança; ao valor venal dos da mesma espécie, nos 
últimos cinco anos, e à valorização ou depreciação de área remanescente, pertencente ao réu. 

http://waw.planaito.gov.br/cciÁl  03/ciecreto-lei/de13365.htrn 
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2.786. de 956) 

látea- 

§ .12  A sentença que fixar o valor da indenização quando este for superior ao preço oferecido condenará o 
desapropriante a pagar honorários do advogado, que serão fixadas entre meio e cinco por cento do valor da 
diferença, observado o disposto no §42  do art. 20 do Código de Processo Civil, não podendo os honorários 
ultrapassar R$ 151.000,00 (cento e cinqüenta e um mil reais). (Redação dada Medida ProÀsória n° 2.183-56,  
de 2001) (Vide AD1N n° 2.332-2) 

§ 2° A transmissão da propriedade, decorrente de desapropriação amigável ou judicial, não ficará sujeita ao 
impeeto de lucro imobiliário. 	(Incluído Dela Lei n° 2.786, de 1956) 

§ 3° O disposto no § 1 2  deste artigo se aplica: (Incluído pela Medida Provisória n° 2.183-56. de 2001) 

01, 	I - ao procedimento contraditório especial, de rito sumário, para o processo de desapropriação de imóvel 
rural, por interesse social, para fins de reforma agrária; 	(Incluído pela Medida Provisória n° 2.183-56. de 2001) 

II - às ações de indenização por apossamento administrativo ou desapropriação indireta. 	(Incluído pela 
Medida ProÀsória n° 2.183-56. de 2001) 

§ 4° O valor a que se refere o § 1 2  será atualizado, a partir de maio de 2000, no dia 1 2  de janeiro de cada 
ano, com base na variação acumulada do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do respectivo período. 
Incluído pela Medida Provisória n° 2.183-56. de 2001) 

Art. 28. Da sentença que fixar o preço da indenização caberá apelação com efeito simplesmente 
devolutiva, quando interposta pelo expropriado, e com ambos os efeitos, quando o for pelo exprepriante. 

oferecida: 

§ 1 ° A sentença que condenar a Fazenda Pública em quantia superior ao dobro da oferecida fica sujeita 
•a duplo grau de jurisdição. 	(Redação dada pela Lei n° 6.071. de 1974) 

§ 22  Nas causas de valor igual ou inferior a dois contos de reis (2:000$0), observar-se-á o disposto no art. 
839 do Códiao de Processo Civil.  

Art. 29. Efetuado o pagamento ou a consignação, expedir-se-á, em favor do expropriante, mandado de 
imissão de posse, valendo a sentença como título habil para a transcrição no registro de imoveis. 

Art. 30. As custas serão pagas pelo autor se o réu aceitar o preço oferecido; em caso contrário, pelo 
vencido, ou em proporção, na forma da lei. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 31. Ficam subrogados no preço quaisquer anus ou direitos que recaiam sobre o bem expropriado. 

com-e-ceteção-do-die-enterier-ea-de-depésito7 

Art. 32. O pagamento do preço será prévio e em dinheiro. 	(Redação dada pela Lei n° 2.786. de 1956) 

§ 12  As dividas fiscais serão deduzidas dos valores depositados, quando inscritas e ajuizadas. 	(Incluído 

http://rwm.planalto.gov.br/cch.41  03/decreto-lei/cka13365.hírn 
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§ 22  Incluem-se na disposição prevista no § 1 2  as multas decorrentes de inadi 	- si oiarigaçi5es 
fiscais. 	(Incluído Dela Lei n° 11.977. de 20091 	 Técnico Ad "Pr  - tivo-RF 10.940 

§ 32  A discussão acerca dos valores inscritos ou executados será realizada em ação própria. 	(Incluído 
pela Lei n° 11.977. de 2009) 

Art. 33. O depósito do preço fixado por sentença, à disposição do juiz da causa, é considerado pagamento 
prévio da indenização. 

§ 1° O depósito far-se-á no Banco do Brasil ou, onde este não tiver agência, em estabelecimento bancário 
acreditado, a critério do juiz. 	(Renumerado do Parágrafo Único pela Lei n° 2.786. de 19561 

§ 20 O desapropriado, ainda que discorde do preço oferecido, do arbitrado ou do fixado pela sentença, 
poderá levantar até 80% (oitenta por cento) do depósito feito para o fim previsto neste e no art. 15, observado o 
processo estabelecido no art. 34. (Incluído Dela Lei n° 2.786. de 19561 

• 	Art. 34. O levantamento do preço será deferido mediante prova de propriedade, de quitação de dIridas 
fiscais que recaiam sobre o bem expropriado, e publicação de editais, com o prazo de 10 dias, para 
conhecimento de terceiros. 

Parágrafo único. Se o juiz verificar que há dúvida fundada sobre o domínio, o preço ficará em depósito, 
ressalvada aos interessados a ação própria para disputá-lo. 

Art. 35. Os bens expropriados, uma vez incorporados à Fazenda Pública, não podem ser objeto de 
reivindicação, ainda que fundada em nulidade do processo de desapropriação. Qualquer ação, julgada 
procedente, resolver-se-á em perdas e danos. 

Art. 36. É permitida a ocupação temporária, que será indenizada, afinal, por ação própria, de terrenos não 
edificados, Àzinhos às obras e necessários à sua realização. 

O expropriante prestará caução, quando exigida. 

Art. 37. Aquele cujo bem for prejudicado extraordinariamente em sua destinação económica pela 
*desapropriação de áreas contíguas terá direito a reclamar perdas e danos do expropriante. 

Art. 38. O réu responderá perante terceiros, e por ação própria, pela omissão ou sonegação de quaisquer 
informações que possam interessar ã marcha do processo ou ao recebimento da indenização. 

Art. 39. A ação de desapropriação pode ser proposta durante as férias forenses, e não se interrompe pela 
superveniência destas. 

Art. 40. O expropriante poderá constituir servidões, mediante indenização na forma desta lei. 

Art. 41. As disposições desta lei aplicam-se aos processos de desapropriação em curso, não se 
permitindo depois de sua vigência outros termos e atos além dos por ela admitidos, nem o seu processamento 
por forma diversa da que por ela é regulada. 

Art. 42. No que esta lei for omissa aplica-se o Código de Processo Civil. 

Art. 43. Esta lei entrará em vigor 10 dias depois de publicada, no Distrito Federal, e 30 dias no Estados e 
Território do Acre, revogadas as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, em 21 junho de 1941, 1202  da Independência e 532  da República. 

GETULIO VARGAS 

1-0:1Nrmér.planalto.govtecch4l 03/decreto-lei/de13365.hen 
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1315/2014 	 L10257 

LEI N2  10.257. DE 10 DE JULHO DE 2001.  

Mensagem de Veto n° 730 
	

Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 
estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 

Vigência 	 providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPITULO I 

DIRETRIZES GERAIS 

Art. 1 2  Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182  e 183 da Constituição Federal,  será 
aplicado o previsto nesta Lei. 

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de 
ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da 
segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. 

Art. 22  A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvoNmento das funções sociais da cidade e 
da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 

— garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao 
saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos senÀços públicos, ao trabalho e ao lazer, 
para as presentes e futuras gerações; 

11— gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos vários 
segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de 
desenvolvimento urbano; 

di 	III — cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo de 
W  urbanização, em atendimento ao interesse social; 

IV — planejamento do desenvoMmento das cidades, da distribuição espacial da população e das atiÀdades 
econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do 
crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; 

V — oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos 
interesses e necessidades da população e às características locais; 

VI — ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 

a) a utilização inadequada dos irnóxels urbanos; 

b) a proximidade de usos Incompatíveis ou inconvenientes; 

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-estrutura 
urbana; 

d) a instalação de empreendimentos ou atMdades que possam funcionar como pólos geradores de tráfego, 
sem a previsão da infra-estrutura correspondente; 

httpv.planalto.gov.briccIvil 03/leis/leis 2001/110257.htm 
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Folha n° 	 do proc.. 

Presidência da República 
N° f u0n—lcio—Oãt30 de 20./2_ 

Casa Civil Ma a J 
Técnico Adm 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

OfJira 
ivo-RF 10.940 

LEI N° 8.842. DE 4 DE JANEIRO DE 1994.  

figt~ 	 Dispõe sobre a política nacional do idoso, cria o Conselho 
Mensagem de reto 
	

Nacional do Idoso e dá outras proÀdênclas.. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
lei: 

CAPITULO 1 
Da Finalidade 

Art. 1° A política nacional do idoso tem por objetiw assegurar os direitos sociais do idoso, criando 
condições para promorer sua autonomia, integração e participação efetiva na sociedade. 

Art. 2° Considera-se idoso, para os efeitos desta lei, a pessoa maior de sessenta anos de idade. 

CAPITULO II 
Dos Princípios e das Diretrizes 

SEÇÃO I 
Dos Princípios 

Art. 30  A política nacional do idoso reger-se-á pelos seguintes princípios: 

I - a família, a sociedade e o estado têm o derer de assegurar ao idoso todos os direitos da cidadania, 
garantindo sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade, bem-estar e o direito à Àda; 

II - o processo de enrelhecimento diz respeito à sociedade em geral, derendo ser objeto de conhecimento e 
informação para todos; 

III - o idoso não deve sofrer discriminação de qualquer natureza; 

IV - o idoso dere ser o principal agente e o destinatário das transformações a serem efetivadas atrarés 
desta política; 

• 	V - as diferenças econômicas, sociais, regionais e, particularmente, as contradições entre o meio rural e o 
urbano do Brasil dererão ser observadas pelos poderes públicos e pela sociedade em geral, na aplicação desta 
lei. 

SEÇÃO II 
Das Diretrizes 

Art. 4° Constituem diretrizes da política nacional do idoso: 

I - viabilização de formas altemativas de participação, ocupação e convívio do idoso, que proporcionem sua 
integração às demais gerações; 

II - participação do idoso, atras de suas organizações representativas, na formulação, implementação e 
avaliação das políticas, planos, programas e projetos a serem desenrolÁdos; 

III - priorização do atendimento ao idoso atrarés de suas próprias famílias, em detrimento do atendimento 
asilar, à exceção dos idosos que não possuam condições que garantam sua própria sobrevirência; 

IV - descentralização político-administrativa; 

V - capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatria e gerontologia e na prestação 
de serriços; 
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VI - implementação de sistema de informações que permita a divulgago 
oferecidos, dos planos, programas e projetos em cada nível de governo; 	 O funclon 

VII - estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de informaçãesk 
sobre os aspectos biopsicossociais do envelhecimento; 

VIII - priorização do atendimento ao idoso em órgãos públicos e privados prestadores de serkkos, quando 
desabrigados e sem família; 

IX- apoio a estudos e pesquisas sobre as questões relativas ao envelhecimento. 

Parágrafo único. É vedada a permanência de portadores de doenças que necessitem de assistência médica 
ou de enfermagem permanente em instituições asilares de caráter social. 

CAPITULO III 
Da Organização e Gestão 

Art. 5° Competirá ao órgão ministerial responsável pela assistência e promoção social a coordenação geral 
da política nacional do idoso, com a participação dos conselhos nacionais, estaduais, do Distrito Federal e 
municipais do idoso. 

Art. 60  Os conselhos nacional, estaduais, do Distrito Federal e municipais do idoso serão órgãos 

*P rmanentes, paritários e deliberativos, compostos por igual número de representantes dos órgãos e entidades 
públicas e de organizações representativas da sociedade civil ligadas à área. 

Art. 72  Compete aos Conselhos de que trata o art. 6 2  desta Lei a superAsão, o acompanhamento, a 
fiscalização e a avaliação da política nacional do idoso, no âmbito das respectivas instâncias político-
administrativas. (Redação dada oelo Lei n° 10.741. de 2003)  

Art. 80  A União, por intermédio do ministério responsável pela assistência e promoção social, compete: 

I - coordenar as ações relativas à política nacional do idoso; 

II - participar na formulação, acompanhamento e avaliação da política nacional do idoso; 

III - prommer as articulações intraministeriais e interministeriais necessárias à implementação da política 
nacional do idoso; 

• 	IV - (Vetado;) 

V - elaborar a proposta orçamentária no âmbito da promoção e assistência social e submetê-la ao 
Conselho Nacional do Idoso. 

Parágrafo único. Os ministérios das áreas de saúde, educação, trabalho, previdência social, cultura, 
esporte e lazer devem elaborar proposta orçamentária, no âmbito de suas competências, visando ao 
financiamento de programas nacionais compatíveis com a política nacional do idoso. 

Art. 9° (Vetado.) 

Parágrafo único. (Vetado.) 

CAPITULO IV 
Das Ações Governamentais 

Art. 10. Na implementação da política nacional do idoso, são competências dos órgãos e entidades 
públicos: 

I - na área de promoção e assistência social: 

a) prestar senkos e desenvolver ações voltadas para o atendimento das necessidades básicas do idoso, 
mediante a participação das famílias, da sociedade e de entidades governamentais e não-govemamentais. 
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c) promover simpósios, seminários e encontros específicos; 

d) planejar, coordenar, supervisionar e financiar estudos, levantamentos, pesquisas e publicações sobre a 
situação social do idoso; 

e) promover a capacitação de recursos para atendimento ao idoso; 

II - na área de saúde: 

a) garantir ao idoso a assistência à saúde, nos diversos níveis de atendimento do Sistema Único de Saúde; 

b) prevenir, pnammer, proteger e recuperar a saúde do idoso, mediante programas e medidas profiláticas; 

c) adotar e aplicar normas de funcionamento às instituições geriátricas e similares, com fiscalização pelos 
gestores do Sistema Único de Saúde; 

d) elaborar normas de serviços geriátricos hospitalares; 

e) desenvol‘er formas de cooperação entre as Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal, e dos 
*municípios e entre os Centros de Referência em Geriatria e Gerontologia para treinamento de equipes 

interpnafissionais; 

O incluir a Geriatria como especialidade clínica, para efeito de concursos públicos federais, estaduais, do 
Distrito Federal e municipais; 

g) realizar estudos para detectar o caráter epidemiológico de determinadas doenças do idoso, com Àstas a 
prevenção, tratamento e reabilitação; e 

h) criar serviços alternativos de saúde para o idoso; 

III - na área de educação: 

a) adequar currículos, metodologias e material didático aos programas educacionais destinados ao idoso; 

b) inserir nos currículos mínimos, nos diversos níveis do ensino formal, conteúdos voltados para o processo 
de envelhecimento, de forma a eliminar preconceitos e a produzir conhecimentos sobre o assunto; 

c) incluir a Gerontologia e a Geriatria como disciplinas curriculares nos cursos superiores; 
• 

d) desenvolver programas educativos, especialmente nos meios de comunicação, a fim de informar a 
população sobre o processo de envelhecimento; 

e) desemolver programas que adotem modalidades de ensino à distância, adequados às condições do 
idoso; 

O apoiar a criação de universidade aberta para a terceira idade, como meio de universalizar o acesso às 
diferentes formas do saber, 

IV - na área de trabalho e previdência social: 

a) garantir mecanismos que impeçam a discriminação do idoso quanto a sua participação no mercado de 
trabalho, no setor público e privado; 

b) priorizar o atendimento do idoso nos benefícios praidenciários; 

c) criar e estimular a manutenção de programas de preparação para aposentadoria nos setores público e 
privado com antecedência mínima de dois anos antes do afastamento; 

V - na área de habitação e urbanismo: 

a) destinar, nos programas habitacionais, unidades em regime de comodato ao idoso, na modalidade de 
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c) elaborar critérios que garantam o acesso da pessoa idosa à habitação popular; 

d) diminuir barreiras arquitetõnicas e urbanas; 

VI - na área de justiça: 

a) promover e defender os direitos da pessoa idosa; 

b) zelar pela aplicação das normas sobre o idoso determinando ações para evitar abusos e lesões a seus 
direitos; 

VII - na área de cultura, esporte e lazer 

a) garantir ao idoso a participação no processo de produção, reelaboração e fruição dos bens culturais; 

b) propiciar ao idoso o acesso aos locais e mentos culturais, mediante preços reduzidos, em âmbito 
nacional; 

01, 	c) incentivar os movimentos de Idosos a desenvolver atividades culturais; 

d)1slorizar o registro da memória e a transmissão de informações e habilidades do idoso aos mais jovens, 
como meio de garantir a continuidade e a identidade cultural; 

e) incentivar e criar programas de lazer, esporte e atividades fisicas que proporcionem a melhoria da 
qualidade de ÁcIa do idoso e estimulem sua participação na comunidade. 

§ 1° É assegurado ao idoso o direito de dispor de seus bens, proventos, pensões e benefícios, salvo nos 
casos de incapacidade judicialmente comprovada. 

§ 2° Nos casos de comprovada incapacidade do idoso para gerir seus bens, ser-lhe-á nomeado Curador 
especial em juízo. 

§ 3° Todo cidadão tem o dever de denunciar à autoridade competente qualquer forma de negligência ou 
desrespeito ao idoso. 

CAPITULO V 
Do Conselho Nacional 

Art. 11. (Vetado.)  

Art. 12. (Vetado.)  

Art. 13. (Vetado.)  

Art. 14. (Vetado.)  

Art. 15. (Vetado.)  

Art. 16. (Vetado.)  

Art. 17. (Vetado.)  

Art. 18. (Vetado.)  

CAPÍTULO VI 
Das Disposições Gerais 

Art. 19. Os recursos financeiros necessários à implantação das ações afetas às áreas de competência dos 
gomos federal, estaduais, do Distrito Federal e municipais serão consignados em seus respectivos 
orçamentos. 
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Art. 21. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 	 Técnico Adm 	ivo-RF 10.940 

Art. 22. Rewgam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 4 de janeiro de 1994, 1730  da Independência e 106° da República. 

ITAMAR FRANCO 
Leonor Barreto Franco 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 5.1.1994 

• 
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para a composição das comissões organizadoras, deverão ser 
previamente ouvidas as entidades de classe do funcionalismo. 

Art. 108 - As contratações por tampo determinado a serem 
efetuadas na forma da lei para atender a necessidades 
temporárias, de excepcional interesse público, não serão 
superiores a 12 (doze) meses, e obedecerão, obrigatoriamente, a 
processo seletivo prévio. 

(Alterado pela Emenda 04/91 e posteriormente pela Emenda 
22/01) 

Parágrafo único - As contratações por tempo determinado 
efetivadas na área da Saúde, até o mês de novembro de 1993, 
ficam prorrogadas, uma única vez, por mais 6 (seis) meses. 

(Acrescentado pela Emenda 16/94) 

Art. 109 - Lei definirá a responsabilidade e penalidades 
cabíveis aos servidores e empregados da administração direta e 
indireta, que, por ação ou omissão: 

I - tendo conhecimento de atos e práticas que contrariem 
os princípios previstos nesta Lei, em especial no art. 81, não 
tomarem as providências cabíveis ao seu nível hierárquico; 

II - contribuírem com atos que impliquem na degradação 
ambiental e da qualidade de vida. 

CAPÍTULO III 
DOS BENS MUNICIPAIS 

Art. 110 - Constituem bens municipais todas as coisas 
móveis e imóveis, semoventes, direitos e ações que, a qualquer 
titulo, pertençam ao Município. 

§ 1° - Pertencem ao patrimônio municipal as terras 
devolutas que se localizem dentro de seus limites. 

§ 2° - Os bens municipais destinar-se-ão prioritariamente 
ao uso público, assegurando o respeito aos princípios e normas 
de proteção ao meio ambiente, ao patrimônio histórico, cultural 
e arquitetõnico, garantindo-se sempre o interesse social. 

Art. 111 - Cabe ao Prefeito a administração dos bens 
municipais, respeitada a competência da Câmara Municipal quanto 
àqueles utilizados em seus serviços. 

Parágrafo único. A Câmara Municipal, através de resolução, 
fixará os bens municipais necessários aos seus serviços, 
afetados ao seu uso especial e administração exclusivos. 

(Acrescentado pela Emenda 34/11) 

Art. 112 - A alienação de bens municipais, subordinada à 
existência de interesse público devidamente justificado, será 
sempre precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas: 

1 °  - A venda de bens imóveis dependerá sempre de 
avaliação prévia, de autorização legislativa e de licitação, na 
modalidade de concorrência, salvo nos seguintes casos: 
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licitação: 
a) a alienação, concessão de direito real de uso e cessão 

de posse, prevista no §3° do art. 26 da Lei Federal n° 
6.766/79, introduzido pela Lei Federal n° 9.785/99, de imóveis 
construídos e destinados ou efetivamente utilizados no âmbito 
de programas habitacionais de interesse social desenvolvidos 
por órgãos ou entidades da Administração Pública criados 
especificamente para esse fim; 

b) venda ao proprietário do único imóvel lindeiro de área 
remanescente ou resultante de obra pública, área esta que se 
tornar inaproveitável isoladamente, por preço nunca inferior ao 
da avaliação. 

II - Independem de licitação os casos de: 
a)venda, permitida exclusivamente para outro órgão ou 

entidade da Administração Pública de qualquer esfera de 
governo; 

b)dação em pagamento; 
c)doação, desde que devidamente justificado o interesse 

público, permitida para outro órgão ou entidade da 
Administração Pública, de qualquer esfera de governo ou para 
entidades de fins sociais e filantrópicos, vinculada a fins de 
interesse social ou habitacional, devendo, em todos os casos, 
constar da escritura de doação os encargos do donatário, o 
prazo para seu cumprimento e cláusula de reversão e 
indenização; 

d)permuta por outro imóvel a ser destinado ao atendimento 
das finalidades precipuas da administração, cujas necessidades 
de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde 
que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo 
avaliação prévia. 

2° - A alienação de bens móveis dependerá de avaliação 
prévia e de licitação, dispensada esta nos seguintes casos: 

I - doação, permitida exclusivamente para fins e uso de 
interesse social, após avaliação de sua oportunidade e 
conveniência socioeconômica, relativamente à escolha de outra 
forma de alienação; 

II - venda de ações em bolsa, observada a legislação 
especifica e após autorização legislativa; 

III - permuta; 
IV - venda de títulos, na forma da legislação pertinente e 

condicionada à autorização legislativa; 
V - venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos 

ou entidades da Administração, em virtude de suas finalidades. 

3° - O Município, preferentemente à venda ou doação de 
seus bens imóveis, outorgará concessão de direito real de uso, 
mediante prévia autorização legislativa e concorrência. 

5 4° - A concorrência a que se refere o parágrafo anterior 
poderá ser dispensada por lei, quando o uso se destinar à 
concessionária de serviço público ou quando houver relevante 
interesse público e social, devidamente justificado; 

5° - Na hipótese prevista no § 1°, inciso I, letra "b" 
deste artigo, a venda dependerá de licitação se existir mais de 
um imóvel lindeiro com proprietários diversos. 
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(Alterado pela Emenda 26/05) 

Art. 113 - A aquisição de bens imóveis, por compra ou 
permuta, dependerá de prévia avaliação e autorização 
legislativa. 

Art. 114 - Os bens municipais poderão ser utilizados por 
terceiros, mediante concessão, permissão, autorização e locação 
social, conforme o caso e o interesse público ou social, 
devidamente justificado, o exigir. 

S 1° - A concessão administrativa de bens públicos depende 
de autorização legislativa e concorrência e será formalizada 
mediante contrato, sob pena de nulidade do ato. 

S 2° - A concorrência a que se refere o § 1° será 
dispensada quando o uso se destinar a concessionárias de 
serviço público, entidades assistenciais ou filantrópicas ou 
quando houver interesse público ou social devidamente 
justificado. 

S 3 °  - Considera-se de interesse social a prestação de 
serviços, exercida sem fins lucrativos, voltados ao atendimento 
das necessidades básicas da população em saúde, educação, 
cultura, 	entidades 	carnavalescas, 	esportes, 	entidades 
religiosas e segurança pública. 

S - A permissão de uso, que poderá incidir sobre 
qualquer bem público, independe de licitação e será sempre por 
tempo indeterminado e formalizada por termo administrativo. 

S 5 0  - A autorização será formalizada por portaria, para 
atividades ou usos específicos e transitórios, pelo prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, exceto quando se destinar a formar 
canteiro de obra ou de serviço público, caso em que o prazo 
corresponderá ao da duração da obra ou do serviço. 

S 6 °  - A locação social de unidades habitacionais de 
interesse social produzidas ou destinadas à população de baixa 
renda independe de autorização legislativa e licitação e será 
formalizada por contrato. 

f. 7° - Também poderão ser objeto de locação, nos termos da 
lei civil, os imóveis incorporados ao patrimônio público por 
força de herança vacante ou de arrecadação, até que se ultime o 
processo de venda previsto no §5° do art. 112 desta lei. 

S 8 °  - O Prefeito deverá encaminhar anualmente à Câmara 
Municipal relatório contendo a identificação dos bens 
municipais objeto de concessão de uso, de permissão de uso e de 
locação social, em cada exercício, assim como sua destinação e 
o beneficiário. 

• 9° - Serão nulas de pleno direito as concessões, 
permissões, autorizações, locações, bem como quaisquer outros 
ajustes formalizados após a promulgação desta lei, em desacordo 
com o estabelecido neste artigo. 
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§è 10 - A autorização legislativa para concessão 
administrativa deixará de vigorar se o contrato não for 
formalizado, por escritura pública, dentro do prazo de 3 (três) 
anos, contadas da data da publicação da lei ou da data nela 
fixada para a prática do ato. 

(§8° acrescentado pela Emenda 09/91; a Emenda 26/05 
alterou todo o artigo; a Emenda 27/05 alterou o §3°, 
anteriormente alterado pela Emenda 26/05) 

CAPITULO IV 
DAS NORMAS ADMINISTRATIVAS 

Art. 115 - A publicação das leis e atos administrativos 
será feita pelo órgão oficial do Município. 

§ 1° - A publicação dos atos não normativos poderá ser 
resumida. 

§ 2° 	Os atos de efeitos externos só produzirão efeitos 
após a sua publicação. 

Art. 116 - Todas as compras efetuadas e serviços 
contratados pelo Executivo e Legislativo, na administração 
direta ou indireta, ou pelo Tribunal de Contas do Município, 
serão objeto de publicação mensal no Diário Oficial, 
discriminando-se, resumidamente, objeto, quantidade e preço. 

Art. 117 - Os editais e publicações oficiais da Prefeitura 
Municipal de São Paulo, editados nos jornais de grande 
circulação local, poderão ser transcritos nos jornais de bairro 
onde a matéria apresente maior interesse, na forma da lei. 

Art. 118 - O Poder Executivo publicará e enviará ao Poder 
Legislativo, no máximo 30 (trinta) dias após o encerramento de 
cada semestre, relatório completo sobre os gastos publicitários 
da administração direta e indireta, para fins de averiguação do 
cumprimento do disposto no § 1°, do art. 37 da Constituição da 
República. 

§ 1° - As empresas estatais que sofrerem concorrência de 
mercado deverão restringir sua publicidade ao seu objetivo 
social. 

§ 2° - O não cumprimento do disposto no parágrafo anterior 
implicará instauração imediata de procedimento administrativo 
para sua apuração, sem prejuízo da suspensão da publicidade. 

Art. 119 - O Município não concederá licença ou 
autorização, e as cassará, quando, em estabelecimentos, 
entidades, representações ou associações, ficar provada a 
discriminação racial, bem como qualquer outra prática 
atentatória aos direitos fundamentais, através de sócios, 
gerentes, administradores e prepostos. 

Art. 120 - A administração é obrigada a atender às 
requisições judiciais no prazo fixado pela autoridade 
judiciária, bem como a fornecer a qualquer cidadão, para defesa 
de seus direitos e esclarecimentos de situações de seu 
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§ 3 0  — O sistema de informações estabelecerá indicadores 
econômicos, financeiros, sociais, urbanísticos e ambientais, 
entre outros, mantendo-os atualizados e divulgando-os 
periodicamente, de forma a permitir a avaliação, pela 
população, dos resultados da ação da administração. 

SEÇÃO III 
DA PARTICIPAÇÃO NAS ENTIDADES 

REGIONAIS 

Art. 147 - O Município, a participar das estruturas 
regionais criadas pelo Estado, nos termos do que dispõem a 
Constituição da República e a Estadual, fará valer os 
princípios e os interesses de seus habitantes. 

§ 1° - O Município favorecerá a formação e o funcionamento 
de consórcios entre municípios visando ao tratamento e à 
solução de problemas comuns. 

§ 2° - O Município compatibilizará, quando de interesse 
para a sua população, seus planos e normas de ordenamento do 
uso e ocupação do solo aos planos e normas regionais e as 
diretrizes estabelecidas por compromissos consorciais. 

TITULO  V 
DO DESENVOLVIMENTO DO MUNICÍPIO 

CAPÍTULO I 
DA POLÍTICA URBANA 

Art. 148 - A política urbana do Município terá por 
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade, propiciar a realização da função social da propriedade 
e garantir o bem-estar de seus habitantes, procurando 
assegurar: 

I - o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado 
de seu território; 

II - o acesso de todos os seus cidadãos às condições 
adequadas de moradia, transporte público, saneamento básico, 
infra-estrutura viária, saúde, educação, cultura, esporte e 
lazer e às oportunidades econômicas existentes no Município; 

III - a segurança e a proteção do patrimônio paisagístico, 
arquitetônico, cultural e histórico; 

IV - a preservação, a proteção e a recuperação do meio 
ambiente; 

V - a qualidade estética e referencial da paisagem natural 
e agregada pela ação humana. 

Art. 149 - O Município, para cumprir o disposto no artigo 
anterior, promoverá igualmente: 
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I - o controle da implantação e do funcionamento das 
atividades industriais, comerciais, institucionais, de 
serviços, do uso residencial e da infra-estrutura urbana, 
corrigindo deseconomias geradas no processo de urbanização; 

II - a correta utilização de áreas de risco geológico e 
hidrológico, e outras definidas em lei, orientando e 
fiscalizando o seu uso e ocupação, bem como prevendo sistemas 
adequados de escoamento e infiltração das águas pluviais e de 
prevenção da erosão do solo; 

III - o uso racional e responsável dos recursos hídricos 
para quaisquer finalidades desejáveis; 

IV - a criação e manutenção de áreas de especial interesse 
histórico, urbanístico, social, ambiental, arquitetônico, 
paisagístico, cultural, turístico, esportivo e de utilização 
pública, de acordo com a sua localização e características; 

V - ações precipuamente dirigidas às moradias coletivas, 
objetivando dotá-las de condições adequadas de segurança e 
salubridade; 

VI - o combate a todas as formas de poluição ambiental, 
inclusive a sonora e nos locais de trabalho; 

VII - a preservação dos fundos de vale de rios, córregos e 
leitos em cursos não perenes, para canalização, áreas verdes e 
passagem de pedestres. 

Parágrafo único - O Município formulará o Plano Municipal 
de Saneamento Básico e participará, isoladamente, ou em 
consórcio com outros Municípios da mesma bacia hidrográfica, do 
sistema integrado de gerenciamento de recursos hídricos 
previstos no art. 205 da Constituição Estadual. 

Art. 149-A - A lei ordenará a paisagem urbana, promovendo-
a em seus aspectos estático, cultural, funcional e ambiental, a 
fim de garantir o bem-estar dos habitantes do Município, 
considerando, de modo integrado, o conjunto de seus elementos, 
em especial os sistemas estruturais, viário e de transporte 
público, a topografia, os cursos d'água, as linhas de drenagem 
e os fundos da vales, como eixos básicos estruturadores da 
paisagem. 

• (Acrescentado pela Emenda 24/01) 

Art. 150 - O Plano Diretor é o instrumento global e 
estratégico da política de desenvolvimento urbano e de 
orientação de todos os agentes públicos e privados que atuam na 
cidade. 

§ 1 0  - O Plano Diretor deve abranger a totalidade do 
território do Município, definindo as diretrizes para o uso do 
solo e para os sistemas de circulação, condicionados às 
potencialidades do meio físico e ao interesse social, cultural 
e ambiental. 

§ 2 0  - Será assegurada a participação dos munícipes e suas 
entidades representativas na elaboração, controle e revisão do 
Plano Diretor e dos programas de realização da política urbana. 

Art. 151 - A propriedade urbana cumpre a sua função social 
quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade 
expressas no Plano Diretor e na legislação urbanística dele 
decorrente. 

• 
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§ 1° - Para assegurar o cumprimento da função social da 
propriedade o Município deverá: 

I - prevenir distorções e abusos no desfrute econômico da 
propriedade urbana e coibir o uso especulativo da terra como 
reserva de valor; 

II - assegurar o adequado aproveitamento, pela atividade 
imobiliária, do potencial dos terrenos urbanos, respeitados os 
limites da capacidade instalada dos serviços públicos; 

III - assegurar a justa distribuição dos ônus e encargos 
decorrentes das obras e serviços da infra-estrutura urbana e 
recuperar para a coletividade a valorização imobiliária 
decorrente da ação do Poder Público. 

§ 2° - O direito de construir será exercido segundo os 
princípios previstos neste Capítulo e critérios estabelecidos 
em lei municipal. 

Art. 152 - O Município poderá, na forma da lei, obter 
recursos junto à iniciativa privada para a construção de obras 
e equipamentos, através das operações urbanas. 

Art. 153 - O Poder Público Municipal, mediante lei 
especifica para área incluída no Plano Diretor, poderá exigir 
do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou 
não utilizado que promova seu adequado aproveitamento, sob 
pena, sucessivamente, de: 

I - parcelamento ou edificação compulsórios, no prazo 
fixado em lei municipal; 

II - imposto sobre a propriedade predial e territorial 
urbana, progressivo no tempo; 

III - desapropriação com pagamento mediante títulos da 
divida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado 
Federal, com prazo de resgate de até 10 (dez) anos em parcelas 
anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da 
indenização e os juros legais. 

§ 10 - Entende-se por solo urbano aquele compreendido na 
área urbana e na área de expansão urbana. 

§ 2° - A alienação de imóvel posterior à data da 
notificação não interrompe o prazo fixado para o parcelamento, 
a edificação e a utilização compulsórios. 

Art. 154 - O Município, para assegurar os princípios e 
diretrizes da política urbana, poderá utilizar, nos termos da 
lei, dentre outros institutos, o direito de superfície, a 
transferência do direito de construir, a requisição 
urbanística, a contribuição de melhoria. 

Parágrafo único - Equipara-se aos instrumentos de que 
trata o "caput", para idênticas finalidades, o instituto do 
usucapião especial de imóveis urbanos, de acordo com o que 
dispuser a lei. 

Art. 	155 - Para a efetivação da política de 
desenvolvimento urbano, o Município adotará legislação de 
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ordenamento do uso do solo urbano, compatível com as diretrizes 
do Plano Diretor. 

Art. 156 - A realização de obras, a instalação de 
atividades e a prestação de serviços por órgãos públicos 
municipais, estaduais ou federais e entidades particulares não 
poderão contrariar as diretrizes do Plano Diretor e dependerão 
de prévia aprovação do Município, atendidos seus interesses e 
conveniências. 

Parágrafo único - A prestação de serviços e a realização 
de obras públicas por entidades vinculadas ao Município, ao 
Estado ou à União deverão ser obrigatoriamente submetidas ao 
Município para aprovação ou compatibilização recíproca. 

Art. 157 - O Município instituirá a divisão geográfica de 
sua área em distritos, a serem adotados como base para a 
organização da prestação dos diferentes serviços públicos. 

Art. 158 - Os bens públicos municipais dominiais não 
utilizados serão prioritariamente destinados, na forma da lei, 
a assentamentos da população de baixa renda e à instalação de 
equipamentos coletivos, assegurada a preservação do meio 
ambiente. 

Art. 159 - Os projetos de implantação de obras ou 
equipamentos, de iniciativa pública ou privada, que tenham, nos 
termos da lei, significativa repercussão ambiental ou na infra-
estrutura urbana, deverão vir acompanhados de relatório de 
impacto de vizinhança. 

§ 1 °  - Cópia do relatório de impacto de vizinhança será 
fornecida gratuitamente quando solicitada aos moradores da área 
afetada e suas associações. 

§ 2° - Fica assegurada pelo órgão público competente a 
realização de audiência pública, antes da decisão final sobre o 
projeto, sempre que requerida, na forma da lei, pelos moradores 
e associações mencionadas no parágrafo anterior. 

CAPÍTULO II 
DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

Art. 160 - O Poder Municipal disciplinará as atividades 
econômicas desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto 
aos estabalecimentos comerciais, industriais, de serviços e 
similares, dentre outras, as seguintes atribuições: 

I - conceder e renovar licenças para instalação e 
funcionamento; 

II - fixar horários e condições de funcionamento; 
III - fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir 

que não se tornem prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-estar 
da população; 

IV - estabelecer penalidades e aplicá-las aos infratores; 
V - regulamentar a afixação de cartazes, anúncios e demais 

instrumentos de publicidade; 
VI - normatizar o comércio regular, o comércio ambulante 

por pessoa física e jurídica nas vias e logradouros públicos e 

Técnico AcIrne4 
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I - controle das condições de segurança, redução e 
eliminação das nocividades do trabalho, promovendo condições 
dignas e seguras de trabalho; 

II - vigilância sanitária e epidemiológica; 
III - assistência às vitimas de acidentes do trabalho e 

portadores de doenças profissionais e do trabalho. 

§ 1 °  - É garantido aos trabalhadores o direito de 
acompanhar, através de suas representações sindicais e de 
locais de trabalho, as ações de controle e avaliação dos 
ambientes e das condições de segurança de trabalho. 

§ 2' - Em condições de risco grave ou iminente no local de 
trabalho, será licito ao empregado interromper suas atividades, 
sem prejuízo de quaisquer direitos, até eliminação do risco. 

§ 3 °  - As licenças para construir, os autos de conclusão e 
as licenças para instalação e funcionamento somente serão 
expedidos mediante prévia comprovação de que foram atendidas as 
exigências legais específicas, a cada caso, relativas à 
segurança, integridade e saúde dos trabalhadores e usuários. 

§ 4 °  - O auto de vistoria de segurança deverá ser renovado 
periodicamente, para verificação de obediência ao disposto no 
paragrafo anterior. 

Art. 220 - O Município assegurará a participação de 
representantes dos trabalhadores nas decisões em todos os 
níveis em que a segurança do trabalho e a saúde do trabalhador 
sejam objeto de discussão e deliberação. 

CAPITULO IV 
DA PROMOÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Art. 221 - A assistência social, política de seguridade 
social, que afiança proteção social como direito de cidadania 
de acordo com os artigos 203 e 204 da Constituição Federal, 
regulamentados pela Lei Federal 8.742/93, deve ser garantida 
pelo município cabendo-lhe: 

I - estabelecer a assistência social no município como 
política de direitos de proteção social a ser gerida e operada 
através de: comando único com ação descentralizada nas regiões 
administrativas do município; reconhecimento do Conselho 
Municipal da Assistência Social e do Fundo Municipal de 
Assistência Social dentre outras formas participativas; 
subordinação a Plano Municipal de Assistência Social aprovado 
pelo Conselho Municipal; integração e adequação das ações 
estaduais e federais no campo da assistência social no âmbito 
da cidade; articulação intersetorial com as demais políticas 
sociais, urbanas, culturais e de desenvolvimento econômico do 
município; manutenção da primazia da responsabilidade pública 
face às organizações sem fins lucrativos; 

II - garantir políticas de proteção social não 
contributivas através de benefícios, serviços, programas e 
projetos que assegurem a todos os cidadãos mínimos de 
cidadania, além dos Obtidos pela via do trabalho, mantendo 
sistema de vigilância das exclusões sociais e dos riscos 
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sociais de pessoas e segmentos fragilizados e sem acesso a 
e serviços produzidos pela sociedade; 

III - regulamentar e prover recursos para manter o sistema 
não contributivo de transferência de renda através de 
benefícios a quem dele necessitar, tais como: 

a) para complementação de renda pessoal e familiar; 
b) apoio à família com crianças e adolescentes em risco 

pessoal e social; 
c) complementação a programas e projetos sociais dirigidos 

a adolescentes, jovens, desempregados, população em situação de 
abandono e desabrigo; 

d) benefícios em catáter eventual para situações de 
emergência como: decorrentes de calamidades públicas, morte 
familiar (auxílio-funeral) e necessidades circunstanciais 
consideradas de risco pessoal e social; 

e) auxílio-natalidade para famílias mono e multinucleares 
em situação de risco; 

IV - manter diretamente ou através de relação conveniada 
de parceria rede qualificada de serviços sócio-assistenciais 
para acolhida, convívio e desenvolvimento da capacidades de 
autonomia aos diversos segmentos sociais, atendendo o direito à 
eqüidade e ao acesso em igualdade às políticas e serviços 
municipais; 

V - manter programas e projetos integrados e 
complementares a outras áreas de ação municipal para qualificar 
e incentivar processos de inclusão social; 

VI - estabelecer relação conveniada, transparente e 
participativa com organizações sem fins lucrativos, assegurando 
padrão de qualidade no atendimento e garantia do caráter 
público na ação; 

VII - manter sistema de informações da política de 
assistência social da cidade, publicizando e subsidiando a ação 
do Conselho Municipal, as Conferências Municipais, a rede 
sócio-assistencial. Compor tal sistema com: indicadores sobre a 
realidade social da cidade, índices de desigualdade, risco, 
vulnerabilidade e exclusão social; avaliação da efetividade e 
eficácia da ação desenvolvida; cadastro informatizado da rede 
sócio-assistencial da cidade com acesso pela rede mundial de 
computadores. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 222 - O Município poderá prestar, de forma 
subsidiária e conforme previsto em lei, assistência jurídica à 
população de baixa renda, podendo celebrar convênios com essa 
finalidade. 

Art. 223 - O Município garantira à população de baixa 
renda, na forma da lei, a gratuidade do sepultamento e dos 
meios e procedimentos a ele necessários. 

Art. 224 - O Município, de forma coordenada com o Estado, 
procurará desenvolver programas de combate e prevenção à 
violência contra a mulher buscando garantir: 

I - assistência social, médica, psicológica e jurídica às 
mulheres vitimas de violência; 

II - a criação e manutenção de abrigos para as mulheres e 
crianças vítimas de violência doméstica; 
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Art. 225 - O Município procurará assegurar a int gração 

dos idosos na comunidade, defendendo sua dignidade e seu bem-
estar, na forma da lei, especialmente quanto: 

I - ao acesso a todos os equipamentos, serviços e 
programas culturais, educacionais, esportivos, recreativos, bem 
como a reserva de áreas em conjuntos habitacionais destinados à 
convivência e lazer; 

II - a assistência médica geral e geriátrica; 
III - a gratuidade do transporte coletivo urbano, para os 

maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, e aposentados de baixa 
renda, vedada a criação de qualquer tipo de dificuldade ou 
embaraço ao beneficiário; 

IV - a criação de núcleos de convivência para idosos; 
V - o atendimento e orientação jurídica, no que se refere 

a seus direitos. 

Art. 226 - O Município buscará garantir à pessoa 
deficiente sua inserção na vida social e econômica, através de 
programas que visem o desenvolvimento de suas potencialidades, 
em especial: 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

I - a assistência, desde o nascimento, através da 
estimulação precoce, da educação gratuita e especializada, 
inclusive profissionalizante, sem limite de idade; 

II - o acesso a equipamentos, serviços e programas 
culturais, educacionais, esportivos e recreativos; 

III - a assistência médica especializada, bem como o 
direito à prevenção, habilitação e reabilitação, através de 
métodos e equipamentos necessários; 

IV - a formação de recursos humanos especializados no 
tratamento e assistência das pessoas com deficiência; 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
V - o direito à informação e à comunicação, considerando-

se as adaptações necessárias. 

Art. 227 - O Município deverá garantir aos idosos e 
pessoas com deficiência o acesso a logradouros e a edifícios 
públicos e particulares de frequência aberta ao público, com a 
eliminação de barreiras arquitetõnicas, garantindo-lhes a livre 
circulação, bem como a adoção de medidas semelhantes, quando da 
aprovação de novas plantas de construção, e a adaptação ou 
eliminação dessas barreiras em veículos coletivos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 228 O Município poderá conceder, na forma da lei, 
incentivos às empresas que adaptarem seus equipamentos para 
trabalhadores com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 229 - O Mbnicipio promoverá programas de atenção 
integral à criança, ao adolescente e ao jovem, mediante 
políticas específicas, admitida a participação de entidades não 
governamentais. 

1° O Município estimulará, apoiará e, no que couber, 
fiscalizará as entidades e associações comunitárias que 
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mantenham programas dedicados às crianças, aos adolescentes, 
aos jovens, aos idosos e às pessoas com deficiência. 

2° O Município garantirá o acesso à escola ao 
trabalhador adolescente e jovem. 

5 3° O Município deverá desenvolver programas de prevenção 
ao consumo de drogas em geral e entorpecentes, e atendimento 
especializado à criança, ao adolescente e ao jovem dependente. 

(Alterado pelas Emendas 29/07 e 37/13) 

Art. 229 -A - O Poder Público Municipal assegurará, em 
absoluta prioridade, programas que garantam à criança, ao 
adolescente e ao jovem o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, colocando-os a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 
opressão. 

(Acrescentado pela Emenda 37/13) 

Art. 229-B - Lei estabelecerá o Plano Municipal da Criança 
e do Adolescente, e o Plano da Politica Municipal da Juventude, 
com duração decenal, visando à ação articulada e integrada 
entre os órgãos do Poder Público para a elaboração e execução 
das Políticas Públicas e estabelecendo cronograma de 
investimentos, prioridades e programas a serem implementados. 

(Acrescentado pela Emenda 37/13) 

CAPITULO V 
DO ESPORTE, LAZER E RECREAÇÃO 

Art. 230 - É dever do Município apoiar e incentivar, com 
base nos fundamentos da educação física, o esporte, a 
recreação, o lazer, a expressão corporal, como formas de 
educação e promoção social e como prática sócio-cultural e de 
preservação da saúde física e mental do cidadão. 

Art. 231 - As unidades esportivas do Município deverão 
estar voltadas ao atendimento esportivo, cultural, da recreação 
e do lazer da população, destinando atendimento especifico às 
crianças, aos adolescentes, aos idosos e às pessoas com 
deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 232 - O Município, na forma da lei, promoverá 
programas esportivos destinados às pessoas com deficiência, 
cedendo equipamentos fixos em horários que lhes permitam vencer 
as dificuldades do meio, principalmente nas unidades 
esportivas, conforme critérios definidos em lei. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 233 - O Município destinará recursos orçamentários 
para incentivar: 

I - o esporte formação, o esporte participação, o lazer 
comunitário, e, na forma da lei, o esporte de alto rendimento; 

II - a prática da educação física como premissa 
educacional; 
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LEI No 13.430 13/09/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Plano Diretor Estratégico. 
Projeto de Lei No 290/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os 
arts. 204 a 208 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Poiltica Urbana e a 
Camara Tecnica de Legisiaçao Urbanistica, criados por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado 
por esta Lei.; (verslocumento)  
Decreto no 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo 
adicional, nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de 
Política Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto n°43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.703/2004 - Reguiamenta a outorga onerosa de potencial construtivo 
adicionai, nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 44.844/2004 - Reguiamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no 
44.417/2004.; (ver documento) 
Decreto no 47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, 
instituído peio artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particuiares 
do Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 
143, todos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado 
pelo art. 235 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Lei n°15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51,277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos 
Certificados de Potencial Adicional de Construção, previstos no art. 230 desta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto no 53.889/2013 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, 
instituído pelo art. 251 e seguintes desta Lei, revogando a regulamentação anterior. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA/  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENfTAÇAO. 
Revoga a Lei no 10.676/1988. (ver documento) 
- Decreto no 42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento 
Urbano, por intermedio da Superintendencia de Habitaçao Popuiar, a elaboraçao e a 
implementaçao do Piano de Urbanlzaçao do Complexo Paraisopolls, relativos as ZEIS 
1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1-133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto no 43.270/2003 - Cria a Com issao Permanente para Areas Publicas - 
COMAP, conforme a Poiitica de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei. 
- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso 
definidas por esta Lei e pela Lei no 13.885/2004, e as zonas de uso instituídas por 
legislação anterior. 
- Decreto no 45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobliiário do Município 
de São Pauio, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social 
da Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos nos 
arts. 199 a 203 desta Lei. 
Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; 
(ver documento) 
Lei 13,885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 3 0  - Acresce à Rede Estruturai Hídrica Ambiental, prevista nos 
termos do par. 3 0  do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de no 1 dos Planos 
Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 4°- Inclui no Quadro no 3 anexo ao PDE as vias constantes 
dos Quadros 03A e 03B.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 5° - Acresce ao Quadro no 11 do PDE melhoramentos previstos 
nos Quadros de no 2 dos Pianos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver 

documento)  
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Lei 13.885/2004 - Art. 7 0 - Acresce com plementações ar 
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Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. 1 0 - Altera o "caput" do art. 21,p 
documento) 	 Técnico AdrJ,j,4s theo-RF 10.94¢ 
Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturação - ZI , de que trata 
o art. 162 do PDE, passa a denomin/ar-se Zona Predominantemente Industriai - 
ZPI.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 63, par. único - Exclui do §2 0  do art. 225 do PDE a Operação 
Urbana Consorciada Tiquatira.; (ver documento) 
Lei 14.253/2006 - Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lel.; (ui 
documento)  
Lei 14.457/2007 - Prorroga até 02/10/2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. 
(ver documento) 
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LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TITULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÂO 
Art. 1° - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 20  - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 

• desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 1 0  - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 20  - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4° da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
✓ - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - pianos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 30  - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 

• Art. 30  - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
1 - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o piano urbanístico-ambiental; 
✓ - a gestão democrática. 
Art. 40  - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 50  - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 
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uso especulativo da terra como reserva de valor, de modo a assegurar o cumprimento da 
função social da propriedade; 
XII - aumentar a eficácia da ação governamental, promovendo a integração e a cooperação 
com os governos federai, estadual e com os municípios da região metropolitana, no 
processo de planejamento e gestão das questões de interesse comum; 
XIII - permitir a participação da iniciativa privada em ações relativas ao processo de 
urbanização, mediante o uso de Instrumentos urbanísticos diversificados, quando for de 
interesse público e compatível com a observação das funções sociais da Cidade; 
XIV - descentralizar a gestão e o planejamento públicos, conforme previsto na Lei Orgânica, 
mediante a criação de Subprefeituras e instâncias de participação local e elaboração de 
Planos Regionais e Planos de Bairro; 
XV - implantar regulação urbanística baseada no interesse público. 
CAPÍTULO III 
DA POLÍTICA URBANA DO MUNICÍPIO 
Art. 90  - É objetivo da Política Urbana ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais 
da Cidade e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu 
território, de forma a assegurar o bem-estar equânime de seus habitantes mediante: 
I - a recuperação, para a coletividade, da valorização imobiliária resultante da ação do 
Poder Público; 
II - a racionalização do uso da infra-estrutura instalada, inclusive sistema viário e 
transportes, evitando sua sobrecarga ou ociosidade e completando sua rede básica; 
III - a regularização fundiária e a urbanização de áreas ocupadas por população de baixa 
renda; 
IV - a redução dos deslocamentos entre a habitação e o trabalho, o abastecimento, a 
educação e o lazer; 
V - a incorporação da iniciativa privada no financiamento dos custos de urbanização e da 
ampliação e transformação dos espaços públicos da Cidade, quando for de interesse público 
e subordinado às funções sociais da Cidade; 
VI - a preservação, proteção e recuperação do meio ambiente e da paisagem urbana. 
Parágrafo único - São funções sociais do Município de São Paulo, como centro metropolitano 
e capitai estadual: 
I - proporcionar condições gerais para melhor habitar e desempenhar atividades 
econômicas, sociais e o pleno exercício da cidadania; 
II - garantir qualidade ambiental e paisagística; 
III - facilitar o deslocamento e acessibilidade com segurança e conforto para todos, 
priorizando o transporte público coletivo; 
IV - criar pontos de atratividade, com a implantação de equipamentos de turismo, eventos e 
negócios; 
V - prover infra-estrutura básica e de comunicação. 
Art. 10 - A Política Urbana obedecerá às seguintes diretrizes: 
I - a implementação do direito à moradia, saneamento ambientai, infra-estrutura urbana, 
transporte e serviços públicos, trabalho e lazer; 
II - a utilização racional dos recursos naturais de modo a garantir uma Cidade sustentável, 
social, econômica e ambientairnente, para as presentes e futuras gerações; 
III - a gestão democrática por meio da participação da população e de associações 
representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e 
acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano, 
principalmente aqueles que trazem mais riscos ao ambiente natural ou construido; 
IV - a cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade 
no processo de urbanização, em atendimento ao interesse social; 
V - o planejamento do desenvolvimento da Cidade, da distribuição espacial da população e 
das atividades econômicas do Município de modo a evitar e corrigir as distorções do 
crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; 
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VI - a oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transportes e serviços públicos 
adequados aos Interesses e necessidades da população; 
VII - a ordenação e controle do uso do solo, de forma a combater e evitar: 
a) a proximidade ou conflitos entre usos incompatíveis ou inconvenientes; 
b) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à 
infra-estrutura urbana; 
c) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos 
geradores de tráfego, sem a previsão da Infra-estrutura correspondente; 
d) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulta na sua subutilização ou não-
utilização; 
e) a deterioração das áreasurbanizadas e os conflitos entre usos e a função das vias que 
lhes dão acesso; 
f) a poluição e a degradação ambiental; 
g) a excessiva ou inadequada impermeabilização do solo; 
h) o uso inadequado dos espaços públicos; 

• VIII - a integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em 
vista o desenvolvimento socioeconômico do Município e do território sob sua área de 
influência; 
IX - a adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana 
compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município; 
X - a adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastos 
públicos aos objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos 
geradores de bem-estar geral e a fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais; 
XI - a proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do 
patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico, arqueológico e urbanístico; 
XII - a regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa 
renda, mediante o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do 
solo e edificação, consideradas a situação socioeconômica da população e as normas 
ambientais; 
XIII - a revisão e simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das 
normas edilícias, com vistas a adequar distorções entre leis e a realidade urbana, assim 
como facilitar sua compreensão pela população; 
XIV - o retorno para a coletividade da valorização de imóveis decorrente de legislação de 
uso e ocupação do solo. 
CAPÍTULO IV 

• 
DA FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE URBANA 
Art. 11 - A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende, simultaneamente, 
segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em lei, no mínimo, os seguintes 
requisitos: 
I - o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça 
social, o acesso universal aos direitos sociais e ao desenvolvimento econômico; 
II - a compatibilidade do uso da propriedade com a infra-estrutura, equipamentos e serviços 
públicos disponíveis; 
III - a compatibilidade do uso da propriedade com a preservação da qualidade do ambiente 
urbano e natural; 
IV - a compatibilidade do uso da propriedade com a segurança, bem estar e a saúde de 
seus usuários e vizinhos. 
Art. 12 - A função social da propriedade urbana, elemento constitutivo do direito de 
propriedade, deverá subordinar-se às exigências fundamentais de ordenação da Cidade 
expressas neste Plano e no artigo 151 da Lei Orgânica do Município, compreendendo: 
I - a distribuição de usos e intensidades de ocupação do solo de forma equilibrada em 
relação à infra-estrutura disponível, aos transportes e ao meio ambiente, de modo a evitar 
ociosidade e sobrecarga dos investimentos coletivos; 
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II - a intensificação da ocupação do solo condicionada à ampliação da capacidade de infra-
estrutura; 
III - a adequação das condiçõesde ocupação do sítio às características do meio físico, para 
impedir a deterioração e degeneração de áreas do Município; 
IV - a melhoria da paisagem urbana, a preservação dos sítios históricos, dos recursos 
naturais e, em especial, dos mananciais de abastecimento de água do Município; 
V - a recuperação de áreas degradadas ou deterioradas visando à melhoria do meio 
ambiente e das condições de habitabiiidade; 
VI - o acesso à moradia digna, com a ampliação da oferta de habitação para as faixas de 
renda média e baixa; 
VII - a descentralização das fontes de emprego e o adensamento populacional das regiões 
com alto índice de oferta de trabalho; 
VIII - a regulamentação do parcelamento, uso e ocupação do solo de modo a incentivar a 
ação dos agentes promotores de Habitação de Interesse Social (HIS) e Habitação do 
Mercado Popular (HMP), definidos nos incisos XIII, XIV e XXIV do artigo 146 desta lei; 

010 

	

	
IX - a promoção e o desenvolvimento de um sistema de transporte coletivo não-poluente e 
o desestímulo do uso do transporte individual; 
X - a promoção de sistema de circulação e rede de transporte que assegure acessibilidade 
satisfatória a todas as regiões da Cidade. 
Art. 13 - Para os fins estabelecidos no artigo 182 da Constituição da República, não 
cumprem a função social da propriedade urbana, por não atender às exigências de 
ordenação da Cidade, terrenos ou glebas totalmente desocupados, ou onde o coeficiente de 
aproveitamento mínimo não tenha sido atingido, ressalvadas as exceções previstas nesta 
lei, sendo passíveis, sucessivamente, de parcelamento, edificação e utilização compulsórios, 
Imposto Predial e Territorial Urbano progressivo no tempo e desapropriação com 
pagamentos em títulos, com base nos artigos 5 0 , 60, 70  e 80  da Lei Federai 10.257, de 10 
de julho de 2001, Estatuto da Cidade. 
Parágrafo único - Os critérios de enquadramento dos imóveis não edificados, subutiiizados 
ou não utilizados estão definidos nos artigos 200 e 201 desta lei, que disciplinam os 
instrumentos citados no "caput" deste artigo, e estabelecem as áreas do Município onde 
serão aplicados. 
TÍTULO II 
DAS POLÍTICAS PÚBLICAS: OBJETIVOS, DIRETRIZES E AÇÕES ESTRATÉGICAS 
CAPÍTULO I 
DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL 
SEÇÃO I 
DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL 
Art. 14 - É objetivo do Desenvolvimento Econômico e Social sintonizar o desenvolvimento 
econômico da Cidade e a sua polaridade como centro industriai, comercial e de serviços com 
o desenvolvimento social e cultural, a proteção ao meio ambiente, a configuração do espaço 
urbano pautado pelo interesse público e a busca da redução das desigualdades sociais e 
regionais presentes no Município. 
Parágrafo único - Para alcançar o objetivo descrito no "caput" deste artigo, o Município 
deverá articular-se com os demais municípios da Região Metropolitana de São Paulo e 
instâncias do governo estadual e federai. 
Art. 15 - São diretrizes do Desenvolvimento Econômico e Social: 
I - a desconcentração das atividades econômicas no Município; 
II - a orientação das ações econômicas municipais a partir de uma articulação metropolitana 
para a mediação e resolução dos problemas de natureza supra municipal; 
III - o desenvolvimento de relações nacionais e internacionais com associações e 
instituições multilaterais, bem como, com organismos governamentais de âmbito federal, 
estadual e municipal, no intuito de ampliar parcerias e convênios de interesse da Cidade e 
viabilizar financiamentos e programas de assistência técnica nacional e internacional; 
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Técnico Adrn 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de [Documentação e Informação 

V f8 

Ivo-RF 10.940 

Lei n° 12.548, de 27/02/2007 
O Texto da Norma  e Texto Compilado 121Diário Olicial 

Ementa 
Consolida a legislação relativa ao idoso. 

Projeto - Autor 	 Promulgação 
pL 546/2006 - Cândido Vaccarez2a, 
Martins, Antonio Salina Curiati, Arnaldo 
Jardim, Ricardo Castilho, Souza Santos, 
Sidney Bemklo, Renato Simões, Jos  

1110 Mon, Ron-eu Tuna,  lonas
Waldir Agnelk), Campos Machado, 
Ricardo Trípoli, Roberto Engler, Maria 
Iácia Prandi, Giba Marson 

Fonte 	 Republicação 

DOE-I 28/02/2007, p. 1 

situação Atual.. 

Sem revogação expressa 

Alterações, 

O lAinc,Lariskra= 
Altera a 1,ei n° 12.548, de 2007 (DOE-I 02/10/2012, p. 1) 

Correlatas, 

10 O Ato do Governador de 06/12/2013 
Designa membros para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-I 07/12/2013, p. 5) 

O Ato do Governador de 29/10/2013 
Designa membro para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-I 30/10/2013, p. 4) 

1:) Ato do Governador de 13/05/2013 
Designa membro suplente para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-I 14/05/2013, p. 
3) 

O Ato do Governador de 13/02/2013 
Designa membro suplente para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-I 14/02/2013, p. 
1 

O Ato do Governador de 15/05/2012 
Designa membros para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-I 16/05/2012, p. 3) 

O Decreto n° 58.047 de 15/05/2012 
Institui o Programa estadual "São Paulo Amigo do Idoso", e o "Selo Amigo do Idoso" 
(DOE-I 16/05/2012, p. 1) 

O Lei n° 14.547 de 14/09/2011  

Executivo 
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Assegura a gratuidade na udização de banheiros públicos nas estações rodovum 	
0  
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O  Estado de São Paulo (DOE-I 15/09/2011, p.1) 	 funclon rio 

 

D Ato do Governador de 22/08/2011 	 TécnicMoaAd 	tivo-ReFira10.940 

Designa membros para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-I 23/08/2011, p. 3) 
D Ato do Governador de 01/03/2011 

Designa membro para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-I 02/03/2011, p. 1) 
D Ato do Governador de 31/08/2010 

Dispensa e designa membros para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-I 01/09/2010, 
p. 3) 

D Ato do Governador de 29/04/2010 
Designa membros para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-I 30/04/2010, p. 3) 

D Ato do Governador de 05/02/2010 
Designa membros para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-I 06/02/2010, p. 5) 

D Ato do Governador de 07/07/2009 
Dispensa e designa membros para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-I 08/07/2009, 

411 
• Ato do Governador de 05/09/2008 

Designa membros para o Conselho Estadual do Idoso, na qualidade de representantes 
(DOE-I 06/09/2008, p. 4) 

Indexadores, 
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• 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Secretaria Geral Parlamentar 
Departamento de Documentação a Informação 

LEI N°12.548, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2007 
(Projeto de lei n° 54612006, do Deputado Cândido Vaccarezza - PT e outros) 

Consolida a legislação relativa ao idoso 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Artigo 1° - Esta lei consolida a legislação relativa ao idoso n3 Estado de São Paulo. 
Parágrafo único - Encontram-se consolidadas as seguintes leis: 
1. Lei n°3.464, de 26 de julho de 1982; 
2. Lei rP 4.961, de 8 de janeiro de 1986; 
3. Lei n°5.198, de 24 de junho de 1986; 
4. Lei n°5.926, de 26 de novembro de 1987; 
5. Lei n°7.576, de 27 de novembro de 1991; 
6. Lei n° 9.057, de 29 de dezembro de 1994; 
7. Lei n°9.315, de 26 de dezembro de 1995; 
8. Lei n°9.499, de 11 de março de 1997; 
9. Lei n°9.500, de 11 de março de 1997; 
10. Lei n°9.688, de 30 de maio de 1997; 
11. Lei n°9.802, de 13 de outubro de 1997; 
12. Lei n°9.892, de 10 de dezembro de 1997; 
13. Lei n°10.003, de 24 de junho de 1998; 
14. Lei rf 10.123, de 8 de dezembro de 1998; 
15. Lei rf 10.329, de 15 de junho de 1999; 
16. Lei n°10.365, de 2 de setembro de 1999; 
17. Lei n°10.448, de 20 de dezembro de 1999; 
18. Lei n°10.473, de 20 de dezembro de 1999; 
19. Lei n°10.740, de 8 de janeiro de 2001; 
20. Lei n°10.779, de 9 de março de 2001; 
21. Lei n°10.933, de 17 de outubro de 2001; 
22. Lei n°10.938, de 19 de outubro de 2001; 
23. Lei n°10.952, de 7 de novembro de 2001; 
24. Lei n°11.061, de 26 de fevereiro de 2002; 
25. Lei n° 11.251, de 4 de novembro de 2002; 
26. Lei n°11.355, de 17 de março de 2003; 
27. Lei n°11.369, de 28 de março de 2003; 
28. Lei n°11.759, de 1° de julho de 2004; 
29. Lei n°11.877, de 19 de janeiro de 2005; 
30. Lei n°12.107, de 11 de outubro de 2005;  

31. Lei n°12271, de 210110 fevereiro de 2006. 
Capítulo II 

Da Política Estadual Do idoso 
Seção 1 

Dos Princípios 
Artigo 2° - Ao idoso são assegurados todos os direitos à cidadania, a saber: 
1- á vida; 
11- à dignidade; 
111- ao bem-estar, 
IV - à participação na sociedade. 
Artigo 3° - A Política Estadual do Idoso é universal e rege-se pelo principio da igualdade. 
Artigo 4° - O processo do envelhecimento deve ser objeto de conhecimento, estudo e 
irformação da sociedade em geral. 

Seção II 
Dos Objetivos e das Metas 

Artigo 6° - A Politica Estadual do Idoso tem por objetivo garantir ao cidadão com mais de 60 
(sessenta) anos as condições necessárias para continuar no pleno exercício da cidadania. 
Artigo 6° - Para a consecução da Política Estadual do Idoso cabe ao Estado, à sociedade e à 
famiia: 
I - resgatar a identidade, o espaço e a ação do idoso, integrando-o na sociedade por meio de 
formas alternativas de participação, ocupação e convívio; 

- estimular a: 
a) organização do idoso para participar efetivamente da elaboração de sua panca em nível 
nacional, 
estadual e municipal; 
b) permanência do idoso com a familia, em detrimento do atendimento asilar, à exceção do 
idoso que não possua familia para garantir sua própria sobrevivência; 
c) criação de Políticas Municipais por meio de Conselhos; 
111- capacitar os recursos humanos em todas as áreas ligadas ao idoso; 
IV - divulgar informações acerca do processo de envelhecimento como fenómeno natural da 
vida; 
V - estabelecer formas de diálogo eficientes entre o idoso, a sociedade e os poderes 
públicos; 
V1- priorizar o atendimento ao idoso desabrigado e sem familia; 
V11- apoiar e desenvolver estudos e pesquisas sobre questões relativas ao envelhecimento; 
Vill - atender com dignidade o idoso de acordo com suas necessidades. 

Seção III 
Das Ações Concretas 

Artigo 7° - A implantação da Politica Estadual do Idoso dar-se-á por meio 4 a 
integradas e de parcerias entre o poder público e a sociedade civil. 
Artigo 8° - Para a implementação da Politica Estadual 	 > 
do Idoso compete aos órgãos e entidades públicas: 
1- na área da Promoção e Assistência Social: 
a) promover o entendimento entre organizações governamentais, não-governa 
família do idoso para garantir atendimento às necessidades básicas; 
b) estimular a criação de formas alternativas de atendimento domiciliar, de acordo% 
condições e exigências do idoso compatíveis com a realidade; 	 -n 

O 
c) garantir, conforme estabelecido em lei, os mínimos direitos sociais ao idoso; 	P 
d) assegurar subsistência ao idoso sem condições, na modalidade asilar ou não-Tpilar, 
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meio de Órgãos 
	

111, 
públicos estaduais, municipais e privados, contratados ou corweniados, prestadores de 
serviços à população; 
e) facilitar o processo de orientação e encaminhamento do idoso para obtenção de 
aposentadoria e beneficio de prestação continuada junto aos órgãos competentes; 
f) facilitara organização do segmento com vistas a 
integrar o idoso socialmente; 
g) estudar formas de parceria para ajudar na manutenção das entidades que atendem ao 
idoso em regime de internato, meio aberto ou outras alternativas, por meio de contrato e 
convênios; 
II - na área da Saúde: 
a) garantir a assistência integral ao idoso em nível estadual e municipal nas formas 
compatíveis; 
b) incentivar a formação de eqtipes multiprofissionais e interdiscipbnares para garantir um 
atendimento aprimorado ao idoso; 
c) assegurar a internação hospitalar ao idoso doente; 
d) assegurar ao idoso o fomecimento gratuito de medicamentos e de tudo o que for 
necessário à recuperação da saúde, inclusive a garantia de acesso a medicações especificas 
e cuidados especiais de assistência farmacêutica nos termos do artigo 17, inciso li. "a", da Lei 
Complementar Estadual n°791, de 9 de março de 1995; 
e) criar, aplicar e fiscalizar as normas que regem os serviços prestados ao idoso pelas 
i nstituições geriátricas, observado o disposto no § 1 ° e no § 2° deste artigo; 
f) incentivar o atendimento preferencial ao idoso, com hora marcada e em domicfiio, nos 
diversos níveis do sistema de saúde; 
g) apoiar os programas destinados a prevenir, promover, proteger e recuperar a saúde do 
idoso; 
h) estimular o treinamento dos profissionais da saúde ligados ao serviço de idosos; 
I) garantir os serviços médicos e hospitalares ao idoso asilado, atrito ou terminal; 
j) promover a vacinação anual do idoso, observado o disposto nos artigos 14 e 15 desta lei; 
I) executar o Programa de Atendimento Geriátrico, observado o disposto no artigo 16 desta 
lei; 
III - na área da Educação: 
a) promover seminários, simpósios, encontros, palestras, cursos e fóruns permanentes de 
debates, procurando educar a sociedade em relação ao processo de envelhecimento; 
b) estabelecer programas de estudo e pesquisa sobre a situação do idoso em parceria com 
os Poderes Públicos e a sociedade; 
c) desenvolver programas que preparem as famílias e a sociedade a assumirem seu idoso; 
d) incentivar a abertura das universidades ao idoso e a criação de cursos de alfabetização 
para adultos; 
e) apoiar programas que eduquem a sociedade em geral a não discriminar o idoso; 
f) estimular a transmissão de mensagens educativas sobre o idoso em lugares púbbcos; 
IV - na área do Trabalho e Previdência Social: 
a) estimular nos Centros de Convivência a prestação de serviços de laborterapia e terapia 
ocupacional ao idoso; 
b) estimular a realização de cursos para a habilitação de profissionais, atendentes e 
cuidadores do idoso; 
c) oferecer, nos Centros de Atendimento Comunitário, capacitação e reciclagem profissional 
com vistas à inserção do idoso no mercado de trabalho, evitando qualquer tipo de 
discriminação; 
d) estimular a participação do idoso em programas de preparação para a aposentadoria,  

tendo em vista o afastento gradativo do trabalhador e o encaminhamento do processo de 
obtenção de beneficios; 
e) participar da luta dos aposentados organizados; 
f) apoiar programas que estimulem o trabalho voluntário do idoso nos serviços comunitários; 
g) desenvolver programas que orientem ações em forma de mutirão a favor do idoso; 
h) promover estudos visando melhorar a situação previdenciária do idoso; 
V - na área da Habitação e Urbanismo: 
a) implantar programa habitacional que vise solucionar a carência habitacional do idoso de 
baba renda, respeitando a individualidade e a liberdade do indivíduo; 
b) fazer com que em todos os lugares seja facilitada a locomoção do idoso, diminuindo as 
barreiras arquitetõnicas e urbanas; 
c) formular programas que melhorem as condições do transporte e da segurança dos 
coletivos urbanos e intermunicipais para o idoso, introduzindo as necessárias adaptações; 
d) promover a construção de centros de convivãncia e centros-dia para o idoso com a 
parceria das organizações não-governamentais; 
VI - na área da Justiça: 
a) divulgara legislação acerca do atendimento ao idoso; 
b) zelar pela aplcação das leis e da Poltica Estadual do Idoso; 
c) implantar Curadorias de Defesa do Idoso em todas as Comarcas; 
d) promover estudos para alterar e atualizara legislação que tolhe os direitos do idoso; 
e) receber denúncias e agilizar providências para seu encaminhamento legal; 
VII - na área da Cultura, Esporte, Turismo e Lazer 
a) apoiar iniciativas que ofereçam ao idoso oportunidades de produzir e fruir dos bens 
culturais; 
b) estabelecer mecanismos que facilitem o acesso do idoso aos locais e aos eventos 
culturais; 
c) estimular a organização de atividades musicais, artísticas e afi ns com a participação da 
sociedade e do idoso interessado; 
d) estimular a organização de eventos em espaços e locais onde o idoso possa colocar suas 
experiências à consideração e apreciação do público, da comunidade e das gerações mais 
novas; 
e) promover programas de lazer, de turismo e de práticas esportivas para o idoso que 
proporcionem uma melhor qualidade de vida; 
f) gerenciar o Geroparque Especial, a ser criado na Capital, para o desfrute do idoso, 
observado o disposto nos §§ 3°a 8°  deste artigo; 
g) desenvolver ações que estimulem organizações governamentais e não-governamentais a 
destinarem áreas de lazer para o idoso, tanto na Capital como no Interior; 
h) viabilizar viagens e excursões de baixo custo, credenciando o idoso para que possa 

VIII - viabilizar o transporte gratuito ao idoso toda vez que for necessário, obarva€ g 
disposto na Lel Complementar Estadual n°668, de 26 de novembro de 1991. 

realizar turismo com maior facilidade, observado o disposto nos artigos 9°a 12 destri lei; C )  

2 
.„- . § — Consideram-se instituições geriátricas e similares os estabelecimentos qutE 	, 

pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, em regime asilar e na 
§ 2° - As instituições de que trata o § 1° deste artigo devem efetuar o regis4hCit 
autoridade sanitária estadual competente. 
§ 3° - Terão acesso ao Geroparque, sem ônus de qualquer espécie, as pessoas deae'-'7.  
sexos com idade igual ou superior a 55 (cinqi)enta e cinco) anos. 	 -a R. 

	

e": 	e 

§ 4° - O Geroparque, previsto na alínea T do inciso Vil deste artigo, será dotado dffiRodos 
recursos necessários a proporcionar exercícios físicos, em caráter de lazer e nifreaçã 
seus usuários e contará com dispositivos de segurança médica, pronto-socorro cardiovasc 
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e atendimento em caso de acidente. 
	 • 

§ 5° - Os usuários do Geroparque serão assistidos, enquanto nele permanecerem, por 
médicos e enfermeiros com especialidade na matéria. 
§ 60 - Os médicos contratados ou nomeados para prestar serviço no Geroparque deverão 
contar, no mínimo, com 5 (cinco) anos de exercício e experiência na medicina clinica. 
§ 70  - O Geroparque, com setor específico para terapia e recuperação de seus usuários, 
obrigatoriamente contará com salas de ginástica, salas para fisioterapia, piscina térmica para 
hidroterapia, instalações de apoio como consultório médico, vestiários, sanitários, 
equipamentos adequados e com setor de convívio constituído de saias para trabalhos 
manuais, refeitórios, sala de estar e bar. 
§ 11° - No Geroparque serão construidos pista para caminhar, quadra poliesportiva l  campo 
para bocha, campo para malha e outros esportes. 

Seção IV 
Das Políticas e dos Programas 

Subseção I 
Da Política de incentivo ao Turismo para o idoso 

Artigo 9° -A Política Estadual de Incentivo ao Turismo para o Idoso consiste na formulação de 
pollica relativa ao desenvohrimento turistico do Estado voltada para geração de emprego e 
renda. 
Parágrafo único - Considera-se turismo para o idoso a prática de atividades adequadas e 
planejadas para pessoas maiores de 60 (sessenta) anos, RD contexto turístico, visando a sua 
melhor qualidade de vida. 
Artigo 10 - Para o crescimento do turismo que se pretende alcançar, conforme dispõe o 
"capur do artigo 9° desta lei, o Poder Executivo estabelecerá normas e diretrizes para 
programas governamentais e empreendimentos privados voltados para o idoso. 
Artigo 11 - As diretrizes da Política Estadual de hcentivo ao Turismo para o Idoso, de que 
trata esta subseção, são: 
I - políticas públicas com a finalidade de estimular as empresas ligadas ao turismo RD Estado 
a operar com produtos voltados para o idoso; 
II - geração de emprego e renda em ações que levem ao desenvoMmento económico de 
cada região por meio de instrumentos creditícios, observando-se o princípio do 
desenvolvimento sustentável; 
111 - estimulo ao ecoturismo em áreas naturais e em áreas ligadas ao turismo, para melhor 
qualidade de vida do idoso, promovendo: 
a) a qualificação dos produtos por meio de curso de capacitação e organização empresarial; 
b) o planejamento de atividades adequadas ao idoso; 
c) a disponibilização de profissionais capacitados nos empreendimentos que visem ao turista 
Idoso; 
d) a disponibilização de programas que possam reduár preços de tarifas. 
Artigo 12- A implantação de empreendimento ou de serviço voltado ao turismo para o idoso, 
peias empresas interessadas, dependerá de aprovação prévia pelo órgão estadual 
competente, que poderá oferecer incentivos creditícios e priorizar parcerias com empresas, 
associações, sindicatos e instituições públicas estaduais 
e municipais, conforme as normas jurídicas vigentes. 

Subseção II 
Do Programa de Assistência ao Idoso 

Artigo 13 - O Programa de Assistência ao Idoso será desenvohrido, no âmbito do Estado, por 
meio de ações de assistência social integradas entre os diversos órgãos públicos. 
§ 1° - O Programa de Assistência ao Idoso tem por objetivos: 
1. implantar a Politica Estadual do Idoso em todo Estado, em consonância com o Programa  

Estadual dos Direitollelumanos, visando garantir os direitos do idoso e sua efetiva 
participação na sociedade; 
2. incentivar projetos de integração social e famibar do idoso; 
3. desenvolver ações integradas, por intermédio de parcerias e convénios de integração 
técnica e financeira, com as Prefeituras Municipais e entidades voltadas ao idoso, com o , 
escopo de estimular o respeito à sua individualidade, autonomia e independência, 
estimulando o seu convívio social e prevenindo o seu asilamento. 

Subseção III 
Do Programa de Vacinação da Terceira Idade 

Artigo 14- O Programa Estadual de Vacinação da Terceira Idade, previsto na alínea "j", inciso 
11 do artigo 80  desta lei, promoverá ampla vacinação anual, em período fixado pela Secretaria 
da Saúde, preferencialmente acompanhando o calendário nacional determinado pelo 
Ministério da Saúde. 
§ 10 - O Estado providenciará a aplicação das vacinas antigripai, antipneurnocócica, 
antitetânica e antidiftérica, conforme os critérios definidos nas normas técnicas pffilicadas 
pela Secretaria da Saúde, nas pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos de 
idade. 
§ 20 - hidependentemente do período do ano em que for realizada a vacinação, as vacinas 
referidas no § 1° deste artigo deverão permanecer disponíveis para aplicação na rede pública 
de saúde durante todo o ano. 
§ 3° - Será fornecida a todos os que forem vacinados, nos termos do "caput" deste artigo, 
carteira de vacinação, com as datas de aplicação das vacinas e do retomo para nova 
aplicação. 
Artigo 15 - O Estado promoverá, observado o artigo 37, § 1 0, da Constituição Federal, ampla 
divulgação do programa de vacinação previsto no artigo 14 desta lei. 

Subseção IV 
Do Programa de Ab3ndlmento Geriátrico 

Artigo 16 - O Programa de Atendimento Geriátrico, nós hospitais da rede pública do Estado, 
destinar-se-á à prestação de serviços de assistência médica ambulatorial na área geriátrica, 
à promoção da saúde, ao tratamento e à reabilitação da população idosa, e observará o 
segui nte: 
I - a Secretaria da Saúde poderá firmar convénios com empresas privadas e entidades da 
sociedade civil para dar cumprimento ao disposto neste artigo; 
II - cada unidade de atendimento disporá de um serviço de marcação de consultas 
especialmente criado para esta finalidade. 

Subseção V 
Do Programa Educacional Direcbnado à Terceira Idade 

Artigo 17 - O Programa Educacional Direcionado à Terceira Idade, com vistas a atender 
àqueles que, na idade própria, não tiveram oportunidade de ser alfabetizados, deve, em sLe 

-4 	O z execução: 	 o 2 

- esclarecer à sociedade e ao próprio idoso que, durante as mudanças inerientesc: .7) 
envelhecimento, os indivíduos podem continuar desenvolvendo-se, criando uma mil) 3 

atitudes da comunidade ante os cidadãos mais velhos; 
11- utilizar de métodos educativos que respeitem o idoso no que concerne ao conte 
foi criado e vive; 
III - criar instrumentos capazes de gerar compromissos de aprendizado, sem exig 
avaliação classificabria; 
IV - selecionar por intermédio de pessoas flsicas e organismos capacitados, a 
que, mediante a utilização de suas experiências, assumam o papel de educadores2ãr' a a 
junto à Terceira Idade. 
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Artigo 18 - O Programa referido no artigo 17 desta lei, desenNacMdcen a participação da 
Secretaria da Cultura em conjunto com a Secretaria Estadual de Assistência e 
DesenvoMmento Social, deve atingir os seguintes objetivos: 
I - a construção da personalidade das pessoas de terceira idade analfabetas no que se refere 
á vida participativa na escola; 
II - a educação para pessoas da terceira idade deverá se constituir em base para qualquer 
polEca de envelhecimento; 
III - a criação de espaços para as pessoas da terceira idade dentro dos sistemas de 
educação em nível nacional; 
IV - o desenvolvimento social e valorização pessoal, restabelecendo a auto-estima e 
facultando a elaboração de novos projetos de vida. 

Subseção VI 
Dos Programas Habitacionals 

Artigo 19 - O Programa de Locação Social, de que trata a Lei n ° 10365, de 2 de setembro de 
1999, atenderá, preferencialmente, o candidato idoso que comprove: 
I - habitar em condições subumanas, em área de risco iminente ou ter sido sua habitação 
atingida por alguma espécie de catástrofe; 
II - ter filhos matriculados em escolas ou cursos educacionais regulares; 
III - ser arrimo de familia; 
IV - estar em estado de abandono. 
Artigo 20 - O Poder Executivo está autorizado a criar, por intermédio da Secretaria Estadual 
de Assistência e DesenvoMmento Social, "Repúblicas da Terceira klade" para o idoso de 
pouca renda ou que recebam, em média, um salário mínimo. 
Parágrafo único - Caberá à Secretaria Estadual de Assistência e DesenvoMrreento Social 
exclusivamente o planejamento, a organização, o controle e a fiscalização das respectivas 
repúblicas, que serão mentidas inclusive com a remuneração dos próprios aposentados, 
proporcionalmente a seus ganhos. 

Capítulo III 
Do Conselho Estadual do Idoso 

Artigo 21 - O Conselho Estadual do Idoso, instituldo pelo artigo 1 °  da Lei ri' 5.763, de 20 de 
julho de 1987, é órgão de caráter permanente, paritário e deliberativo, vinculado à Casa Civil. 
Artigo 22 - Compete ao Conselho Estadual do Idoso e aos Conselhos Municipais a 
supervisão e a avaliação da Política Estadual do doso, no âmbito das respectivas instâncias 
politico-administrativas, mediante as seguintes atribuições: 
I - formular diretrizes e sugerir a promoção, em todos os nivela da Administração Pública 
Direta e Indireta, de atividades que visem à defesa dos direitos do idoso, possibilitando sua 
plena inserção na vida sócioeconfornica, política e cultural do Estado; 
II - colaborar com os Poderes Judiciário, Legislativo e Executivo, estaduais e federais, no 
estudo dos problemas do idoso, propondo medidas adequadas à sua solução; 
III - propor ao Governador do Estado, por intermédio do Secretário da Casa Civil, a 
elaboração de normas ou iniciativas que visem a assegurar ou a ampliar os direitos do idoso 
e eliminar da legislação disposições discriminatórias; 
IV - zelar pelo cumprimento da legislação relativa aos direitos do idoso; 
V - sugerir, estimular e apoiar ações que promovam a participação do idoso em todos os 
níveis de atividades compatíveis com sua condição; 
VI - estudar os problemas, receber e analisar sugestões da sociedade, bem como opinar 
sobre denúncias que lhe forem encaminhadas, propondo as medidas cabíveis; 
VII - apoiar realizações concernentes ao Idoso, promover entendimentos e intercâmbios, em 
todos os níveis, com organizações afins; 
VIII- zelar pelo cumprimento das políticas públicas voltadas à população idosa, nos termos da 

Lei federal n° 8.842, delleke janeiro de 1994; 
IX assegurar, continuamente, a divulgação dos direitos do idoso e dos mecanismos para sua 
proteção, bem como dos deveres da família, da sociedade e do Estado; 
X - garantir a afixação, nas instituições públicas, em local visível, da legislação relativa aos 
direitos do idoso, com esclarecimentos e orientação sobre a utilização dos serviços que lhe 
são assegurados; 
XI - manter atualizado banco de dados referentes ao idoso; 
XII - estimular a formação de profissionais para o atendimento do idoso; 
XIII - estimular a criação dos Conselhos Municipais do kloso; 
XIV -elaborar seu regimento interno; 
XV - indicar representantes para acompanhar discussões, deliberações, atos e diligências do 
Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, criado pela Lei n° 7.576, de 
27 de novembro de 1991. 
Artigo 23 - O Conselho Estadual do doso será composto de 26 (vinte e seis) membros e 
respectivos suplentes, escolhidos, de forma perigaria, entre os representantes da sociedade 
civil e do Poder Público, todos designados pelo Governador do Estado, na seguinte 
conformidade: 
1-13  (treze) representantes da sociedade civil; 
II- 11 (onze) representantes das Secretarias de Estado; 
III - 1 (um) representante do Fundo Social de Solidariedade do Estado de São Paulo - 
F USSES P; 
IV -1 (um) representante do Ministério Público Estadual. 
§ 1° - A designação dos Conselheiros, representantes da sociedade civil, deverá recair sobre 
pessoas eleitas, indicadas por entidades devidamente credenciadas junto ao Conselho, com 
comprovada atuação na área da defesa dos direitos e do atendimento ao idoso. 
§ 2° - Pelo menos 70% (setenta por cento) dos Conselheiros, a que alude o § 10 deste artigo, 
deverão ser idosos. 
§ 3° - As Secretarias de Estado, de que trata o inciso II deste artigo, serão indicadas por meio 
de decreto. 
§ 4° - Os Conselheiros, a que se referem os incisos 11. II e IV deste artigo, serão indicados, 
respectivamente, pelos Secretários de Estado, pelo Presidente do FUSSESP e peio 
Procurador-Geral de Justiça, dente pessoas de comprovada atuação nas diversas áreas de 
atendimento ao idoso. 
§ 50  - As funções dos membros do Conselho, consideradas como de serviço público 
relevante, não serão remuneradas. 
§ 6° - O mandato dos membros do Conselho será de 2 (dois) anos, permitida a recondução 
por uma única vez. 
Artigo 24 - O Conselho Estadual do kioso regulamentará a realização da Corferência 
Estadual do doso para a eleição dos membros da sociedade civil, a que se referemtg incito* -n 
e o § 1° do artigo 23 desta lei. 	 .3 o 

o 
Artigo 25 - O Presidente do Conselho Estadual do idoso, escolhido entre seus memrs. F as 

a 
designado pelo Governador do Estado. 
Artigo 26 - A Casa Civil deverá propiciar ao Conselho as condições necessán 
funcionamento, especialmente no que concerne aos recursos humanos e materiais. 
Artigo 27 - As normas de organização do Conselho Estadual do doso serão d 
meio de decreto. 
Artigo 28- Ao Conselho Estadual do idoso caberá 
o acompanhamento das ações previstas nesta lei. 

Capitulo IV 
Da Fundação de Amparo ao Idoso 
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Artigo 29 - O Poder Executivo está autorizado a instituir a Fundação amparo ao doso, a 
qual se regerá pelo disposto neste capitulo e por estatutos aprovados por decreto. 
Parágrafo único - Vinculada à Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho, a Fundação 
gozará de autonomia administrativa e financeira. 
Artigo 30 - A Fundação, com prazo indeterminado de duração, sede e foro na Capital, 
adquirirá personalidade jurídica a partir da inscrição de seu ato institutivo no registro 
competente, mediante a apresentação dos seus estatutos e respectivo decreto de aprovação. 
Artigo 31 - A Fundação terá por finalidade promover atividades que visem à defesa do direito 
do idoso, à eliminação das discriminações que o atingem e a sua plena integração na vida do 
pais. 
Artigo 32 - Para a consecução de seus objetivos, a Fundação terá, entre outras, as seguintes 
competências: 
I - promover estudos, debates, pesquisas, levantamentos e intercâmbios que possibilitem a 
adequada programação das atividades que lhe são pertinentes; 
11- elaborar e executar programas de amparo ao idoso; 
III - assessorar o Poder Executivo, emitindo pareceres e acompanhando a elaboração de 
programas de governo em questões relativas ao idoso; 
IV - apresentar sugestões ás autoridades competentes, visando à elaboração legislativa ou à 
adoção de outras medidas, no sentido de assegurar ou ampliar os direitos do idoso, bem 
como de eliminar, da legislação em vigor, as disposições que os discriminem; 
V - fiscalizar e tomar providencias para o cumprimento da legislação protetora do idoso; 
VI - apoiar as realizações que se harmonizem com os seus objetivos; 
VII - celebrar convênios e contratos com órgãos ou entidades públicas ou privadas, nacionais 
e internacionais, sempre que necessário ao integral cumprimento de seus objetivos. 
Artigo 33- O património da Fundação será constituído: 
É - pelas dotações que lhe venham a ser atribudas pelo orçamento do Estado; 
11 - por doações, legados, auxlios e contibuições que lhe venham a ser destinados por 
pessoas de direito público ou privado; 
111- pelos bens que viera adquirira qualquer titulo; 
lv - pela renda de seus bens patrimoniais e outras de natureza eventual. 
§ 1° - Os bens da Fundação serão utilizados exclusivamente para a consecução de suas 
finalidades. 
§ 2° - No caso de extingüir-se a Fundação, seus bens e direitos passarão a integrar o 
patrimônio do Estado. 
§ 3° - A alienação de bens imóveis da Fundação dependerá de prévia autorização legislativa. 
§ 4° - As aquisições, serviços e obras da Fundação obedecerão aos princIplos da licitação. 
§ 5° - O Poder Executivo alienará à Fundação, tão logo ela adquira personalidade jurídica, os 
bens móveis e imóveis necessários ao seu imediato funcionamento. 
Artigo 34 - Serão órgãos da Fundação o Conselho de Curadores e a Diretoria. 
§ 1° - O Conselho de Curadores, órgão superior deliberativo e de fiscalização, será composto 
por 7 (sete) membros, designados pelo Governador dentre pessoas indicadas em listas 
tríplices, pelos órgãos ou entidades que os estatutos estabelecerem. 
§ 2° - Os estatutos especificarão os requisitos exigidos dos membros do Conselho de 
Curadores e o modo de sua renovação periódica. 
§ 30  - A Diretoria, órgão superior de execução, será composta por 3 ((rês) membros, 
Indicados livremente pelo Governador, desde que satisfeitos os requisitos fixados nos 
estatutos. 
Artigo 35 - Os estatutos estabelecerão a organização administrativa da Fundação e o regime 
jurídico de seu pessoal. 
Artigo 36 - Poderão ser colocados à disposição da Fundação funcionários e servidores 

públicos, com ou sem 4110111zo de vencimentos, e sem prejuízo das vantagens de seus cargos 
ou funções. 
Artigo 37 - A Fundação ficará isenta de todos os tributos estaduais, bem como de 
emolumentos cartorários. 
Artigo 38- A Fundação submeterá ao Secretário do Emprego e Relações do Trabalho, para 
aprovação do Governador, os planos e programas de trabalho, inclusive os referentes a 
cargos e salários, com os respectivos orçamentos, bem como a programação financeira anual 
referente a despesas de investimento, obedecidas as normas para desembolsos de recursos 
orçamentários fixados pela Secretaria da Fazenda. 
Artigo 39 - A Fundação fornecerá à Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho, à 
Secretaria da Fazenda, ao Tribunal de Contas e à Assembléia Legislativa, quando solicitados, 
os documentos necessários ao controle de resultados. 
Artigo 40 - Se no orçamento do exercido em que se der a instituição da Fundação não houver 
dotação para ela especffica, ficará o Poder Executivo autorizado a abrir crédito adicional 
especial a ser coberto com recursos de que trata o artigo 43, § 1 0, da Lei federal n°4.320, de 
17 de março de 1964. 

Capítulo V 
Da Isenção e Demais Beneficlos 

Seção I 
Dos Transportes 

Artigo 41 - As pessoas com mais de 65 (sessenta e cinco) anos de idade são isentas do 
pagamento das respectivas passagens nos barcos, balsas e todo tipo de embarcações das 
concessionárias públicas e privadas, do Departamento Hidroviário da Secretaria dos 
Transportes e dos demais operadores que servem as hidrovias do Estado. 
Parágrafo único - A repartição competente fornecerá aos interessados o documento que 
permitirá o gozo das vantagens previstas no "capur deste artigo, nos termos da 
regulamentação. 
Artigo 42 - As passagens dos bens da Estrada de Ferro Campos do Jordão são gratuitas a 
todos os passageiros de idade igual ou superior a 65 (sessenta e cinco) anos de ambos os 
sexos. 
§ 10 - O regime de gratuidade, referido no "capur deste artigo, é atribuído apenas aos 
usuários dos subúrbios de Campos do Jordão e de Pindamonhangaba, não alcançando os 
transportes interrnunicipais oferecidos peia Ferrovia. 
§ 2° - A Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo compete a concessão de passes aos 
beneficiários do regime de grattidade. 

Seção II 
Cinemas, Teatros, Parques e Outros 

Artigo 43 - Os cinemas, teatros, museus, circos, parques e demais centros de lazer e 
diversões públicas devem conceder, em caráter permanente, descontos de, no miniwo, 5 
(cinqüenta por certo) sobre o preço normal dos ingressos, à pessoa que comproWr ida 
acima de 65 (sessenta e cinco) anos. c 

de identidade no ato da aquisição do ingresso. 
§ 1° -A concessão do desconto é imediata, bastando ao beneficiário apresentara s 

§ 2° - É vedada a discriminação ao beneficiário do desconto de que trata o 
artigo, seja no tratamento como nas acomodações. 

Seção III 
Da Cédula de Identidade 	 ? 

e 
Artigo 44 - O Poder Executivo está autorizado a isentar do pagamento da taN-
emissão de segunda via e subsegientes da Carteira de Identidade a pessoa idosaeOn 
de 65 (sessenta e cinco) anos, se homem, e 60 (sessenta) anos, se mulher. 
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Artigo 63 - O Poder Eivo está obrigado a instalar assentos para idosos, nos terminais de 
transportes coletivos rodoviários intermunicipais, do Metrô e eslações de trens, em 
quantidade determinada pela Secretaria dos Transportes e pela Secretaria dos Transportes 
Metropolitanos. 
Artigo 54 - É assegurada a reserva de 5% (circo por cento) das vagas nos estacionamentos 
do Estado para pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos. 
§ 1° - As vagas estabelecidas no "capur deste artigo devem ser posicionadas de forma a 
garantir melhor comodidade ao idoso. 
§ 2° - As vagas reservadas nos termos do "capur deste artigo devem apresentar indicação 
sobre a finalidade e sobre as condições para a sua utilização. 
§ 3° - A fiscalização para o fiel cumprimento do disposto no "capur deste artigo é exercida 
pelo Poder Executivo que, mediante ato próprio, designará o Órgão responsável. 
Artigo 55 - É obrigatório o fornecimento de cadeiras de rodas ao idoso, pelos shopping 
centers e estabelecimentos similares, em todo o Estado. 
§ 1 ° - O fornecimento das cadeiras de rodas referido no "capur deste artigo é gratuito, sem 
qualquer ônus para o usuário, cabendo exclusivamente aos estabelecimentos comerciais 
mencionados o fornecimento e a manutenção das mesmas, em perfeitas condições de uso. 
§ 2° - Os estabelecimentos definidos no "capur deste artigo devem afixar em suas 
dependências internas, inclusive nas garagens, cartazes ou placas indicativas dos locais onde 
se encontram as cadeiras de rodas disponkteis aos usuários. 
Artigo 56 - O estabelecimento que violar o previsto no artigo 55 desta lei incorrerá em muita 
diária no valor de 500 (quinhentas) UFESPs. 
Artigo 57- Os centros comerciais, shopping centers, hiper e supermercados, no âmbito do 
Estado, devem fornecer, gratuitamente, veículos motorizados para facilitar a locomoção do 
idoso. 
Parágrafo único - Devem ser afixadas em locai de grande visibilidade nas dependências, 
edema e interna, dos centros comerciais, shopping centers, hiper e supermercados, placas 
indicativas dos postos de retirada dos veículos motorizados. 
Artigo 58- A não-observância do disposto no artigo 57 desta lei sujeitará os infratores à multa 
pecuniária de 50 (cinqGenta) UFESPs, que será aplicada em dobro em caso de reincidência. 
Artigo 59 - Cabe aos órgãos competentes do Poder Executivo a fiscalização do cumprimento 
do disposto no artigo 57 desta lei. 
Artigo 60 - O Poder Executivo está obrigado a implantar o selo "Amigo do Idoso" nos serviços 
de atendimento ao idoso, em conformidade com a Lei federal ri° 8.842, de 4 de janeiro de 
1994. 
Artigo 61 - O selo 'Amigo do Idoso" destina-se a avalizar a qualidade dos serviços prestados 
pelas entidades que atendem ao idoso, nas modalidades asilar e não-asilar. 
Artigo 62 - Farão jus ao selo "Amigo do Idoso" as entidades que primam no atendimento ao 
idoso, garantindo-lhe condições de segurança, higiene e saúde, além de gesenWeir 
atividades ficas, laborais, 	 9 
recreativas, culturais e associativas. 	 8z • 
Artigo 63 - O selo 'Amigo do Idoso' será concedido, anualmente, pela Secretarial 
que, no âmbito de suas unidades regionais, manterá equipes permanentes de a 
entidades de que trata o artigo 61 desta lei, compostas, no mínimo, por um rnédi 
um psicólogo e um assistente social, dentro dos critérios a serem regulamentad 

Capítulo VII 
Das Disposições Finais 	 2:1 g 

Artigo 64 - O "Dia do Idoso" é comemorado, anualmente, em 21 de setembro. 	— a 	ru 
Artigo 65 - O 'Dia de Combate à Discriminação e Defesa dos Direitos do> kiosolVán 
comemorado, anualmente, em? de outubro. o 

Parágrafo único - Para comprovar a condição estabelecida no lOur deste artigo, o 
interessado deve apresentar qualquer documento pessoal oficialmente expedido. 

Capítulo VI 
Da Proteção ao Idoso 

Artigo 45- É vedada no Estado qualquer forma de discriminação ao idoso. 
Artigo 46- Constituem discriminação ao idoso: 
I - impedir, dificultar, obstar ou recusar a livre locomoção em estabelecimentos da 
Administração Direta ou indireta e das concessionárias de serviços públicos; 
II - impedir, dificultar, obstar ou restringir o acesso às dependências de bares, restaurantes, 
hotéis, cinemas, teatros, clubes, centros comerciais e similares; 
lii - fazer exigências especificas para a obtenção ou manutenção do emprego; 
IV - induár ou incitar á prática de atos discriminatórios; 
V - veicular pelos meios de comunicação de massa, mklia eletrônica ou publicação de 
qualquer natureza a discriminação ou o preconceito; 
VI- praticar qualquer ato relacionado à condição pessoal que cause constrangimento; 
VII - ofender a honra ou a integridade física. 
§ 	- Incide nas discriminações previstas nos incisos I e II deste artigo a alegação da 
existência de barreiras arquitetõnicas para negar, dificultar ou restringir atendimento ou 
serviço às pessoas protegidas por esta lei. 
§ 2° - A ausência de atendimento preferencial ao idoso constitui prática discriminatória 
abarcada nos incisos VI e Vil deste artigo. 
Artigo 47 - A prática dos atos dispostos no artigo 46 desta lei acarretará ao infratora pena de 
multa. 
Parágrafo único - A multa a ser aplicada correspondera ao valor monetário equivalente a 500 
(quinhentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs. 
Artigo 48 - A preslação dos serviços de assistência social no Estado se dá em conformidade 
com o disposto na Lei federal n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e será organizada com 
fundamento no principio de proteção à velhice. 
Artigo 49 - As pessoas físicas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos devem 
perceber, dos responsáveis pelos órgãos púbicos e pelos estabelecimentos comerciais em 
geral, tratamento prioritário no atendimento e na consecução de todas as diligências ou atos 
que se fizerem necessários para a observância de seus legltimos interesses. 
Parágrafo único - O interessado na obtenção do beneficio previsto no "capur deste artigo 
deve requerê-lo ao responsável ou atendente respectivo, comprovando, desde logo, com 
documento hábil, que possui idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos. 
Artigo 50 - A prioridade estabelecida no artigo 49 desta lei deve ser efetiva, cabendo ao 
responsável pelo estabelecimento, mediante requerimento do interessado, demonstrar a 
preferência deferida em certidão circunstanciada. 
Artigo 61 - Devem ser afixados, nas sedes dos órgãos públicos e dos estabelecimentos 
comerciais em geral, informativos que destaquem o benefício estabelecido no artigo 49 desta 
lei. 
Artigo 52- Os procedimentos administrativos realizados no âmbito do Estado, em que figure 
como requerente pessoa com idade igual ou superior a 65 (sessenta e cinco) anos, devem ter 
prioridade na tramitação de todos os atos e diligências em quaisquer de seus órgãos. 
§ 10 - O interessado na obtenção desse beneficio, juntando prova de sua idade, deve requeré-
lo à autoridade administrativa responsável pelo procedimento em questão, a qual determinará 
de oficio a sua concessão e as providências dal decorrentes. 
§ 2° - Concedida a prioridade, esta não cessa com a morte do beneficiado, estendendo-se 
em favor do cônjuge supérstite, companheiro ou companheira, de união estável, maior de 65 
(sessenta e cinco) anos. 

M
at

ér
ia

 P
L 

21
0/

20
14

. I
NA

M
AR

 A
LV

ES
 D

E 
SO

US
A 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 49



Artigo 66- As despesas decorrentes da execução desta lei serão supcgelas pelas dotações 
orçamentárias próprias. 
Artigo 67- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 68 - São formalmente revogadas, por consolidação e sem interrupção de sua força 
normativa, as seguintes leis: 
1- 3.464, de 26 de julho de 1982; 
11-4.961, de 8 de janeiro de 1986; 
III - 5.198, de 24 de junho de 1966; 
IV - 9.057, de 29 de dezembro de 1994; 
V 9.315 de 26 de dezembro de 1995; 
VI - 9.499, de 11 de março de 1997; 
VII - 9.500, de 11 de março de 1997; 
VIII -9.688, de 30 de maio de 1997; 
IX - 9.602, de 13 de outubro de 1997; 
X - 9.892, de 10 de dezembro de 1997; 
XI- 10.003, de 24 de junho de 1998; 
XII -10.123, de 20 de abril de 1996; 
XIII - 10.329, de 15 de junho de 1999; 
XIV -10448 de 20 de dezembro de 1999; 
XV 10.740, de 8 de janeiro de 2001; 
XVI - 10.933, de 17 de outubro de 2001; 
XVII - 11.061, de 26 de fevereiro de 2002; 
XVIII -11.251, de 4 de novembro de 2002; 
XIX -11.355, de 17 de março de 2003; 
XX- 11.759, de 1°de julho de 2004; 
XXI -12.271, de 20 de fevereiro de 2006. 
Palácio dos Bandeirantes, 27 de fevereiro de 2007. 
JOSÉ SERRA 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 26 de fevereiro de 2007. 
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intranetll Carrera Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : ¡agis 

Pesquisa : 11242  

Total de referências : 

1315/2014 
Folha n° 	 do proc. 
No_f2d 
O funcionar o 

Marra Jo é 
Técnico Adrnin 

vara 
o-RF 10.940 

1/1 
Titulo! 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 

Notas: 

Notas complem.: 

LEI No 11.242 24/09/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre O Grande Conselho Municipal do Idoso, e da outras providencias. 

Projeto de Lei No 62/1992 (ver documento) 
EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
- O Regimento Interno do Grande Conselho Municipal do Idoso foi publicado no DOM 
de 28/10/1993, p. 33, c. 2-3. 
- Lei no 15.738/2013 - Dispõe sobre a democratização e participação ativa dos 
idosos em colaboração ao Grande Conselho Municipal do Idoso, e dá outras 
providência s. 
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do pr9C. 
de 20 -7  N° 	---002"_40 	:-4  

O funcioná o 

:olha n° 	 
LEI Np 11.242 • DE 24 DE SETEMBRO DE 1992 

Dispõe sobre ç  Grande Conselho Municipal 
do Idoso, e da outras providencias. 

LUIZA ERUNDIMA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
10, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas porlei7 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 8 de setem 
bro de 1992, decretou e eu promulgo.a seguinte lei: 

Art. 1* - O Grande Conselho Municipal do 
Idoso vincula-se ao Gabinete do Prefeito. 	- 

Art. 2* - São finalidades do Crande Canse 
lho Municipal do Idoso: 

1- Propor as pollticas $ atIvidadea 	da 
proteção e aealstincia que o Município devera prestar aos 
idosos nas armas de sua competencia; - • 

II - Receber $s reivindicaçoes do movimen-
to organizado ou as denuncies, ainda que feitas. Individual. 
Mente, atuando no sentido de reaOlvê-laS; 

III - Informar e orientar a.populaçãO idosa 
acerca de seus direitoa, bem Como datenvolver campanhas 
educativas junto a sociedade em geral; 

IV - Apoiar a luta dos idosos por suae rei 
vindicações; 

V - Recomendar normas de funcionamento de 
asilos ou casas de repouso que atendam a população idosa, 
acompanhando e avaliando o seu cumprimento; 

- Criar condicões de resgate da MmPria 
do idoso e sua experiència no ambito dos movimentos eindi 
cal, político, cultural, de bairros e similares. 

• Paragrafo único - AO Grande Conselho Muni 
cipal do Idoso Bera facilitado o acesso a todos os satoZ 
rege da Administração, particularmente aos.programaa s me 
todologia da ação,doa eerviçoe prestados a popylaçao pelas 
Secretarias da Saude, Bem-Estar Social, Educaçao,.Cultura, 
Abastecimento, Habitsção a Desenvolvimento Urbano, Espoe 
tes, Lazer a Recreaçao, Transportas, Serviços a Obras g 
do Planejamento, a fim de possibilitar a apresentação de 
sugestges e proposta de medidas de atuação em assuntos de 
seu interesse. 

Art. 3* - O Grands Consslho Municipal do 
Idoso compreendera: 

- maembigle Gerei; 
II - Assembleias Regionais; 

III - Conselho de Representantes de Idosos e 
da Administração; 

IV - Comissões de Trabalho; 
V - Secretaria Executiva. 

• Art. 4* - A Assembleia Geral ; a instân-
cia máxima de deliberação do Grande Conselho Municipal do 
Idoso, competindo-lhe: 

I - Definir ou reavaliar políticee,progra 
mas e projetos do Conselho; 

II - Reunir-se bienalmente em Encontro Mu 
nicipal do 'doar), para eleger os idosos que ocuparao oã 
cargos da Secretaria Executiva. 

Art. 5* - A Assembieia Gerai será compos 
ta de idosos, individualmente ou organizados em enttdadeí; 
Pessoas e entidades Convidadas, e demais intereasadoe. 

9 1 1  - Na Assembleia Geral, somente oa 
SOO terão direito a VOZ: 	. 

§,2 2  - A Assembleia Geral será conyocada 
amplamente, atreves doe meios de comunieaçao disponivais. 

§ 3* - As demais normas para convocação a 
funcionamçnto adequados da Assembleia Geral aerao defini 
dee atravee de Regimento Interno. 

Art. 6 1  - As Assembleias Regionais, Insta 
lerias nas cinco reglges da Cidade - Morte, Sul, Leste,Oeg 
te e Centro, ou opa Subprefeisuras ssaim que estas comer 
cem a funcionar --são as instancias regionais do Grande 
Conselho Municipíd do Idoso, competindo-lhes reunir-se, 
blenalmente, em Encontros Regionais do Idoso, para eleger 
os Idosos que representarão cada Registo no Conselho de Re 
presentantes. 

Art. 7* - A0 Assembleias-Regionais serão 
compostas de idosos, individualmente ou organizados em en 
tidades, pessoas e entidades convidadas e demaia Interes-
sados. 

' 	9 1* - Nas Assembleias Regionais aumente 
OS idosos terão direito a voz e voto, enquanto Os demais 
terão direito a voz. 

§ 22 - As Assembléias Regionais serão con 
vacadas amplamente, atreves dos maios da comunicação dig 
ponívnis. 

3* - As demais normas para convocação e 
funcionamento adequados das Assembleias Regionais Serão 
definidse através de Regimento Interno. 

Art. O* - O Gonselho de Representantes de 
Idoaoa e da Adminsitração cera composto de: 

I - 30 (trinta) idosos titulares a 15 (quiri 
ze)suplentes, eleitos nas Assembléias Regionais, respeite: 
da a representatividade de 6 (seis) titularam e 3. (três)" 
suplentes para cada uma das regiões; 

/I - 1 (um) representante e respectivo su 
plente, designados pelos titulares dos seguintes orgãoc7 
Gabinete do Prefeito, Secretarias Municipais da Saude, de 
Esportes Lazer e Recreaçao, de Educação, do Planejamento, 
da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, da Transportes, do 
Bem-Estar „Social, da Cultura, de Serviços e Obras, daActil 
niatraçao, Companhia Municipal. da Transportes Coletivas =". 
CNTC, Hospital do Servidor Publico Municipal - HSPM, Ins 
tituto de Previdencia Municipal da Sao.  Paulo - IPREM, Co?. 
p0 Municipal de Voluntarioa - CMV e Camara Municipal de 
Sao Paulo, sendo o representante deeta indicado pelo Pre 
sidente da Mama. 
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. • 	 11 - O mandato dos componentes do Çonse 
lho ds Representantes a que se refere cul9ciso I sera a 
2 (dolo) anos, permitida a reelelçao uma unica vez. 

21 - proporçao de idosos no Conselho 
de Representantes devera equivaler a 2/3 (dois terços) do 
total de seus integrantes. • 

Art. 9 5  - Ao Conselho de Representantes 
competirá: 	 Mari 

	

I - Encaminhar as politicaA, programas e 	TéeniCo Ari 
.projetos objetos de deliberação ds Assembleia Geral; 

II - Convocar a Assembleia Geral e as Assem 
bleias Regionais. 

Parágrafo único,- As funções dos membros 
do Conselho de Representantes nao serao remunerAdas,sendo 

consideradas da serviço póblice relevante. 
• Art. 10 - As Comissões de Trabalho serão 

compostas por membros do Conselho de Representantes, ido 
soe participantes das Assembléias e pessoas e/ou entidadó 
governamentais e privadas, .especialmente convidadas. 

Art. 11 - As Comissões de Trabalho compe 

I - Subsidiar as políticas de ação em "  ca 

lI - Elaborar e sugerir ações de programas 
específicos, bem como participar da elaboração do progra 
ma geral do Grande Conselho Municipal do Idoso; 

• III - Proceder a estudos, elaborar diagnós 
ticos e veicular informações sobre a condição do idosa í 
a atusção desenvolvida pelo Grande Conselho Municipal do 
Idoso. 

Art. 12 - A Secretaria Executiva será corm 
titulde de 5 (cinco) membros representantes dos idosos, 
sendo 1 (um) Presidente, 1 trrn) Vice-Presidente, 1 (um) 15 
Sscretar10,1 (um) 25 Secretarlo e 1 (um) Vogal. 

15 - A Secretaria E;y3cutiva será compos 
ta pelos idosos_que obtiverem maior numero de votos em ci 
da uma das Rogioes. • 

§ 2 5  - A eleição para os çargas da Serre 
teria Executiva será realizada na Assembleia Geral, sendo 
que o idoso mais votado ocupará a Preoldincia, o segundo 
colocado a Vice-Presidencia, o terceiro a 1 5  8ecretarla,o 
quarto a 25 Secretaria,eoeuinto colocado sere o Vogal. 

Art. 13 - A Secretaria Executiva competi- 
rá: 

/ Representar o Crendo Conselho Munici-
pal do Idoso e_por ele responder, junto a todos os orgaos 
da Administraçso e eituaçoes que exijam a sua _presença; 

II - Encaminhar, junto as Comieeoes de tra 
belho, as decisões tomadas pelo Conselho de Representantes 

III - Adotar providencias para o adequado 11:rt 
cionamento do argão; 

jV - Fazer lavrar atas, que ecrã° registra 
das em livro praprio, das dellberaçoes do Grande Conselho 
Municipal do Idoso, em euas varias instancias. 

• Art. 14 - O Gabinete do Prefeito, per meio 
da Secretaria do Governo Municipal - SCM, propiciara ao 
Grande Conselho Municipal do Idosa os candiçoes materiais 
e humanas necesearias ao seu funcionamento. 

' 	Art. 15 - As despesas com a execução dee 
ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias PrO 
prias. 

Art. 16 - Esta lel entrará em vigor na da 
ta de sua publicaçao, revogadas as disposições em contra= 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aoe 24 de setembro 
de 1992, 439 5  da fundação de São Paulo. • 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Seçretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretario doa Finanças ' 
SERGIO RABELLO TANN Rwuna, Secretariei 11.micipel claArbdrastrrçõõ 
DURAR MATTES, Secretario de yios Publicas 
MÁRIO sKRoio coRTELLA, secretario Muoicipal de Educação 
ROSALINA DE SANTA CRUZ LEITE, Secretaria Municipal do Dern-
Eetar Social 
LAURINDO LEAL FILHO, Secretário Municipal de Emprtes,Unrer 

, e Recreação 
CARLOS ALBERTO PLETZ MEDRA, Secretário Muoicipal daSaóde 
RAREIO JUNQUEIRA DE SOUZA E SILVA, Secretario de Serviços 
e Obras . 
LOC10 CRROORI, Secretário.Muoicipai de Transportas' 
ANTONIO LOCAS DOUTO, Secretario Mmdçlpeldsilbmbecirmszto 
MARIA AMALIA PIE ADIS ANDERY, Respondendo pelo Cargo de 
Secretario Municipal de Cultura 
MRMINIA MEZINHA MENOS MARICATTO, Secretária da litaçã 
le Desenvolvimento Urbano 
PUIDD MANTEGA, Respondendo pelo Cargo de Secretário Muni - 
loipal do Planejamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de 

setembro de 1992. 
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo 
Municipal 

Retificação da publicação do dia 25/setembro/1992 

Lei n9 11.242, de 24 de setembro de 1992 
Ma Art. 89- Leia-se como segue e não como constou: 
.... de Idosos e da Administração ecrã ampostode: 

tirá: 

da área; 

Oliveira 
vo-RF 10.940 

Folhe ri° 	  do proc. 
èr  CL1 -406240. de 2049 
O &maior; âr9 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa: 12270 

Total de referências : 1  

FOlha n° 	 do pr 

une 

Med J 	Oliveira 
Yècnieo Adm4tjl1o..RF 10.940 

N' 

13/5/2014 
	

Intenet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

1/1 
Titulo: LEI N°12.270 19/12/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria o "Abrigo para Idosos do Municipio de Sao Paulo", e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 241/1995 (ver documento) 

Autor(es): Aurelio Nomura 
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Folha n°____LI____do  N° ..42.1 0 	 A - 
O funcionãr o 	

de 20  

Mar a 
"récnjr.o Admi %e ra 

vo-RF 10.940 

or 

• 

LEI N. 12.270 - DE 19 DE DEZEMBRO DE 1996 

Cria o Abrigo para Idosos do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 241/95, do Vereador Aurélio Nomura) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de novembro de 1996, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica criado, peia Prefeitura deste Município, o Abrigo para Idosos do Município 
de São Paulo. 
Art. 20  O Abrigo para Idosos do Município de São Paulo atenderá toda pessoa com 
idade superior a 70 (setenta) anos, que não disponha de recursos econômicos próprios 
ou familiares suficientes para uma velhice digna. 
Parágrafo único. O Abrigo criado nesta Lei funcionará em regime de internato, cabendo 
ao Poder Público do Município garantir aos internos condições razoáveis de saúde, 
higiene, alimentação e lazer, inclusive com a assistência de médicos, enfermeiros, 
fisioterapeutas, nutricionistas e especialistas em atividades recreativas para a 3a 
idade. 
Art. 30  São condições para a solicitação de internação: 
I - idade superior a 70 (setenta) anos; 
II - opção voluntária expressa ou através de no mínimo, 2 (dois) familiares, quando for 
impossível ao idoso expressar sua vontade; 
III - comprovação de que os rendimentos próprios e os de seus familiares são 
insuficientes para a manutenção do idoso em condições mínimas de dignidade; 
IV - não ser proprietário de qualquer imóvel no País. 
Art. 40  A organização e o funcionamento do Abrigo para Idosos do Município de São 
Paulo serão fiscalizados pelo Conselho Municipal do Idoso, devendo esse órgão 
encaminhar ao Prefeito Municipal todo tipo de sugestão ou denúncia que possa vir a 
aprimorar a instituição ora criada. 
Art. 50  O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar de sua publicação. 
Art. 60  As despesas decorrentes da implantação desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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I ve ra 
vo-RF 10.940 

13/5/2014 
	

Intranet // Câmara Municipal da São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : lag's 

Pesquisa: 12604 

Total de referências : 1  

O funoioné 
N°2 12/2- dea.de 20- 1 

a---52 —._do 
9  

Folha rr 

M  TécnicoaAdmj i 

LEI No 12.604 04/05/1998 (ver documento) 
Declarado(a) inconstitucional 

Dispoe sobre a obrigatoriedade do Poder Publico Municipal prestar atendimento a 
pessoa da 3a. Idade no Municipio de Sao Paulo. 
Projeto de Lei N° 1159/1995 (ver documento) 
Aldaiza Sposati 
- Ação Direta de Inconstituclonalidade no 075.172-0 - Através do Acórdão publicado 
em 10/04/2003, o órgão Especial do Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou 
procedente a ação movida pelo Prefeito, com o objetivo de declarar a 
inconstitudonalidade desta Lei. Tal decisão ainda não transitou em julgado. DOC 
10/11/2009 p. 332 c. 1. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 075.172-0/1-02 - Por decisão do Órgão 
Especial do E. Tribunal de Justiça, foi declarada a inconstitucionalidade desta Lei. A 
decisão transitou em julgado em 09/10/2012. DOC 27/11/2012 p. 68 c. 3. 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Notas complem.: 
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FOlha n°  5- 6-  do 
N°  ai-ce2".30  de 20J 

pr 

O fun íon rio 
e, 

Med 
Técnico AP 

eira 
tive-RE 10.940 

LEI N. 12.604 - DE 4 DE MAIO DE 1998 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Público Municipal prestar atendimento à 
pessoa da 3a Idade no Município de São Paulo. 

(Projeto de Lei n. 1.159/95, da Vereadora Aidaíza Sposati) 

Neio Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  O Poder Público Municipal da Cidade de São Paulo deve manter serviços e 
programas de atenção à terceira idade de forma a garantir a concretização dos direitos 
sociais e individuais das pessoas idosas de acordo com a Constituição Federal, a Lei 
Federai n. 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e a Lei Federai n. 8.842, de 4 de janeiro 
de 1994 e a Lei Orgânica do Município. 
Parágrafo único. A ação municipal deve ter caráter intersetorial entre os órgãos 
municipais de forma a garantir a unidade de política de trabalho na execução dos 
serviços e programas dispostos no artigo 2 0  da presente lei, a fim de garantir a 
efetivação da política de atenção aos idosos. 
Art. 20  A política de atendimento à terceira idade compreende a implantação e a 
manutenção, pelo Poder Público Municipal, nos distritos da cidade, dos seguintes 
serviços e programas: 
I - locais de pronto atendimento à terceira idade que disponham de recursos em 
espécie, tais como medicamentos, alimentação, próteses, órteses, cadeira de rodas, 
entre outros complementos de atenção necessários aos idosos principalmente os de 
baixo ou sem rendimento; 
II - oferta de vagas em abrigos e albergues, providos de recursos humanos 
qualificados, prédios adequados à higiene pessoal, alimentação, vestuário, lazer e 
terapia ocupacional e materiais necessários para acolher idosos sem família ou com 
família em situação de pobreza que não possam manter convívio; 
III - oferta de vagas para reabilitação em serviços próprios ou conveniados que 
atendam pessoas idosas em situação de pobreza ou abandono, portadoras de doenças 
infecto-contagiosas, portadores do HIV, portadoras de doença mental ou demência 
senil e de deficiência física; 
IV - prestação de serviço domiciliar ao idoso para sua atenção e orientação à família 
dando apoio médico, psicológico, social, de enfermagem e de cuidados higiênicos; 
V - centros de convivência providos com recursos humanos e materiais necessários à 
promoção da convivência, socialização, organização grupai, alimentação, atividades 
ocupacionais, educacionais, culturais e de lazer; 
VI - oficinas, cooperativas de trabalho e comunidades produtivas providas de recursos 
humanos materiais e equipamento para resgate da cidadania através da transmissão 
de conhecimentos, bem como, de compiementação de renda através de ocupação 
remunerada com reduzida jornada de trabalho; 
VII - serviços de referência que mantenham cadastro por distrito de cidade atualizado 
das alternativas de atendimento disponíveis para orientação e encaminhamentos de 
pessoas da terceira idade; 
VIII - manutenção de programas intersecretariais que integram o trabalho com idosos 
e com crianças e adolescentes, na perspectiva de políticas intergeracionais. 
Art. 30  Os serviços e programas para a terceira idade serão realizados diretamente por 
órgãos municipais e/ou por contratos de prestação de serviços com associações civis 
sem fins lucrativos, devendo o órgão municipal neste último caso, através de recursos 
financeiros ou em espécie às associações conveniadas, assegurar as finalidades da 
presente lei. 
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Parágrafo único. Tais convênios terão como características a complementariedade à 
prestação de serviços governamentais, a continuidade do dever estatal de garantir os 
direitos às pessoas de terceira idade e a manutenção do caráter público do 
atendimento. 
Art. 40  O atendimento à pessoa da 3a idade observará os seguintes princípios: 
I - o respeito e a garantia à dignidade de todo o ser humano; 
II - o mínimo de privacidade como condição inerente à sobrevivência, existência e 
cidadania; 
III - será vedada a prática de ato violento ou vexatório contra o idoso, sob pena de 
demissão por justa causa, sem prejuízo da responsabilidade criminal; 
IV - a garantia do acesso a todos os tipos de assistência, em especial a médica, com 
direito de preferência no atendimento; 
V - o direito de manter sua dignidade de modo a ter condições mínimas de 
sobrevivência e o direito de conservar a convivência comunitária; 
VI - o direito ao exercício da cidadania, por meio de organizações representativas e na 
proposição das ações que lhe dizem respeito; 
VII - a garantia da capacitação do treinamento e da reciclagem dos recursos humanos 
necessários para operar a política de atendimento ao idoso carente ou abandonado; 
VIII - zelar pela efetivação do benefício da ação continuada previsto no artigo 2 0, V, da 
Lei Orgânica da Assistência Social (Lei Federal n. 8.742, de 7 de dezembro de 1993). 
Art. 50  O Poder Público Municipal, através do Grande Conselho Municipal do Idoso, 
órgão responsável peia coordenação da política de atendimento da terceira idade, 
manterá um fórum de gestão participativa sobre os programas e serviços de que trata 
esta lei. 
Parágrafo único. Comporão este fórum, além das secretarias municipais envolvidas, 
representantes do legislativo municipal, do Ministério Público, das associações que 
trabalham com idosos e dos próprios idosos. 
Art. 60  O Orçamento Municipal manterá dotação orçamentária própria e compatível 
com a política de atendimento à terceira idade referida nesta lei. 
Art. 70  O Poder Público Municipal regulamentará esta lei no prazo de 90 dias, definindo 
a competência dos órgãos municipais, bem como, respeitando a aplicação dos 
princípios dispostos no artigo 3 0  e os padrões de qualidade evidenciados no artigo 40  
desta lei. 
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Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 12.940 07/12/1999 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Programa "Terceira Idade em Movimento", e da outras providencias. 
Projeto de Lei No315/1998 (ver documento) 
Jose Eduardo Martins Cardozo 
Decreto no 42.218/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
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LEI No 12.940, 7 DE DEZEMBRO DE 1999 
(Projeto de Lei n 0  315/98, do Vereador José Eduardo Martins Cardozo - 	r 

TécnIcó,  Adrriln 
é. já •I v a 13   

o-RF 10.940 

Institui o Programa "Terceira Idade em Movimento", e dá outras providências. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 09 de novembro de 1999, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica criado, o Programa "Terceira Idade em Movimento" no âmbito do 
Município de São Paulo, destinado à realização de atividades físicas e esportivas em 
equipamentos públicos municipais, para pessoas com idade superior a 45 (quarenta 
e cinco) anos. 
§ 1 0  - O Programa será realizado, preferencialmente, em equipamentos públicos 
municipais vinculados à Secretaria Municipal de Esportes. 
§ 20  - Poderá ainda, ser realizado em praças, ruas, avenidas, parques, escolas e 
áreas verdes, desde que compatíveis ou adaptadas para tal finalidade. 
Art. 20  - O Programa será coordenado pela Secretaria Municipal de Esportes, 
contando com o apoio de outras Secretarias afins na sua execução, e terá como 
objetivos principais: 

- coordenar, orientar, organizar e estimular práticas diárias de exercício físico, 
como caminhadas, além de alongamento e relaxamento, nos períodos matutino e 
vespertino; 
II - realizar campanhas educativas a respeito de temas tais como a vacinação de 
Idosos, prevenção de câncer de pele, de mama e de próstata, o combate ao 
tabagismo e ao alcoolismo; 
III - realizar atividades de controle periódicos de diabetes, peso, pressão arterial, 
colesterol e outros. 
Parágrafo único - O Programa será realizado por equipes móveis compostas por 
profissionais de diversas áreas, coordenadas por Professor de Educação Física. 
Art. 30  - Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a celebrar convênios e 
estabelecer parcerias com universidades e escolas, visando a realização de estágios 
e pesquisas em benefício da melhoria da qualidade de vida da população com mais 
de 45 (quarenta e cinco) anos de idade. 
Art. 40  - Compete à Secretaria das Administrações Regionais a manutenção dos 
logradouros destinados à realização dos exercícios físicos deste Programa. 
Art. 50  - Compete à Guarda Civil Metropolitana realizar a segurança dos locais 
públicos destinados à prática de exercícios físicos deste Programa. 
Art. 60  - Caberá à Companhia de Engenharia de Tráfego - CET a devida sinalização 
dos logradouros públicos destinados à prática dos exercícios físicos deste Programa. 
Art. 70  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  - O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta lei no prazo de 60 
(sessenta) dias. 
Art. 90  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de dezembro de 1999, 446 0  da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças 
JOÃO GUALBERTO DE CARVALHO MENESES, Secretário Municipal de Educação 
FAUSTO EDUARDO PINHO CAMUNHA, Secretário Municipal de Esportes, Lazer e 
Recreação 
JORGE ROBERTO PAGURA, Secretário Municipal da Saúde 
GETÚLIO HANASHIRO, Secretário Municipal de Transportes 
NAOR GUELFI, Secretário das Administrações Regionais 
RICARDO ITSUO OHTAKE, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de dezembro de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal 
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Total de referências : 1  

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 13.642 08/09/2003 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre notificaçao dos casos de violencia contra o idoso, e da outras 
providencias. 
Projeto de Lei No 189/2002 (ver documentçà 
Italo Cardoso 
Decreto no 44.330/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇõ ES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.642, DE 8 DE SETEMBRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 189/02, do Vereador Ítalo Cardoso - PT) 

Dispõe sobre notificação dos casos de violência contra o idoso e dá outras 
providências. 

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal nos termos do disposto no inciso I do 
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - É dever de todo o agente público a defesa dos direitos do idoso, devendo os casos 
de violência ou de maus-tratos serem comunicados ao Grande Conselho Municipal do Idoso. 
Art. 20  - Os médicos e demais agentes de saúde que, em virtude de seu ofício percebam 
indícios da ocorrência de violência ou de maus tratos contra os idosos, deverão notificar o 
fato ao Grande Conselho Municipal do Idoso. 
§ 10  - A notificação de que trata esse artigo será sigilosa, de acesso restrito ao denunciante, 
à família do idoso e às autoridades competentes, devendo ser formulada por escrito. 
§ 20  - Caso o idoso tenha sido atendido por entidade pública ou particular, o nome desta 
deverá constar da notificação. 
Art. 30  - Fica incluído o quesito "violência contra o idoso" no sistema municipal de 
informações de saúde. 
§ 10  - O quesito incluirá informações sobre a gravidade da lesão, a idade do idoso, a idade 
do agressor, a relação existente entre ambos, o horário em que ocorreu, o distrito, além da 
situação social do idoso, o grau de alfabetização e se era portador de alguma doença 
crônica ou degenerativa. 
§ 20  - As informações constantes do sistema serão inseridas em caráter impessoal, sem o 
registro de dados de identificação dos envolvidos. 
§ 30  - Os dados do sistema são públicos, acessíveis à população e às autoridades. 
Art. 40  - Para os fins do disposto nesta lei, idoso é a pessoa com mais de 60 (sessenta) 
anos de idade. 
Art. 50  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados a partir da data de sua publicação. 
Art. 60  - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de setembro de 2003, 450 0  da fundação 

O de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ALDAÍZA SPOSATI, Secretária Municipal de Assistência Social 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de setembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Total de referências : 1  

TécnickledAidre t:vigo-RF 10.940 
eira 

1/1 
Titulo: LEI N°13.713 07/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a criaçao do Programa Especial de Fornecimento de Medicamentos para 

Pessoas da Terceira Idade, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 246/2003 (ver documento) 

Autor(es): Jose Ferreira - Zela° 
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LEI No 13.713, DE 7 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 246/03, do Vereador José Ferreira - Zelão - PT) 

Dispõe sobre a criação do Programa Especial de Fornecimento de Medicamentos para 
Pessoas da Terceira Idade e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica criado no Município de São Paulo o Programa Especial de Fornecimento 
de Medicamentos para Pessoas da Terceira Idade, o qual fornecerá medicamentos de 
uso contínuo gratuitamente a todas as pessoas com 60 (sessenta) anos ou mais de 
Idade e cuja renda familiar seja de até meio salário mínimo por pessoa. 
Art. 2 0  - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 30  - (VETADO) 
Art. 40  - Os medicamentos somente serão fornecidos aos beneficiários mediante 
apresentação de receita prescrita por médico ou dentista credenciado no Sistema SUS 
e do cartão de beneficiário deste Programa. 
Art. 5 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, a partir da data de sua publicação. 
Art. 60  - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, sem revogar outros 
benefícios garantidos aos munícipes. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de janeiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

21
0/

20
14

. I
NA

M
AR

 A
LV

ES
 D

E 
SO

US
A 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 64



Base de dados : legis 

Pesquisa: 13834 

Total de referências : 1  

Mal .1 
Técnico Admi ra 

vo-RF 10.940 

Folha n• 	
do pr 

1352014 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

— o 

Câmara Municipal de São Paulo 

unc'o ná 

 

1/1 
Titulo: LEI N°13.834 27/05/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui a Política Municipal do Idoso, e dá outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei N°181/2002 (ver documento) 

Autor(es): Farhat 
Notas: - Partes anteriormente vetadas, promulgadas no DOC de 28/09/2005. 

[ Back ] 

• 

• 

htlp://iniranet/ 
	

1/1 M
at

ér
ia

 P
L 

21
0/

20
14

. I
NA

M
AR

 A
LV

ES
 D

E 
SO

US
A 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 65



Folha ri° 
N° O 
O funcio 

Ma j 
Técnico Adm  ira 

tivo-RF 10.940 

LEI N0  13.834, DE 27 DE MAIO DE 2004 
(Projeto de Lei no 181/02, do Vereador Dr. Farhat - PTB) 

Institui a Política Municipal do Idoso, e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de abril de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
OBJETIVO 
Art. 1° A Política Municipal do Idoso tem por objetivo gerar condições para a proteção 
e a promoção da autonomia, da integração e da participação efetiva do idoso na 
sociedade. 
Art. 20  Considera-se idoso, para os efeitos desta lei, a pessoa com mais de 60 
(sessenta) anos de idade. 
Art. 3° A participação de entidade beneficente e de assistência social na execução de 
programa ou projeto destinados ao idoso dar-se-á com a observância do disposto 
nesta lei, bem como nas demais legislações pertinentes. 
CAPITULO II 
DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES 
Art. 4° São princípios da Política Municipal do Idoso: 
I - cooperação da sociedade, da família e do Município na promoção da autonomia, 
integração e participação do idoso na sociedade; 
II - direito à vida, à cidadania, à dignidade e ao bem-estar social; 
III - proteção contra discriminação de qualquer natureza; 
IV - prevenção e educação para um envelhecimento saudável; 
V - universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o idoso atendido pelas políticas 
sociais; 
VI - igualdade no acesso ao atendimento. 
Art. 50  São diretrizes da Política Municipal do Idoso: 
1 - descentralização político-administrativa dos programas, projetos, serviços e 
benefícios de atenção ao Idoso; 
II - participação da sociedade por meio de suas organizações representativas; 
III - planejamento de ações a curto, médio e longo prazos, com metas exeqüíveis, 
objetivos claros, aferição de resultados e garantia de continuidade. 
CAPÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO E DA GESTÃO 
Art. 60  Compete ao órgão municipal responsável pela assistência social coordenar a 
Política Municipal do Idoso e, especialmente: 
I - executar e avaliar a Política Municipal do Idoso; 
II - promover as articulações entre órgãos municipais, e entre estes e entidades 
beneficentes e de assistência social, necessárias à implementação da Política Municipal 
do Idoso; 
III - elaborar proposta orçamentária no âmbito da promoção e da assistência sociais e 
submetê-la ao Conselho Municipal do Idoso. 
Parágrafo único. As secretarias e demais órgãos municipais de direção superior que 
promovam ações voltadas para o idoso devem elaborar proposta orçamentária, no 
âmbito de sua competência, visando ao financiamento de programas compatíveis com 
a Política Municipal do Idoso, bem como com as diretrizes estatuídas pelo órgão 
referido no "caput". 
CAPÍTULO IV 
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS GERAIS 
Art. 70  (VETADO) 
CAPÍTULO V 
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DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS ESPECÍFICAS 
SEÇÃO I 
FÓRUNS REGIONAIS 
Art. 80  (VETADO) 
Art. 90  (VETADO) 
SEÇÃO II 
SISTEMA DE INFORMAÇÕES 
Art. 10. (VETADO) 
Art. 11. (VETADO) 
SEÇÃO III 
PROGRAMAS DE INCENTIVO À ATIVIDADE PRODUTIVA E DE GERAÇÃO DE RENDA 
Art. 12. (VETADO) 
Art. 13. (VETADO) 
SEÇÃO IV 
SISTEMA DE ABRIGO 
Art. 14. (VETADO) 
Art. 15. (VETADO) 
CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 16. (VETADO) 
Art. 17. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFErWRA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de maio de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPL1CY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de maio de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal. 

4111 	LEI 13.834 DE 27 DE MAIO DE 2004 

(PROJETO DE LEI 181/02) 
(VEREADOR DR. FARHAT - PTB) 
Institui a Política Municipal do Idoso, e dá outras providências. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

CAPÍTULO IV 
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS GERAIS 
Art. 70  Na implementação da Política Municipal do Idoso os órgãos e entidades 
municipais envidarão esforços para: 
I - na área da Promoção e de Assistência Sociais: 
a) prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o atendimento das necessidades 
básicas do idoso, com a participação da família, da sociedade e de entidades 
governamentais e não-governamentais; 
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b) estimular a criação de alternativas para atendimento ao idoso, como centros de 
convívio e de saúde especializados, formados por equipes multidisciplinares; 
c) destinar ao idoso unidades em regime de comodato, na modalidade de casas-lares; 
d) incentivar locais alternativos de moradia, como repúblicas; 
e) promover a capacitação de recursos humanos para atendimento ao idoso; 
f) promover simpósios, seminários e encontros específicos sobre o tema; 
g) planejar, coordenar e supervisionar estudos, levantamentos, pesquisas e 
publicações sobre a situação social do idoso; 
h) desenvolver mecanismos que impeçam a discriminação do idoso no mercado de 
trabalho do setor privado; 
1) estimular programas de preparação para aposentadoria no setor público e privado; 
j) oferecer benefícios eventuais ou continuados que cubram vulnerabilidade; 
II - na área de Saúde: 
a) garantir a universalidade do acesso do idoso aos serviços de saúde do Município, 
buscando atendimento integral que contemple ações de promoção, prevenção, 
tratamento e reabilitação, visando à manutenção da sua autonomia; 
b) organizar a assistência ao idoso na rede municipal de saúde, nos níveis básico, 
secundário e terciário, buscando a manutenção do idoso em seu lar, evitando-se o 
asilamento; 
c) propor a criação de centros de reabilitação para idosos, formados por equipes de 
atendimento multiprofissional; 
d) realizar estudos para detectar o perfil epidemiológico dos idosos, com vistas à 
reabilitação destes e ao tratamento de doenças; 
e) capacitar e atualizar os profissionais de saúde na forma de sensibilização, educação 
continuada e treinamento, visando atenção integral ao idoso; 
f) garantir, na Política de Assistência Farmacêutica do Município, os medicamentos que 
atendam às necessidades do idoso; 
g) estabelecer e aplicar normas mínimas de funcionamento para os serviços geriátricos 
da rede hospitalar municipal, de instituições geriátricas e similares; 
h) desenvolver formas de coordenação com a Secretaria de Estado da Saúde para 
treinamento de equipes multiprofissionals; 
i) Incluir a geriatria e gerontologia como especialidades nos concursos públicos 
municipais; 
III - na área de Educação: 
a) possibilitar a criação de cursos abertos para alfabetização do idoso, bem como para 
propiciar a ele acesso continuado ao saber; 
b) inserir, nos currículos do ensino fundamental, conteúdos que tratem do processo de 
envelhecimento, de forma a eliminar preconceitos e a produzir conhecimentos sobre o 
assunto; 
c) desenvolver programas educativos, especialmente nos meios de comunicação, sobre 
o processo de envelhecimento; 
IV - na área de Administração e de Recursos Humanos: 
a) criar mecanismos que impeçam a discriminação do idoso no mercado de trabalho do 
setor público; 
b) facilitar o acesso do idoso aos benefícios sociais oferecidos pelo poder público 
municipal; 
c) desenvolver programas visando ao reaproveitamento de servidores inativos, de 
modo que possam trazer para o Município sua experiência profissional, auxiliando no 
preparo e na formação de novas gerações de servidores; 
V - na área de Indústria e Comércio: 
a) desenvolver programas que assegurem condições gerais de sobrevivência e 
elevação do padrão de qualidade de vida do idoso, por meio de ações de geração de 
renda; 
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b) promover discussões acerca da reinserção do idoso no mercado de trabalho; 
VI - na área de Habitação e Urbanismo: 
a) incluir, nos programas de assistência, alternativas de adaptação e de melhoria das 
condições de moradia do idoso, levando em consideração seu estado físico e visando 
garantir-lhe independência de locomoção; 
b) estabelecer critérios que garantam o acesso do Idoso à habitação popular; 
c) diminuir barreiras arquitetônicas e urbanas; 
VII - na área Jurídica, fornecer orientação ao idoso, na defesa de seus direitos e na 
formação de organizações representativas de seus interesses; 
VIII - na área de Direitos Humanos e de Segurança Social: 
a) disponibilizar canais de denúncia com relação a maus tratos e a violação dos direitos 
e garantias fundamentais do Idoso; 
b) propor aos órgãos competentes medidas que visem melhorar as condições de 
segurança do idoso; 
c) promover estudos relativos à segurança do idoso no Município; 
IX - na área de Cultura, Esporte e Lazer: 
a) garantir ao idoso participação no processo de produção, elaboração e fruição dos 
bens culturais; 
b) facilitar ao idoso o acesso a locais e a eventos culturais, no âmbito municipal; 
c) incentivar, no âmbito dos movimentos de idosos, o desenvolvimento de atividades 
culturais; 
d) valorizar o registro da memória e a transmissão de informações e habilidades do 
idoso aos mais jovens, como meio de garantir a continuidade e a identidade cultural; 
e) Incentivar e criar programas de lazer, esporte e atividades físicas que proporcionem 
a melhoria da qualidade de vida do idoso e estimulem sua participação na comunidade. 
§ 10  Na promoção das ações a que se refere este Capítulo, os órgãos municipais 
competentes deverão observar o disposto no "caput" do art. 5 0  desta lei. 
§ 20  Quaisquer ações governamentais relativas ao idoso deverão ser promovidas de 
forma descentralizada e integrada, e com a participação das administrações regionais. 
CAPITULO V 
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS ESPECÍFICAS 
SEÇÃO I 
FÓRUNS REGIONAIS 
Art. 80  O órgão a que se refere o "capur do art. 6 0  desta lei, em conjunto com as 
administrações regionais, envidará esforços para promover periodicamente fóruns 
regionais, com a finalidade de estimular parcerias, aproximação e troca de experiência 
entre os idosos. 
Art. 9 0  O órgão municipal competente envidará esforços para realizar, anualmente, a 
Conferência Municipal do Idoso, com o objetivo de discutir e propor soluções para os 
problemas que afetam o idoso. 
SEÇÃO II 
SISTEMA DE INFORMAÇÕES 
Art. 10. O órgão municipal com atuação na área de assistência social envidará esforços 
para manter serviço telefônico de atendimento e informação ao idoso. 
Art. 11. O órgão a que se refere o artigo anterior deverá identificar e planejar, em 
articulação com as administrações regionais, a rede comunitária de atendimento ao 
idoso, visando facilitar e aprimorar a prestação dos serviços que lhe são destinados. 
Parágrafo único. Para implementação do disposto no "caput", os órgãos municipais 
atuarão em conjunto com hospitais, instituições de longa permanência, associações 
comunitárias, organizações representativas de idosos e demais entidades públicas ou 
privadas que trabalham com a questão do envelhecimento. 
SEÇÃO III 
PROGRAMAS DE INCENTIVO À ATIVIDADE PRODUTIVA E DE GERAÇÃO DE RENDA 
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Art. 12. Os órgãos públicos municipais com atuação nas áreas de assistência social e 
nos setores de Indústria e de comércio envidarão esforços para estabelecer, em 
articulação com as administrações regionais, programas de incentivo à atividade 
produtiva e de geração de renda para idosos economicamente carentes. 
Art. 13. Na área de abrangência de cada administração regional, é conveniente que 
exista uma ou mais pequenas unidades produtivas, instituídas para desempenho de 
atividades definidas conforme a vocação profissional predominante na região e 
segundo estudos de viabilidade econômica. 
SEÇÃO IV 
SISTEMA DE ABRIGO 
Art. 14. O órgão municipal competente envidará esforços para instituir Casas 
Transitórias de Idosos, destinadas a acolhê-los quando vítimas de violência, maus 
tratos, ameaças ou discórdias no âmbito familiar em que se encontram hospedados. 
Art. 15. Na Casa Transitória será garantida a infra-estrutura necessária para acolher 
também o cônjuge idoso, se esse desejar, bem como assistência jurídica e 
psicossocial, caso necessitem. 
§ 1 0  O prazo de permanência nesses estabelecimentos será de 90 (noventa) dias e 
poderá ser ampliado de acordo com a necessidade de cada caso. 
§ 20  As organizações de terceira idade poderão prestar serviços de caráter voluntário 
de assistência social e apoio aos idosos ali abrigados. 
CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 16. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados 
da data de sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo, 27 de setembro de 2005. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 27 
de setembro de 2005. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman. 
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Base de dados : le9is 

Pesquisa : 14228  
Total de referências : 1. 
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1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 14.228 10/10/2006 (ver do çumento) 
Sem revog ação expressa 

Cria o Disque-Idoso, linha telefônica de 3 (três) algarismos, gratuito, com os 
principais serviços da Cidade de São Paulo, e dá Outras providências. 
Projeto de Lei No 437/2005 (ver documento) 
Russomano 
Decreto n°49.672/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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LEI No 14.228, DE 10 DE OUTUBRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 437/05, do Vereador Russomanno - PP) 
Cria o Disque-Idoso, linha telefônica de 3 (três) algarismos, gratuito, com os principais 
serviços da Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  Fica criado o Disque-Idoso, uma Central de Atendimento Telefônico, com as 
seguintes finalidades: 
I - prestar informações aos idosos sobre os principais serviços disponíveis no Município 
de São Paulo, encaminhando-os àquele adequado ao seu atendimento; 
II - receber denúncias da população referentes a idosos desaparecidos, em perigo, 
desmemoriados e em risco de vida, encaminhando-as ao órgão competente; 
III - auxiliar os idosos a se localizarem no Município de São Paulo. 
Art. 2° O serviço de que trata esta lei será disponibillzado através de linha telefônica 
de 3 (três) dígitos, de fácil memorização e específica para tal finalidade, sendo seu 
acesso gratuito e durante as 24 horas do dia. 
Art. 30  O recebimento de denúncias será efetuado sem qualquer identificação, com 
sigilo absoluto, apenas mediante o fornecimento de um número de protocolo, 
preservando integralmente o anonimato. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar de sua publicação. 
Art. 5° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de outubro de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de outubro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Intranet Cãmara Miricipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : logis 

Pesquisa : 14727  

Total de referências : 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI N°14.727 15/05/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa "Movimentando a Terceira 
Idade", e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 521/2007 (ver documento) 
Ushitaro Kamia 
Decreto no 50.151/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documeptp) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA/  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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LEI No 14.727, DE 15 DE MAIO DE 2008 
(Projeto de Lei no 521/07, do Vereador Ushitaro Kamia - DEMOCRATAS) 
Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o programa "Movimentando a Terceira 
Idade", e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de abril de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído, nos termos fixados nesta lei, o programa "Movimentando a 
Terceira Idade", a ser coordenado pelo Poder Público, mas aberto ao apoio de 
organizações não-governamentais e da iniciativa privada, e voltado para o incentivo a 
práticas de atividade física nos equipamentos sob a coordenação da Secretaria de 
Saúde do Município de São Paulo. 
Art. 20  (VETADO) 
Art. 30  Todos os responsáveis pelos equipamentos de saúde poderão organizar estas 
atividades dentro do espaço de sua unidade, em outro equipamento público ou em 
área pública ou privada de seu entorno. 
Parágrafo único. Fica o Poder Público Municipal autorizado a criar, manter e ampliar 
permanentemente uma rede de contratos e convênios com outras esferas de governo, 
com entidades particulares e com empresas privadas, de modo a assegurar de modo 
permanente e crescente as vantagens estabelecidas neste artigo. 
Art. 40  (VETADO) 
1- (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
VI- (VETADO) 
Art. 50  (VETADO) 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação. 
Art. 80  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de maio de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de maio de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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1/1 
Titulo: LEI N°14.905 06/02/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Cria o Programa de Envelhecimento Ativo, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei N°223/2008 (ver documento) 

Autor(es): Gilberto Natalini 

( Back 1 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14905  

Total de referências : 1  
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LEI No 14.905, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2009 

(Projeto de Lei no 223/08, do Vereador Natalini - PSDB) 

Cria o Programa de Envelhecimento Ativo, e dá outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica criado o Programa Municipal de Envelhecimento Ativo, de natureza 
permanente, de ação de política pública municipal. 

Art. 20  São objetivos do Programa Municipal de Envelhecimento Ativo: 

I - contemplar a assistência integral ao idoso, considerando suas necessidades 
específicas; 

II - estimular um modo de viver mais saudável em todas as etapas da vida, 
principalmente ao extrato da população na faixa etária idosa; 

III - favorecer a prática de atividades que contribuam com a melhoria da qualidade de 
vida. 

Art. 3 0  O desenvolvimento do Programa de Envelhecimento Ativo, previsto no "caput" 
do art. 10, prevê a implantação das seguintes medidas: 

I - realizar eventos e atividades subordinados às Secretarias Municipais e 
Subprefeituras; 

II - estabelecer programas de formação de acompanhantes comunitários para assistir 
a população idosa em seu domicílio dentro do município; 

III - estabelecer programas de formação de cuidadores comunitários para assistir a 
população idosa em seu domicílio dentro do município; 

IV - promover a assistência aos idosos em suas necessidades diárias para desenvolver 
o autocuidado, oferecendo condições a essa população para uma vida mais autônoma 
e com qualidade reconhecida; 

V - estimular a discussão e criar programas de conscientização sobre o acelerado 
processo de envelhecimento da população e outros pontos relacionados ao tema para 
promoção da qualidade de vida, prevenção de doenças e de agravos à saúde dos 
Idosos; 

VI - combater o sedentarismo, isolamento através de campanhas e realização de 
atividades físicas; 

VII - conscientizar a população sobre a questão do envelhecimento humano no 
Município de São Paulo, através de todos os meios de comunicação social disponíveis; 

VIII - implantar ciclovias, bicicletários, rotas de caminhadas, práticas integrativas em 
ruas de lazer, criação e/ou reforma das áreas verdes e de outros equipamentos 
públicos, como exemplo, a criação de centro de convivência com ênfase no idoso, suas 
especificidades e aos portadores de restrições. 
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Art. 40  Para a implantação do Programa de Envelhecimento Ativo, o Poder Executivo 
poderá firmar convênios com empresas, universidades, organizações não-
governamentais (ONGs) e outras esferas governamentais para obter suporte técnico, 
financeiro e logístico. 

Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° (VETADO) 

Art. 70  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : 1e915  

Pesquisa : 149" 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°14,930 03/06/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a Instalação de equipamentos especialmente desenvolvidos para 

proporcionar mais saúde e longevidade, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 428/2006 (ver documento) 

Autor(es): Cládlo Prado 
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LEI No 14.930, DE 3 DE JUNHO DE 2009 
(Projeto de Lei n0  428/06, do Vereador Cláudio Prado - PDT) 
Dispõe sobre a instalação de equipamentos especialmente desenvolvidos para 
proporcionar mais saúde e longevidade, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
Inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  Fica o Executivo autorizado a instalar equipamentos especialmente 
desenvolvidos para proporcionar aos idosos melhor qualidade de vida e longevidade. 
Art. 2° Os equipamentos mencionados no artigo anterior deverão proporcionar aos 
idosos benefícios, tais como: 
I - força muscular; 
II - equilíbrio; 
III - agilidade; 
IV - mobilidade; 
V - fortalecimento das articulações; 
VI - coordenação motora. 
Art. 3° Os equipamentos deverão ser instalados preferencialmente nos parques, 
praças, clubes esportivos municipais. 
Art. 40  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de junho de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de junho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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13/52014 	 Intrandll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legle 

Pesquisa : 15679  

Total de referências : 

Folha n•  .1"e 	do proc. 
N° 12..1=r2stajg2_de20,,,,a .  
O rtm on ío 

Mari 	--é 	O ivelra 
Técnico Adm 	vo-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI N°15.679 21/12/2012 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria o Fundo Municipal do Idoso. 
Projeto: Projeto de Lei N° 131/2012 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
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PUBLICADO DOC 22/12/2012, p. 1 c. 1-2 

LEI No 15.679, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2012 
(Projeto de Lei n 0  131/12, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Cria o Fundo Municipal do Idoso. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de 
dezembro de 2012, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Fica criado o Fundo Municipal do Idoso, vinculado à Secretaria Municipal de 
Participação e Parceria, com a finalidade de proporcionar os meios financeiros 
necessários para a implantação, manutenção e desenvolvimento de programas e 
ações dirigidos ao idoso, ressalvadas as políticas públicas de ação continuada, em 
especial aquelas afetas ao campo da assistência social, na forma definida pela Lei 
Federal n0  8.742, de 7 de dezembro de 1993, que contam com recursos próprios e 
do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS. 
Art. 20 . Constituem receitas do Fundo Municipal do Idoso: 
I - recursos provenientes dos Fundos Nacional e Estadual do Idoso; 
II - doações, legados e contribuições em dinheiro, valores, bens móveis e imóveis 
que venha a receber de pessoa física ou jurídica, ou de organismos públicos ou 
privados, nacionais ou internacionais, que lhe venham a ser destinados; 
III - valores das multas aplicadas no âmbito do Município de São Paulo, em ações 
judiciais, por ofensa aos direitos assegurados ao idoso, fundadas em interesses 
difusos, coletivos, individuais indisponíveis ou homogêneos, protegidos pelo 
Estatuto do Idoso, inclusive as repassadas pela União e pelo Estado ao Município, 
nos termos da previsão constante do art. 84 da Lei Federal n 0  10.741, de 10 de 
outubro de 2003; 
IV - contribuições de governos e organismos nacionais, estrangeiros e 
internacionais; 
V - doações de contribuintes do Imposto sobre a Renda de Pessoas Físicas e 
Jurídicas, conforme disposto nos arts. 2 0  e 3 0  da Lei Federal n° 12.213, de 20 de 
janeiro de 2010, com a alteração introduzida pelo art. 88 da Lei Federal n 0  12.594, 
de 18 de janeiro de 2012, ou outros incentivos fiscais; 
VI - doações de recursos oriundos de beneficio ou renúncia fiscal no âmbito 
municipal e estadual, que lhe venham a ser destinadas; 
VII - rendas eventuais, inclusive as resultantes de depósitos e aplicações de 
capitais; 
VIII - receitas oriundas de alienação de bens inservívels da Prefeitura da Cidade de 
São Paulo, que lhe sejam destinadas; 
IX - outros recursos que lhe forem destinados. 
§ 10  A gestão financeira dos recursos do Fundo Municipal do Idoso será feita pela 
Secretaria Municipal de Finanças. 
§ 2 0  A Secretaria Municipal de Finanças aplicará os recursos do Fundo Municipal do 
Idoso, eventualmente disponíveis, revertendo ao próprio Fundo os rendimentos daí 
resultantes. 
§ 30  A gestão administrativa dos recursos do Fundo Municipal do Idoso caberá à 
Secretaria Municipal de Participação e Parceria, ouvido previamente o Conselho de 
Orientação e Administração Técnica, observado o disposto no art. 7 0  desta lei. 
Art. 3 0 . Os recursos que compõem o Fundo Municipal do Idoso serão depositados 
em conta específica mantida em instituição financeira designada pela Secretaria 
Municipal de Finanças, especialmente aberta para essa finalidade. 
Art. 40 • O Fundo Municipal do Idoso contará com verba procedente do orçamento 
municipal para: 
I - manutenção do funcionamento do Grande Conselho Municipal do Idoso; 
II - capacitação dos Conselheiros do Grande Conselho Municipal do Idoso; 
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III - organização dos Encontros Municipais e Regionais do Idoso; 
IV - manutenção do Fórum Intersecretarial de Gestão Participativa da Política do 
Idoso, destinado ao monitoramento dos programas e serviços intersecretariais de 
que trata o Decreto no 43.904, de 1 0  de outubro de 2003. 
Art. 5 0 . Caberá ao Grande Conselho Municipal do Idoso estabelecer, anualmente, as 
diretrizes, prioridades e programas de alocação de recursos do Fundo Municipal do 
Idoso, em conformidade com os princípios e diretrizes estabelecidos na Lei Federal 
no 10.741, de 2003, e observada a política municipal para idosos Instituída pela Lei 
no 13.834, de 27 de maio de 2004, bem como acompanhar as ações desenvolvidas 
com verbas dele provenientes, com o intuito de gerar condições para a proteção e a 
promoção da autonomia, da integração e da participação efetiva do idoso na 
sociedade. 
Art. 60 . Fica instituído o Conselho de Orientação e Administração Técnica - COAT do 
Fundo Municipal do Idoso, composto em caráter paritário pelos seguintes membros 
e respectivos suplentes: 
I - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Participação e Parceria; 
II - 4 (quatro) representantes do Grande Conselho Municipal do Idoso Indicados por 
seus conselheiros em Assembleia; 
III - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social; 
IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Saúde; 
V - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Finanças; 
VI — (VETADO) 
§ 1 0 . A participação no Conselho não será remunerada, sendo, porém, considerada 
de relevante interesse público. 
§ 2o. Os membros e respectivos suplentes, indicados pelos órgãos mencionados 
neste artigo, serão nomeados por portaria do Prefeito, a quem caberá a indicação 
do Presidente. 
§ 30 . O mandato dos membros do Conselho será de dois anos, admitidas 
reconduções. 
Art. 70 . Compete ao Conselho de Orientação e Administração Técnica do Fundo 
Municipal do Idoso: 
I - assessorar o Grande Conselho Municipal do Idoso na formulação das diretrizes, 
prioridades e programas de alocação de recursos do Fundo, em conformidade com 
a Lei Municipal no 11.242, de 24 de setembro de 1992, especialmente: 
a) propor programas, projetos e ações a serem desenvolvidos com os recursos do 
Fundo, em consonância com as diretrizes estabelecidas pelo Grande Conselho 
Municipal do Idoso; 	• 
b) definir normas, procedimentos e condições operacionais do Fundo; 
c) apresentar propostas de captação de recursos para o Fundo e propor o 
percentual anual de utilização dos recursos por ele captados; 
d) deliberar sobre a utilização dos recursos do Fundo; 
e) posicionar-se, fundamentada e conclusivamente, sobre a viabilidade técnica e 
econômica, ouvida a Secretaria competente, dos programas, projetos e ações que 
pleiteiam recursos do Fundo; 
f) opinar sobre a transferência de recursos destinados à execução de convênios 
celebrados com outros órgãos da Administração Municipal, utilizando-se de recursos 
do Fundo; 
g) acompanhar a celebração e execução dos convênios realizados pela Secretaria 
Municipal de Participação e Parceria que onerem recursos do Fundo; 
h) encaminhar ao plenário do Grande Conselho Municipal do Idoso, para 
conhecimento, relação dos planos, programas e projetos aprovados; 
I) emitir comprovante em favor do doador, a ser assinado pelo Presidente do 
Grande Conselho Municipal do Idoso, e prestar informação à Receita Federal sobre 
o valor das doações recebidas; 
II - aprovar o seu regimento interno; 
III - outras atribuições que lhe forem incumbidas. 
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Art. 8°. O Fundo Municipal do Idoso será operacionalizado de acordo com as 
normas estabelecidas nos Decretos n° 29.213, de 29 de outubro de 1990, e n° 
51.191, de 20 de janeiro de 2010. 
Art. 90 • O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de dezembro de 2012, 
4590  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de dezembro de 2012. 
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13i5/2014 
	

IntranetfiCknara Muricipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : leflis 

Pesquisa : 15738  
Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI No15.738 09/05/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a democratização e participação ativa dos idosos em colaboração ao 

Grande Conselho Municipal do Idoso, e dá outras providências, 
Projeto: Projeto de Lei N°519/2008 (ver documento) 

Autor(es): Tonlnho Paiva 
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LEI No 15.738, DE 9 DE MAIO DE 2013 
(Projeto de Lei no 519/08, do Vereador Toninho Paiva - PR) 
Dispõe sobre a democratização e participação ativa dos idosos em colaboração ao 
Grande Conselho Municipal do Idoso, e dá outras providências. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 
de abril de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Além das Assembleias Regionais bienais, instaladas nas Subprefeituras, 
conforme disposição do art. 6° da Lei no 11.242, de 24 de setembro de 1992, os 
idosos residentes na área da respectiva Subprefeitura, individualmente ou 
organizados em entidades, reunir-se-ão, no mesmo espaço, sempre que houver 
necessidade de discussão de assuntos e políticas de interesse da categoria. 
Parágrafo único. A utilização do espaço para reunião será sempre agendada junto à 
respectiva Su bprefeitura. 
Art. 2 0  As conclusões serão submetidas à análise do Grande Conselho Municipal do 
Idoso. 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de maio de 2013, 460° da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de maio de 2013. 
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Câmara Munidpal de São Paulo 

Base de dados : ;Ws 
Pesquisa : 15809 

Total de referências : 1  

Folha n° 
do proc. N° 

d. 

Ma 	̀jé O fra 
Técnico Ad n t IVG-RF 1 0.940 

13/5/2014 	 Iniranet // Carrera Municipal de São Paulo v1.5 

1/1 
Título: LEI N°15.809 14/06/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa Social Centro Dia do Idoso, no âmbito do Município de São 

Paulo, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 527/2010 (ver documento) 

Autor(es): Dalton Slivano 
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PUBLICADO DOC 15/06/2013, p. 1 c. 2 

LEI No 15.809, DE 14 DE JUNHO DE 2013 
(Projeto de Lei no 527/10, do Vereador Dalton Silvano - PV) 
Institui o Programa Social Centro Dia do Idoso, no âmbito do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 
de maio de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Social 
Centro Dia do Idoso, que disponibilizará atendimento especializado e instalações 
adequadas para as pessoas idosas semidependentes que estejam em estado de 
fragilidade. 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 20  O Centro Dia do Idoso tem por objetivo oferecer assistência à família e 
proporcionar atenção ao idoso fragilizado como forma alternativa ao asilamento, 
por meio de assistência multidisciplinar e multiprofissional, evitando sua exposição 
a situações de risco, tais como: 
I - acidentes domésticos; 
II - violência doméstica; 
III - depressão; 
IV - sedentarismo; 
V - isolamento social; 
VI - entre outros males que podem acometer idosos nesta condição. 
§ 1 0  O Centro Dia do Idoso promoverá a convivência durante o dia, prestando 
diversos serviços de apoio, incluindo: 
I - transporte adaptado de ida e/ou volta ao idoso impossibilitado de chegar ao 
locai por meios próprios; 
II - auxílio e atendimento às necessidades da vida diária; 
III - alimentação adequada; 
IV - realização de atividades sociais, culturais, manuais e recreativas; 
V - acompanhamento de saúde. 
§ 20  A realização de serviços de que trata o "capur deste artigo poderá ser feita 
por equipe interdisciplinar a ser definida e dimensionada pelo Poder Público. 
§ 30  A rede de equipamentos sociais Centro Dia do Idoso funcionará diariamente, 
de segunda à sexta-feira, com horário ininterrupto, das 7 (sete) às 18 (dezoito) 
horas. 
§40 (VETADO) 
Art. 3 0  (VETADO) 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de junho de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de junho de 2013. 
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Pesquisa : 43904  

Total de referências : 
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1/1 
Titulo: DECRETO N°43.904 01/10/2003 (ver documento) 

Sem revo g ação expressa 
Ementa: Dispoe sobre o atendimento, pelo Poder Publico Municipal, a pessoa da terceira 

idade. 
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DECRETO No 43.904, DE 1 0  DE OUTUBRO DE 2003 

Dispõe sobre o atendimento, pelo Poder Público Municipal, à pessoa da terceira Idade. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município, usando das atribuições que lhe são conferidas 

por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0  . A concretização dos direitos sociais e individuais das pessoas idosas, de 
acordo Dom as disposições da Constituição Federal, da Lei Federal n° 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993 - Lei Orgânica da Assistência Social, da Lei Federal no 8.842, de 4 
de janeiro de 1994, e da Lei Orgânica do Município de São Paulo, dar-se-á por meio 
de: 
I - manutenção e criação de serviços continuados específicos para idosos; 
II - priorização de cotas de vagas nos serviços da rede públic.a; 
III - implementação de programas de atenção aos idosos. 
§ 1 0 . Considera-se idoso, para os efeitos deste decreto, a pessoamaior de 60 
(sessenta) anos de idade. 
§ 20 . Para o cumprimento do disposto neste artigo, as Secretarias Municipais e as 
Subprefeituras manterão ação integrada e intersetorial. 
§ 3 0 . Serão prestados os seguintes serviços específicos para os idosos, além de outros 
que vierem a ser instituídos: 
I - na Saúde: 
a) garantia de assistência integral à saúde nos diversos níveis de atendimento do 
Sistema Único de Saúde (SUS); 
b) maior acesso aos serviços de saúde, tais como unidades regionalizadas de 
referência ao idoso, centro-dia, hospital-dia, leitos de retaguarda e programas de 
assistência domiciliar; 
II - na Assistência Social: 
a) orientação aos idosos e incentivo ao exercício do direito constitucional ao Beneficio 
de Prestação Continuada (BPC); 
b) oferta de vagas para acolhida dos idosos em abandono nas ruas da cidade, por meio 
da rede de albergues, asseguradas atenção especializada, alimentação, higiene 
pessoal, roupas de cama e lazer, e considerados os processos terapêuticos 
socloeducativos; 
c) expansão da rede de centros de convivência, com o desenvolvimento de atividades 
de ocupação, lazer, convivência e socialização e atenção diária; 
d) manutenção de vagas em moradias provisórias para pessoas idosas sem referência 
familiar, mediante aluguel de pequenos imóveis mobiliados, que serão mantidos pelo 
idoso com renda procedente de aposentadoria ou do Benefício de Prestação 
Continuada; 
e) instalação de centros de referência, que informem sobre serviços, programas e 
atividades da rede municipal, contando com banco de dados e centro de 
documentação; 
f) abertura de espaços para a presença de Idosos em serviços dedicados a criança, 
adolescente e Juventude, visando estimular as relações intergeracionais, de modo a 
propiciar a conscientização da família e da sociedade acerca do processo de 
envelhecimento; 
III - na Gestão Pública: realização, na Escola de Governo da Secretaria de Gestão 
Pública, de curso anual preparatório para a aposentadoria de servidores com mais de 
60 (sessenta) anos; 
IV - na Educação: realização, nos Centros Educacionais Unificados - CEUs, de 
atividades direcionadas ao idoso, incluindo programa de alfabetização; 
V - no Trabalho: promoção, nas incubadoras de cooperativas, de possibilidades de 
ingresso de pessoas Idosas. 
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§ 4°. Os serviços e programas para os idosos serão realizados diretamente pelos 
órgãos municipais ou por convênios com associações e fundações. 
Art. 30 • As Subprefelturas deverão garantir: 
I - estabelecimento de prioridade na recepção de idosos nas praças de atendimento 
das Subprefeituras e nos demais serviços de acolhida da Prefeitura Municipal de São 
Paulo; 
II - criação, nos parques e nos equipamentos esportivos municipais, por meio de ação 
intersecretarial, de serviço de monitoria de recepção e orientação à terceira idade, 
mobilizando jovens participantes dos programas sociais da Prefeitura, pessoas 
incluídas em medidas de prestação de serviços à comunidade e voluntários, a fim de 
estimular os idosos à prática de atividades de lazer e aos cuidados com a saúde física e 
mental; 
III - manutenção, por intermédio da atuação das Coordenadorias das Subprefeituras, 
de articulação entre os diversos serviços de atenção à terceira idade na sua área de 
abrangência. 
Art. 40 • O Poder Público Municipal, que tem como órgão responsável pela coordenação 
da política de atendimento da terceira idade o Grande Conselho Municipal do Idoso, 
manterá Fórum Intersecretarial de Gestão Participativa da Política do Idoso da Cidade 
de São Paulo, para monitorar os programas e serviços intersecretariais de que trata 
este decreto. 
§ 10 . A intersetorialidade da ação municipal dar-se-á por meio de planejamento e de 
ações integradas entre as Secretarias Municipais de Saúde, de Assistência Social, de 
Esportes, Lazer e Recreação, da Habitação e Desenvolvimento Urbano, de Cultura, de 
Educação, de Transportes, de Segurança Urbana e de Desenvolvimento, Trabalho e 
Solidariedade, e da Companhia de Engenharia de Tráfego, que manterão articulação 
permanente com o Grande Conselho Municipal do Idoso, o Conselho Municipal de 
Assistência Social, o Conselho Municipal de Saúde e demais Conselhos afetos à 
matéria, de forma a garantir a unidade de política de trabalho na execução de serviços 
e programas. 
§ 20 . O Fórum Intersecretarial será composto por representantes indicados pelas 
Secretarias Municipais mencionadas no § 1°, bem como das associações que atuam 
com os idosos e dos próprios idosos, convidados pelo Grande Conselho Municipal do 
Idoso, podendo ser também convidados representantes do Legislativo Municipal e do 
Ministério Público. 
§ 30 • A coordenação entre os diversos órgãos municipais compreende: 
I - participar da formulação, acompanhamento e avaliação das ações voltadas ao 
Idoso; 
II - promover as articulações entre os diversos órgãos e setores envolvidos, 
necessárias à implementação das ações voltadas ao Idoso; 
III - subsidiar as Secretarias Municipais e as Subprefeituras na elaboração da proposta 
orçamentária, no âmbito de suas competências, visando a implementação dos 
programas e serviços para o idoso; 
IV - diligenciar para que seja mantido o sistema de vigilância, monitoramento e 
avaliação de exclusões e riscos sociais e de defesa de mínimos sociais no âmbito da 
política de assistência social, nos quais se evidenciem aspectos referentes aos idosos, 
além de outros bancos de dados que contenham informações sociais, econômicas e 
financeiras, dentre outras, sobre a população idosa do Município de São Paulo; 
V - acompanhar e monitorar os dados de morbi-mortalidade dos idosos da cidade de 
São Paulo; 
VI - trocar informações sobre a população idosa com outros Municípios, o Estado de 
São Paulo e a União; 
VII - apresentar relatório anual sobre a gestão das ações voltadas ao idoso, além de 
relatórios regionais por Subprefeitura, a serem divulgados pela Internet e, em versão 
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reduzida, no Diário Oficial do Município. 
Art. 50 • As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos lo de outubro de 2003, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
ALDAÍZA SPOSATI, Secretária Municipal de Assistência Social 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em lo de outubro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

Retificação da publicação do dia 2 de outubro de 2003 
DECRETO No 43.904, DE 1 0  DE OUTUBRO DE 2003 
Após o Art. 1o, § 3 0 , inciso V - Leia-se como segue e não como constou: 
Art. 20 . Os serviços e programas para os idosos serão 	 
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1/1 
Título: LEI No 14.413 31/05/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa; Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá 
outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 920/1997 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Neder 

Alterações: Lei 15.281/2010 - Altera o inciso II do art. 2 0  desta Lei. (ver doçumento) 
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LEI No 14.413, DE 31 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 920/97, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município e 
dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A prestação dos serviços de saúde aos usuários, de qualquer natureza ou 
condição, será universal e igualitária, nos termos do art. 213 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo. 
Art. 2 0  São direitos dos usuários dos serviços de saúde no Município: 
1 - ter um atendimento digno, atencioso e respeitoso; 
II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome; 
III - não ser identificado ou tratado por: 
a) números; 
b) códigos; 
c) ou de modo: 
1. genérico; 
2. desrespeitoso; 
3. preconceituoso; 
IV - poder identificar as pessoas responsáveis, direta ou indiretamente, por sua 
assistência através de crachás visíveis, legíveis e que contenham: 
a) nome completo; 
b) função; 
c) cargo; 
d) nome da instituição; 
V - receber informações claras, objetivas e compreensíveis sobre: 
a) hipóteses diagnósticas; 
b) diagnósticos realizados; 
c) exames solicitados; 
d) ações terapêuticas; 
e) riscos e benefícios dos tratamentos propostos; 
f) duração prevista do tratamento proposto; 
g) no caso de procedimentos de diagnósticos e terapêuticos invasivos: 
1. necessidade ou não de anestesia; 
2. tipo de anestesia a ser aplicada; 
3. instrumental a ser utilizado; 
4. partes do corpo afetadas; 
5. efeitos colaterais, riscos e conseqüências indesejáveis; 
6. duração esperada do procedimento; 
h) exames e condutas a que será submetido; 
i) a finalidade dos materiais coletados para exame; 
j) alternativas de diagnósticos e terapêuticas existentes, no serviço de atendimento em 
outros serviços; 
I) outras questões que julgar necessárias; 
VI - recusar procedimentos diagnósticos ou terapêuticos, nos termos do art. 3 0  da Lei 
Complementar no 791, de 9 de março de 1995; 
VII - acessar, a qualquer momento, o seu prontuário médico, nos termos do art. 3 0  da 
Lel Complementar no 791, de 9 de março de 1995; 
VIII - receber por escrito o diagnóstico e o tratamento indicado, com a identificação do 
nome do profissional e o seu número de registro no órgão de regulamentação e 
controle da profissão; 
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IX - receber os medicamentos prescritos, acompanhados de bula, impressa de forma 
compreensível e clara, contendo: 
a) efeitos colaterais; 
b) contra-indicações; 
c) data de fabricação; 
d) prazo de validade; 
e) nome genérico do princípio ativo; 
f) posologias usuais; 
X - receber as receitas: 
a) com o nome genérico das substâncias prescritas; 
b) datilografadas ou em caligrafia legível; 
c) sem a utilização de códigos ou abreviaturas; 
d) com o nome do profissional e seu número de registro no órgão de controle e 
regulamentação da profissão; 
e) com assinatura do profissional; 
XI - conhecer a procedência do sangue e dos hemoderivados e poder verificar, antes 
de recebê-los, os carimbos que atestaram a origem, sorologias efetuadas e prazo de 
validade; 
XII - ter anotado em seu prontuário, principalmente se inconsciente durante o 
atendimento: 
a) todas as medicações, com suas dosagens, utilizadas; 
b) registro da quantidade de sangue recebida e dados que permitam: 
1. identificar a sua origem; 
2. sorologias efetuadas; 
3. prazo de validade; 
XIII - ter assegurado, durante as consultas, internações, procedimentos diagnósticos e 
terapêuticos e na satisfação de suas necessidades fisiológicas: 
a) a sua integridade física; 
b) a privacidade; 
c) a individualidade; 
d) o respeito aos seus valores éticos e culturais; 
XIV - ser acompanhado, se assim o desejar, nas consultas e internações por pessoa 
por ele indicada; 
XV - ter a presença do pai do nascituro nos exames pré-natais e no momento do 
parto; 
XVI - ter a presença de um neonatologista por ocasião do parto e a realização dos 
exames laboratoriais obrigatórios no recém-nascido; 
XVII - receber do profissional adequado, presente no local, auxílio imediato e oportuno 
para a melhoria do conforto e bem-estar; 
XVIII - ter um local digno e adequado para o atendimento; 
XIX - receber ou recusar assistência moral, psicológica, social ou religiosa; 
XX - ser prévia e expressamente Informado quando o tratamento proposto for 
experimental ou fizer parte de pesquisa; 
XXI - receber anestesia em todas as situações Indicadas; 
XXII - recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para tentar prolongar a vida; 
XXIII - optar pelo local da morte. 
§ 1 0  A criança, ao ser internada, terá em seu prontuário a relação das pessoas que 
poderão acompanhá-la Integralmente durante o período de internação. 
§ 20  A internação psiquiátrica observará o disposto na Seção III do Capítulo IV do 
Título I da Segunda Parte da Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995. 
Art. 3 0  É vedado aos serviços públicos de saúde e às entidades, públicas ou privadas, 
conveniadas ou contratadas pelo Poder Público: 
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I - realizar, proceder ou permitir qualquer forma de discriminação entre os usuários 
dos serviços de saúde; 
II - prestar serviços ou ações de saúde discriminatórios, em termos de acesso ou 
qualidade, entre usuários do Sistema Único de Saúde e os beneficiários de planos, 
seguros, contratos ou convênios privados de saúde, próprios ou por eles 
intermediados; 
III - manter acessos diferenciados para os usuários do Sistema Único de Saúde e 
quaisquer outros usuários, em face de necessidades de atenção semelhantes. 
Parágrafo único. O disposto no inciso III deste artigo compreende também as portas 
de entrada e saída, salas de estar, guichês, listas de agendamento e filas de espera. 
Art. 40  Os serviços públicos de saúde e as entidades privadas, conveniadas ou 
contratadas pelo Poder Público, têm que garantir a todos os pacientes e usuários: 

— a igualdade de acesso, em idênticas condições, a todo e qualquer procedimento, 
médico ou não, que se faça necessário e seja oferecido pela instituição; 
II — o atendimento equânime em relação à qualidade dos procedimentos referidos no 
Inciso anterior. 
Parágrafo único. O direito à igualdade de condições de acesso a todos os serviços, 
exames, procedimentos e à sua qualidade, nos termos desta lei, é extensivo às 
autarquias, institutos, fundações, hospitais universitários e demais entidades, públicas 
ou privadas, que recebam, a qualquer título, recursos do Sistema Único de Saúde. 
Art. 5 0  O descumprimento do disposto nesta lei implicará, sem prejuízo das sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis, na suspensão imediata da transferência dos 
recursos do Sistema Único de Saúde à entidade, de qualquer natureza, infratora. 
Parágrafo único. Qualquer pessoa é parte legítima para comunicar os casos de 
descumprimento desta lei ao Conselho Municipal de Saúde. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de mala de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0245/2010 do Vereador Toninho Paiva (PR) 
"Institui critérios gerais para instalações das áreas destinadas ao atendimento de 
idosos em hospitais e clínicas de saúde, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Com o objetivo de realizar as finalidades sociais de integração, proteção e 
promoção da pessoa idosa, as alas ou áreas destinadas a atendimento de idosos 
em hospitais, estabelecimentos de saúde em geral, deverão atender aos seguintes 
princípios e normas gerais construtivas, sem prejuízo de outros que venham a ser 
estabelecidos: 
I - adaptação especial específica para a pessoa idosa, sem prejuízo das demais 
aplicáveis ao tipo de estabelecimento; 
II - ao menos um sanitário feminino e um masculino adaptados com barras de 
segurança e piso antiderrapante e demais condições especiais e de acessibilidade; 
III - atendimento por pessoal treinado para o trato com a pessoa idosa. 
Art. 20  Essas dependências deverão indicar claramente que o local possui 
instalações especiais para o atendimento à pessoa idosa, expondo sinal com os 
seguintes dizeres: 
"ADAPTADO À TERCEIRA IDADE". 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 14/03/2013, PÁG 254 

PROJETO DE LEI 01-00099/2013 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Dispõe sobre a instituição dos "Centros de Atendimento e Atenção ao Idoso", no 
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  O Poder Público disponibilizará Centros de Atendimento e Atenção ao Idoso, 
com o intuito de promover atendimento especializado e instalações adequadas para 
pessoas idosas, na forma de centros de convivência-dia, no âmbito do Município de 
São Paulo. 
Art. 2° Os centros de que trata o art. 1° desta Lei deverão receber o idoso que 
possua residência, propiciando espaço de convivência e cuidado básico durante o 
dia. 
Parágrafo único. Considera-se horário de funcionamento dos respectivos centros, o 
atendimento em ininterrupto compreendido das 7 (sete) às 19 (dezenove) horas. 
Art. 3° Os Centros de Atendimento e Atenção do Idoso contarão com as seguintes 
atividades, dentre outras: 
I— educação em saúde; 
II — palestras; 
III — orientações individuais; 
IV — encaminhamentos; 
V — atividades práticas e lúdicas; 
VI — dinâmicas diversas; 
VII — oficinas; 
VIII — atividades físicas. 
Art. 40  Os referidos centros contarão com o apoio de familiares e voluntários e com 
equipe multidisciplinar, composta pelos seguintes profissionais, dentre outros: 
I — médicos; 
II — enfermeiros; 
III — psicólogos; 
IV — fisioterapeutas; 
V — terapeutas ocupacionais; 
VII — assistentes sociais. 
Art. 50  Os Centros de Atendimento de que trata o art. 10 desta, desenvolverão 
atividades em conjunto com os demais programas sociais mantidos pelo Poder 
Executivo, a fim de potencializar a aplicação dos recursos públicos. 
Art. 6° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 7° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 19/06/2013, PÁG 74 

PRO3ETO DE LEI 01-00417/2013 do Vereador Laércio Benko (PHS) 
"Dispõe sobre a criação do "Centro de Referência do Idoso, no âmbito do Município 
de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica criado, na forma desta Lei, o Centro de Referência do Idoso no âmbito 
do Município de São Paulo. 
§1 0  Os Centros de que trata o "caput" será instalado um em cada uma das 32 
(trinta e duas) Subprefeituras de São Paulo, em pontos estratégicos que possuam 
maior demanda pelo serviço e que sejam de fácil acesso pela população. 
§20 . Os idosos que poderão usufruir do Centro de referência serão somente aqueles 
cuja renda familiar seja inferior a 03 (três) salários mínimos. 
Art. 20  O Centro de Referência do Idoso terá corno finalidades: 
I - Atendimento especializado com gerontónlogo, geriartra, cardiologista, 
oftalmologista, neurologista, psiquiatra. reumatologista, urologista, fisiatra, 
dermatologista, psicólogo, assistente social e dentista. 
II - Distribuição gratuita de fraldas geriátricas. 
III- Cada unidade contará com locais destinados a cursos, palestras gratuitas de 
orientação e convivência e espaços para bailes, festas e confraternizações. 
Art. 3a Para melhorar a qualidade de vida terá atividades físicas, como: 
I - Ginástica - exercícios que contribuem com a coordenação resistência com o 
objetivo de melhorar o condicionamento físico e funcionais. 
II - Atletismo - atividade planejada que propõe a prática de caminhada, corrida e 
outros exercícios que contribuem com o condicionamento físico, as capacidades 
cardiorespiratória e vascular, a resistência muscular e a coordenação motora. 
III- Dança Sênior - atividade física, leve, estimulante e diversificada que inclui a 
dança em pé, a dança sentada e a gerando ativação - exercícios específicos de 
prevenção das limitações precoces do envelhecimento. E urna atividade que 
estimula a participação de idosos mesmo com limitações físicas. 
IV - Yoga - técnicas e exercícios de meditação que contribuem com o processo de 
autoconhecimento e para o condicionamento físico, mental e social, atuando na 
prevenção de quedas e equilíbrio corporal. 
V - Relaxamento - técnica que contribui com o controle da ansiedade, na 
concentração, no raciocínio e na percepção, estimulando e a criatividade e a 
autoconfiança. 
Art. 40  Espaço para diversas atividades, bem como: 
I - Alfabetização - oficina para iniciação e auxílio à escrita, leitura e interpretação 
de texto. 
II - Informática - é um serviço de inclusão digital com orientação ao uso dos 
programas básicos de informática e de acesso à internet. 
III- Biblioteca - Espaço de incentivo à leitura a pesquisa. 
IV - Jogos de mesa - dominó, xadrez, dama e baralho são atividades que 
estimulam o raciocínio, memória e a capacidade de solucionar problemas. 
V - Coral - atividade que propõe a prática musical em grupo misto estimulando o 
resgate de música da popular, regional e folclórica. 
VI - Salão de Beleza - Espaço de beleza com cortes de cabelo e manicure. 
Art. 50  Deverá ser criado um Conselho Gestor da melhor idade em cada um dos de 
Referência do Idoso, com finalidade de disciplinar, organizar, gerenciar sua 
infraestrutura e também verificar nos CEU's e Clube Escolas atividades 
contempladas por esta lei. 
Art. 60  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 7 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Folha n° 	 do proc. 
N° 	-0 	

2 
(2..J.0  de a1 

O funcl né 

Ma ia 	
Ivira Técnico Adrni sj4Jhio.RF 

PUBLICADO DOC 07/05/2014, PÁG 98 

PROJETO DE LEI 01-00175/2014 do Vereador Calvo (PMDB) 
"Define os critérios de prioridades no atendimento em serviços de emergências 
hospitalares, considerando as situações envolvendo idosos, deficientes, gestantes, 
lactantes, pessoas conduzindo crianças de colo, crianças e adolescentes, no 
Município de São Paulo, nas condições que especifica e dá outras pro vidências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  As unidades de atendimento em serviços de emergências hospitalar, 
públicas e privadas, ficam obrigadas na obediência dos seguintes critérios para a 
assistência dos pacientes a elas submetidos: 
I — A prioridade máxima do atendimento será dedicada aos pacientes que 
demonstrem risco iminente de morte; para casos de sofrimento intenso e nas 
situações que, em decorrência do atraso no atendimento, possa resultar no 
agravamento de riscos para a vida daqueles ou causar-lhes sequelas irreversíveis. 
II — Na ausência de pacientes nas condições explicitadas no inciso I, deste Art. 1°, 
deverão receber atendimento prioritário os pacientes portadores de deficiências, os 
idosos (pessoas com idade igual ou superior a 60 anos), as gestantes, as lactantes, 
as pessoas acompanhadas por crianças de colo, as crianças e os adolescentes. 
§ 10  A avaliação clínica para a priorização elencada nos incisos I e II deste Artigo 
1 0  deverá ser feita por médico(a). 
§ 2° O médico(a) que priorizará o atendimento deve obediência preliminar aos 
preceitos do Código de Ética Médica e, subsidiariamente às Leis: 
I — Lei n° 8069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e 
do Adolescente; 
II — Lei n° 10.741, de 10 de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do 
Idoso; 
III — Lei no 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dispõe sobre a prioridade de 
atendimento às pessoas que especifica (pessoas portadoras de deficiência, os 
idosos com idade igual ou superior a 60 anos, as gestantes, as lactantes e as 
pessoas acompanhadas por crianças de colo). 
Art. 20  As unidades de atendimento em serviços de emergências hospitalares, 
públicas e privadas, devem fixar placas de identificação em local visível aos 
pacientes, constando o no desta Lei e o elenco de prioridades discriminados nos 
incisos I e II do Artigo 1°. 
Art.3° O descumprimento desta Lei sujeitará o infrator Pessoa Jurídica de Direito 
Privado à multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 
§ 10  O valor da multa constante do "caput" deste artigo será aplicada em dobro ao 
infrator Pessoa Jurídica de Direito Privado reincidente. 
§ 20  O descumprimento reiterado por mais de 2 vezes, desta Lei, pela Pessoa 
Jurídica de Direito Privado, sujeitará a interdição do estabelecimento pelo Poder 
Público. 
Art. 40  A não adequação aos termos desta Lei„ pelas unidades de atendimento em 
serviços de emergências hospitalares, Pessoa Jurídica de Direito Público, sujeitará 
seus responsáveis às sanções previstas no Código Penal e demais Leis que tratam 
da improbidade administrativa. 
Art. 50  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  O Executivo regulamentará esta Lei, no que for necessário. 
Art. 70  Esta Lei entrará em vigor 180 dias da data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 10 de abril de 2014. Às Comissões competentes." 
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Falha no c..; qo  
Processo n00.1 - C d -3° 1 /g Carmen Criatim, Mala azzi 
RE 1 1.187 

CAIARA MUNICIPAL DE 

PAR 

	 SAO PAULO 
516/2015 
	 0210-14 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0210/14. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre 
a criação do Hospital do Idoso Mooca em edificação que especifica. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto pode prosseguir em tramitação, já que elaborado no 
exercício da competência legislativa desta Casa, espelhada no artigo 30, 1 e V, da 
Constituição Federal e nos artigos 13, I, e 37, caput, da Lei Orgânica do Município, os quais 
conferem à Câmara competência para legislar sobre assuntos de interesse local e para a 
instituição e organização dos serviços públicos de interesse local. 

Registre-se que versa o projeto sobre serviços públicos, matéria sobre a qual compete a 
esta Casa legislar, observando-se que a Lei Orgânica do Município não mais prevê a 
iniciativa reservada ao Prefeito para apresentação de projetos de lei que versem sobre 
serviços públicos, como, aliás, não poderia deixar de ser, já que tal previsão não encontrava 
respaldo na Constituição Federal. 

Outrossim, sob o aspecto material, o projeto se encontra em consonância com os 
mandamentos da Carta Magna e da Lei Orgânica do Município, que dispõem no art. 196 e 
215, respectivamente, sobre o dever do Estado de no que tange à saúde pública. 

Com efeito, os dispositivos acima mencionados trazem expresso mandamento no sentido de 
que o Poder Público garantirá a todos o acesso universal e igualitário à saúde, sob os 

110 	
aspectos de promoção, preservação e recuperação. 

Por outro lado, o projeto volta-se à proteção de interesse das pessoas idosas, medida que 
vai ao encontro do disposto na Constituição Federal (art. 230) e na Lei Orgânica do 
Município (art. 225). 

Com efeito, o idoso é um daqueles sujeitos especiais — assim como as crianças, os 
adolescentes e as pessoas com deficiência — a quem o ordenamento jurídico determina que 
seja dada proteção especial. Exatamente neste sentido dispõe a Constituição Federal em 
seu art. 230 que é dever do Estado amparar as pessoas idosas. 

O Estatuto do Idoso — Lei Federal n° 10.741/03, por sua vez, dispõe com bastante precisão 
que: 

"Art. 20. O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à 
pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, 
assegurando-se-lhe por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e 
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AO 
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GEORL-  - á TCAetz_ç  

SANDRA TADEU 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 	 tk. 

p10210-14 

facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu 
aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de 
liberdade e dignidade." 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros 
desta Casa, conforme disposto no art. 40,S 3 0, inciso XII, da Lei Orgânica Paulistana. 

Em vista do exposto, somos pela LEGALIDADE. 
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Processo n 

Ingmar Alves de Sousa Jr. 
PF. 101.201 

PAR 

107/2016 

CAly1,ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 210/14 

Trata-se do Projeto de Lei n° 210/14, de autoria do nobre Vereador 

Adilson Amadeu, que dispõe, sobre a criação do Hospital do Idoso Mooca em 

edificação que especifica e autoriza o Executivo a Declarar Utilidade Pública e a 

efetivar a desapropriação. 

A presente iniciativa visa destinar a edificação localizada na Avenida Paes 

de Barros, n° 2.761, para a implantação de um hospital voltado ao atendimento de 

idosos na Mooca. 

Na justificativa da proposta, o autor comenta sobre o envelhecimento da 

população, destacando o bairro da Mooca, que concentra um grande número de 

idosos. Desse modo, defende a instalação de um hospital especializado e de 

referência naquela região. Sustenta, ainda, que o local indicado para a instalação 

comporta a atividade hospitalar, e informa que o referido edifício está fechado a mais 

de um ano, tendo sido objeto de leilões. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela Legalidade do Projeto de Lei, através do Parecer n° 516/15. 

No que se refere à disciplina do uso e ocupação do solo, a instalação de 

hospital no referido imóvel, poderá ser prevista com base nas disposições da Lei 

municipal n° 13.885, de 2004, combinada com o Plano Diretor Estratégico, Lei n° 

16.050, de 2014, que indica Eixo de Estruturação da Transformação Urbana para o 

local, e ainda, a Lei n° 14.242, de 28 de novembro de 2006, que dispõe sobre a 

concessão de incentivos à implantação de hospitais. 

Entretanto, por se tratar de retrofit, ou seja, reforma com mudança de uso, 

o projeto de adaptação deverá considerar a viabilidade técnica e econômica, a partir 

das características do edifício e de suas instalações. 

Não obstante, trata-se de edifício subtilizado, que está sujeito aos 

instrumentos da função social da propriedade, de acordo com o Plano Diretor 

Estratégico e a Lei n° 15.234, de 2011, por estar situada nas áreas de influência dos 

Eixos de Estruturação da Transformação Urbana. 
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10812016 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

F01118 tf 	  

Processo n°  621°P çl  

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N°210114 

Desse modo, diante dos aspectos que lhe compete analisar, a Comissão 

de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente ao 

Projeto de Lei n° 210114. 
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USH 

RELCOM 

411/2016 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 

Sala da Comissão de Administração Pública, em -2 3  

—LAÉRClOBE4KO 
lator 

ANDR MATARAZZO 

 

PAR 

407/2016 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

AO PAULO 
PARECER N° 	DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 210/14 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu, 
autoriza o Executivo a criar o "Hospital do Idoso Mooca", que ficará situado em 
edificação de 59.433 m 2  de área construída, com seis andares, localizado na 
Avenida Paes de Barros, 2761 Mooca, no Distrito da Mooca, Subprefeitura da 
Mooca, a qual ainda deverá ser declarada de utilidade pública e desapropriada. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se propiciar melhor atendimento 
médico à população da Terceira Idade moradora da região, bem como aproveitar um 
prédio comercial que já se encontra fechado há tempos. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 
parecer pela legalidade da iniciativa. 

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo pelo 
qual a Comissão de Administração Pública posiciona-se favoravelmente a sua 
aprovação. 

Favorável, pelo exposto, o parecer. 
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WADI H MUTRAN 
RELCOM 

1505/2016 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 210/2014 

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereador Adilson Amadeu, dispõe sobre a criação do Hospital 
do Idoso Mooca em edificação que especifica e autoriza o Executivo a Declarar Utilidade Pública e a efetivar 
a desapropriação. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente emitiu parecer favorável. 

A Comissão de Administração Pública manifestou-se favoravelmente ao projeto. 

O projeto de lei tem por objetivo autorizar o Executivo a criar do "Hospital do Idoso Mooca", na Avenida Paes 
de Barros, 2761- Distrito da Mooca, em edificação de 59.433 m 2  de área construída, com seis andares, a qual 
ainda deverá ser declarada de utilidade pública e desapropriada. 

Segundo justificativa do autor, a propositura visa prestar cuidado integral e multiprofissional com ênfase na 
saúde do idoso, embasada na estimativa de vida do brasileiro. 

A propositura define que, o hospital por sua vez, é parte integrante de um sistema coordenado de saúde cuja 
função é dispensar à comunidade completa assistência, tanto curativa quanto preventiva, incluindo serviços 
extensivos ao seu domicílio e ainda um centro de informação para os que trabalham no campo da saúde e 
para as pesquisas biossociais. 

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de sua competência, entende que a 
propositura deve prosperar, eis que há carência de serviços médico-sanitários no âmbito do Município de S, 
sendo favorável, portanto, o parecer. 

ISala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, em 
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